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DADOS DO PROCESSO
N2 Processo Administrativo 07.005/2021

l\J2 Processo de Contratação 025/2021
Modalidade Pregão Eletrônico

INTERESSADO
Órgão Gerenciador Secretaria Municipal de Infraestrutura e Transportes

Orgão(s) Participante(s)

OBJETO
LOCAÇÃO DE USINAS PARA APLICAÇÃO DE MICROPAVIMEN TO ASFALTICO, PELO SISTEMA DE REGIST 
PREÇOS., PARA 0  MUNICÍPIO DE ITINGA DO MARANHÃO/MA.

MOVIMENTAÇÃO
DATA ÓRGÃO RÚBRICA

JUNTADA
N- E ANO DO 

PROCESSO JUNTADO
DATA DA JUNTADA NOME DO 

INTERESSADO
OBSERVAÇOES

i "  .................  '■ ■

1
. . ... . .

.... ‘

1



0( A) Presidente da Ia Junta Eleitoral da 98a Zona, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 215 do Código Eleitoral 
(Lei n° 4.737, de 15 de iulho de 1965), tendo em vista a proclamação dos resultados das Eleições de 15 de novembro de

2020, no município de ÍTINGA DO MARANHÃO, expede o diploma de

((5)

I

Prefeito
a

LÜCÍO FLAVIO ARAÚJO OLIVEIRA

Eleito(a) pelo Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), coligacao ITINGA PARA FRENTE, com 4.897 votos 
preferenciais, do total dc 14.221 votos válidos, conforme Ata Geral das Eleições.

ITINGA DO MARANHÃO, 15 de Dezembro de 2020

Franklin
Presidente da Ia Junta Eleitoral da 98a Zona 

Código dc verificação: 896a8afc212beca0c7bc66244ba34d32
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Câmara Municipal de Itinga do Maranhão
Rua: Aulfdia Gonçalves, n511B - Vila Emanuela.

CEP: 65.939*000 Itinga do Maranhão-MA.
CNPJ: 01.621.258/0001-78 

E-mail: camaraitingamama@gmajl.com 
Palácio Vereador Gedeon Almeida Silva

ATA RESUMIDA DA SESSÃO SOLENE PARA DAR POSSE AO 
PREFEITO E AO VICE-PREFEITO PARA O MANDATO 2021/2024 
DO MUNICÍPIO DE ITINGA DO MARANHÃO-MA.

■>1

Ao prime ro dia do mês de janeiro de dois mil e vinte e uni, às nove 
horas da manhã, na Quadra Poliesportiva Leonardo dos Reis Carvalho, 
situada à Rua da Jaca, s/n, Vila Emanuela. Na presença dos senhores: 
Doutor Jonilson Almeida Viana , os pastcres Geraldo Alves e Raimundo 
Dias, senhor Moacir Neves de Oliveira, senhora Maria Lucia Araújo 
Oliveira, senhora Rosangela Vidal, senhora Brenda Franco, senhor 
Edvaldo Francischetto, senhor Eduardo Batista dos Santos, 
comandante do destacamento da Policia Militar de Itinga do Maranhão 
senhor Mozenan Ferreira da Cruz, que compuseram a Mesa. Seguindo 

: a Lei Orgânica do município de Itinga cio Maranhão, a Presidente da
Câmara em mandato findo Gelciane Torres da Silva, conforme a 
redação do artigo quarto do Regimento Interno da Câmara. Verificou- 
se presente ainda os Vereadores: Aloizo Sousa do Carmo, Claudemir 
Peres Dias, Fabiano Alves Bezerra, Francisco das Chagas Nascimento, 
Gardênia Valmaria Gomes Sousa, Jadson Alves Carvalho, Leandro da 
Silva Cordeiro, Raidean Silva Conceição, Rubens Paulo Teixeira da 
Silva, Tânia Fernandes Silva e Wilmax de Oliveira Reis. O chefe do 
cerimonial convidou a senhora Andressa da Silva Gomes para cantar o 
Hino Nacional Brasileiro. A Presidente da Mesa Diretora Vereadora 
Gelciane Torres da Silva, convidou os senhores Lucio Flavio Araújo 
Oliveira e Jamel Georges Daher, Prefeito e V ice-prefeito eleitos para 
gestão dois mil e vinte e um a dois mil e vinte e quatro. Observou que 
haviam protocolado na Secretaria Casa Legislativa copias dos diplomas 
e declaração de bens atualizados, conforme determina o rito 
regimental. Seguindo o Regimento Interno e Lei Orgânica do Município 
de Itinga do Maranhão, a presidente pediu para que ficassem de pé
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para prestarem o juramento e compromisso de posse. Portanto o teor 
do compromisso foi lido e repetido por ambos "PROMETO CUMPRIR 
A CONSTITUIÇÃO FEDERAL, A CONSTITUIÇÃO ESTADUAL, A LEI 
ORGÂNICA MUNICIPAL, OBSERVAR AS LEIS, DESEMPENHAR 
COM LEALDADE O MANDATO QUE ME FOI CONFIADO E 
TR A B A LH A R  PELO  P R O G R ESSO  DO M U N IC ÍP IO  E BEM -ESTA R
DO SEU POVO" com a confirmação pelos eleitos: ASSIM O 
PROMETO. Foram imediatamente declarados empossados para o 
quadriênio dois mil e vinte e um a dois mil e vinte é quatro. A 
presidente da Sessão passou a faixa para a mãe e a esposa do prefeito, 
e juntas colocaram no prefeito Lucio Flavio Araújo Oliveira. Em seguida 
a presidente franqueou a palavra aos eleitos e empossados que fizeram 
discursos em agradecimento primeiro a Deus e a população que lhes 
deram essa vitória. Finalizando o ato solene. Todo o conteúdo dessa 
ata e termo de posse está contido na ata geral de instalação da sétima 
legislatura. E tem efeitos de caráter informativo publico aos órgãos 
financeiros, bancos, ONGS, judiciário, municipais, estaduais e federais. 
Em seguida na forma regimental e não havendo nada mais a tratar, a 
Presidente encerrou a Sessão solene, e autorizou a secretária da Casa, 
Eliane Sampaio Silva, redigir a presente ata que vai assinada pela 
Presidente dos trabalhos, Secretária da Câmara Municipal, Prefeito e 
Vice-Prefeito eleitos e empossados. Quadra Poliesportiva Leonardo dos 
Reis Carvalho, ao primeiro dia do mês de janeiro de dois mil e vinte e 
um.

Presidente dos trabalhos

Secretária da Mesa ..

Vice-prefeito eleito e em

Prefeito reeleito empossi
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DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA - DFD 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS

Pelo presente instrumento, encaminha-se à consideração do Excelentíssimo Sr(a). Secretário Municipal, 
Ordenador de Despesas desta Secretaria, Documento de Formalização da Demanda -  DFD, com vistas a deflagração 
de processo administrativo objetivando a realização de planejamento contratação de serviços, conforme segue:

SECRETARIA REQUISITANTE
Secretaria Municipal de Infraestrutura e Transportes
Responsável(is) pela formalização da demanda:
Luciano Ferreira Santos

í .  Justificativa da necessidade da contratação do serviço
1.1. Identificação da demanda

1.1.1. O presente documento manifesta a necessidade Locação de' Equipamentos, visando atender 
demanda do(a) Secretaria Municipal de Infraestrutura e Transportes.

1.2. Justificativa da necessidade da contratação
1.2.1. O Município de Itinga do Maranhão vem identificando, nos últimos exercícios, uma queda de 

arrecadação, o que diminui seu potencial de investimento e de direcionamento das suas receitas e 
despesas discricionárias para uma melhor configuração da sua infraestrutura urbana e social. Esse 
fato, por si só, configura a dificuldade institucional de realizar a ampliação e a manutenção das suas 
vias urbanas e rurais. Ademais, este fato se agrava pelo fato de o Município ter uma malha urbana 
velha, vias rurais insuficientes, problemas de acessibilidade e elevado risco climático ocasionado 
pelas chuvas, cada vez mais intensas. Itinga conta com uma malha viária que se encontra em 
condições precárias, onde em tempos de chuvas, as fortes chuvas e o tráfego intenso de veículos 
criaram buracos e lamaçal, causando desconforto e prejuízo aos usuários, e, no período da seca, o 
desconforto e a poeira que com o ar seco provoca diversas doenças respiratórias. Esse 
equipamento/veículo visa acabar com essa situação desconfortável que a população vem 
enfrentando, bem como dar suporte ao desenvolvimento urbano e econômico, tanto local quanto 
regional, além de contribuir a melhoria do ambiente urbano, promoverá melhorias na logística da 
produção local e regional, com maior circulação de mercadorias, com mais variedades e qualidade, 
melhorias para a infraestrutura do turismo da região, além de diversos benefícios indiretos, tais 
como a valorização de imóveis, incentivo a novas construções, dinamização do comercio local 
mediante a implantação de novos empreendimentos voltados para atividades de lazer e 
consequentemente geração de emprego e renda. A priori destacam-se como benefícios imediatos, 
a redução de despesas com reposição de material, transporte e mão-de-obra, a valorização 
imobiliária e consequentemente o acréscimo na arrecadação do IPTU, melhorias de trafegabilidade, 
segurança, urbanização e das condições de vida da população em geral. A pavimentação asfáltica 
nas ruas de uma cidade é sinônimo de progresso e desenvolvimento socioeconômico, já que essa 
obra vai procurar atender as necessidades locais e ao mesmo tempo contribuir para as empresas 
instaladas na região, gerando integração física com as demais cidades e tornando as pessoas mais 
acessíveis aos serviços de saúde, bens e serviços, agilizando o tráfego, enfim, leva inúmeras 
possibilidades de melhoria na qualidade de vida de todos. No que se refere à infraestrutura urbana, 
existem várias ruas de chão batido que necessitam de melhorias, que são revestidas com saibro, 
trazendo sérios danos aos seus moradores, relacionados à poeira, segurança, lama, limpeza e ruídos, 
e outras com pavimentação asfáltica que estão com sérios problemas, causando custos de reparo
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que acabam não solucionando os problemas com a infraestrutura urbana. Com a pavimentação 
dessas ruas, a Administração Municipal melhorará as condições de tráfego, minimizando os conflitos 
entre os diversos modos de transporte e de circulação urbana, reduzindo acidentes de trânsito, 
promovendo a mobilidade urbana com conforto e segurança, além do embelezamento da cidade, 
contribuindo para o desenvolvimento da indústria, comércio e do turismo no Município. Haverá 
ampliação da oferta de soluções técnicas de infraestrutura que contribuem com a moderação do 
tráfego local, induzindo os motoristas a um comportamento seguro no trânsito e proporcionando 
aos cidadãos um ambiente urbano harmônico, priorizando o deslocamento pelos modos de 
transporte e de circulação não motorizados. Pelas razões acima expostas, é que a Administração 
Municipal atual, fará realizar essas pavimentações, que são fundamentais para incrementar a 
estrutura de atendimento das necessidades da sociedade melhorando a qualidade de vida da 
população do Município. Além disso, a contratação destes equipamentos é medida indispensável 
para que o Município tenha capacidade operacional para atender em tempo hábil sua demanda, 
visto que a malha viária do município se encontra em condições precárias, onde em tempos de 
chuvas, as fortes chuvas e o tráfico intenso de veículos criaram buracos e lamaçal, causando 
desconforto e prejuízo aos usuários, e, no período da seca, o desconforto e a poeira que com o ar 
seco provoca diversas doenças respiratórias. Esses equipamentos/veículos visam acabar com essa 
situação desconfortável que a população vem enfrentando, bem como dar suporte ao 
desenvolvimento urbano e econômico, tanto local quanto regional, além de contribuir a melhoria do 
ambiente urbano, promoverá melhorias na logística da produção local e regional, com maior 
circulação de mercadorias, com mais variedades e qualidade, melhorias para a infraestrutura do 
turismo da região, além de diversos benefícios indiretos, tais como a valorização de imóveis, 
incentivo a novas construções, dinamização do comercio local mediante a implantação de novos 
empreendimentos voltados para atividades de lazer e consequentemente geração de emprego e 
renda.

2. Quantidade do serviço a ser contratado
2.1. Para atender a demanda estima-se a necessidade de contratação de serviços, conforme quantidades 

estabelecidas na tabela a seguir:
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Item Descrição Unidade de 
Fornecimento

Quantidade
Total

1

EXECUÇÃO DE IMPRIMAÇÃO COM ASFALTO DILUÍDO CM-30 - Locação 
de Caminhão tração 6 x 4  com potência não inferior a 300 CV mínimo 
08 marchas à frente e 01 à ré, tanque de combustível mínimo de 270 
litros, com usina acoplada para aplicação de Tratamento Superficial 
Triplo (Multidistribuidor de Agregados do tipo MDR9 ou similar) 
acoplado, incluídos os custos com combustível e manutenção. Equipe 
de operação incluída: 01 motorista, 01 operador de multidistribuidor 
de agregados e 03 auxiliares/ajudantes.

METRO
QUADRADO 180000

2

EXECUÇÃO DE PINTURA DE LIGAÇÃO COM EMULSÃO ASFÁLTICA RR-2C 
- Locação de Caminhão tração 6 x 4  com potência não inferior a 300 CV 
mínimo 08 marchas à frente e 01 à ré, tanque de combustível mínimo 
de 270 litros, com usina acoplada para aplicação de Tratamento 
Superficial Triplo (Multidistribuidor de Agregados do tipo MDR9 ou 
similar) acoplado, incluídos os custos com com bustíve l e manutenção. 
Equipe de operação incluída: 01 motorista, 01 operador de 
multidistribuidor de agregados e 03 auxiliares/ajudantes.

METRO
QUADRADO 180000 (

3
PAVIMENTO COM TRATAMENTO SUPERFICIAL TRIPLO, COM EMULSÃO 
ASFÁLTICA RR-2C - Locação de Caminhão tração 6 x4  com potência não 
inferior a 300 CV mínimo 08 marchas à frente e 01 à ré, tanque de 
combustível mínimo de 270 litros, com usina acoplada para aplicação

METRO
QUADRADO 180000
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de Tratamento Superficial Triplo (Multidistribuidor de Agregados do 
tipo MDR9 ou similar) acoplado, incluídos os custos com combustível e 
manutenção. Equipe de operação incluída: 01 motorista, 01 operador 
de multidistribuidor de agregados e 03 auxiliares/ajudantes.

4

PAVIMENTO COM TRATAMENTO SUPERFICIAL TRIPLO, COM EMULSÃO 
ASFÁLTICA RR-2C - Locação de Caminhão Pipa com irrigador e 
capacidade de 10.000 litros, incluídos os custos com combustível e 
manutenção. Equipe de operação incluída: 01 motorista e 01 
aulixiar/ajudante.

METRO
QUADRADO 180000

5

MICRORREVESTIMENTO ASFÁLTICO A FRIO - Locação de Caminhão 
tração 6 x 4  com potência não inferior a 300 CV mínimo 08 marchas à 
frente e 01 à ré, tanque de combustível mínimo de 270 litros, com usina 
acoplada para aplicação de micropavimento asfáltico automatizada 
(tipo UHR 700 ou similar), capacidade do silo de agregado não inferior 
a 7 m3, produção não inferior a 60 ton/hora acoplada, reservatório de 
emulsão não inferior a 2.500 litros, incluídos os combustível e , custos 
com manutenção. Equipe de operação incluída: 01 motorista, 01 
operador de usina asfáltica e 03 auxiliares/ajudantes.

METRO
QUADRADO 180000

6
MICRORREVESTIMENTO ASFÁLTICO A FRIO - Locação de Rolo 
Compactador de Chapa, tipo Tandem 6-8 ton, com operador, incluídos 
os custos com combustível e manutenção.

METRO
QUADRADO 180000

2.2. 0  quantitativo acima estabelecido foi definido com base em histórico de consumo de bens da mesma
natureza realizado em anos anteriores, de forma que, sugere-se que o presente procedimento seja 
processado sob o regime de Registro de Preços, tendo em vista a impossibilidade de precisar o quantitativo 
a ser demandado pela Administração Pública, a necessidade de contratação freqüente do objeto, bem como 
a conveniência de que as entregas sejam feitas de forma parcelada, ademais, essa modalidade de 
contratação permite que um único procedimento atenda mais de um órgão ou entidade do município, 
ficando demonstrado que o Sistema de Registro de Preços é a opção mais viável ao procedimento de 
contratação.

3. Indicação dos gestores da Ata de Registro de Preços -  ARP/Fiscal de Contrato.
3.1. Identificação do gestor titular da ARP

3.1.1. Nome do servidor: Francisco Leonardo Franco de Carvalho 
Cargo: Pregoeiro/Presidente da CPL 
Lotação: Secretaria Municipal de Administração

Itinga do Maranhão -  MA, 22 de Março de 2021.
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1.1 0  presente Termo de Referência tem por objetivo fornecer as diretrizes e informações necessárias
para EVENTUAIS LOCAÇÕES DE EQUIPAMENTOS COM MÃO DE OBRA PARA EXECUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO 
ASFÁLTICA NO MUNICÍPIO DE ITINGA DO MARANHÃO, conforme quantidade, condições e especificações 
constantes no Anexo I - ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS.

2. JUSTIFICATIVA___________________________________________________________________________________________
2.1 O Município de Itinga do Maranhão vem identificando, nos últimos exercícios, uma queda de 
arrecadação, o que diminui seu potencial de investimento e de direcionamento das suas receitas e despesas 
discricionárias para uma melhor configuração da sua infraestrutura urbana e social. Esse fato, por si só, 
configura a dificuldade institucional de realizara ampliação é: a manutenção das suas vias urbanas e rurais. 
Ademais, este fato se agrava pelo fato de o Município ter uma rngíJha urbana velha, vias rurais insuficientes, 
problemas de acessibilidade e elevado risco climático ocasionado pefas chuvas, cada vez mais intensas.
2.2 Itinga conta com uma malha viária que se encontra em condições precárias, onde em tempos de 
chuvas, as fortes chuvas e o tráfego intenso de veículos criaram buracos e lamaçal, causando desconforto e 
prejuízo aos usuários, e, no período da seca, o desconforto e a poeira que com o ar seco provoca diversas 
doenças respiratórias. Esse equipamento/veículo visa acabar com essa situação desconfortável que a 
população vem enfrentando, bem como dar suporte ao desenvolvimento urbano e econômico, tanto local 
quanto regional, além de contribuir a melhoria do ambiente urbano, promoverá melhorias na logística da 
produção local e regional, com maior circulação de mercadorias, com mais variedades e qualidade, melhorias 
para a infraestrutura do turismo da região, além de diversos benefícios indiretos, tais como a valorização de 
imóveis, incentivo a novas construções, dinamização do comercio local mediante a implantação de novos 
empreendimentos voltados para atividades de lazer e consequentemente geração de emprego e renda.
2.3 A priori destacam-se como benefícios imediatos, a redução de despesas com reposição de material, 
transporte e mão-de-obra, a valorização imobiliária e consequentemente o acréscimo na arrecadação do 
IPTU, melhorias de trafegabilidade, segurança, urbanização e das condições de vida da população em geral.
2.4 A pavimentação asfáltica nas ruas de uma cidade é sinônimo de progresso e desenvolvimento 
socioeconômico, já que essa obra vai procurar atender as necessidades locais e ao mesmo tempo contribuir 
para as empresas instaladas na região, gerando integração física com as demais cidades e tornando as 
pessoas mais acessíveis aos serviços de saúde, bens e serviços, agilizando o tráfego, enfim, leva inúmeras 
possibilidades de melhoria na qualidade de vida de todos.
2.5 No que se refere à infraestrutura urbana, existem várias ruas de chão batido que necessitam de 
melhorias, que são revestidas com saibro, trazendo sérios danos aos seus moradores, relacionados à poeira, 
segurança, lama, limpeza e ruídos, e outras com pavimentação asfáltica que estão com sérios problemas, 
causando custos de reparo que acabam não solucionando os problemas com a infraestrutura urbana.
2.6 Com a pavimentação dessas ruas, a Administração Municipal melhorará as condições de tráfego, 
minimizando os conflitos entre os diversos modos de transporte e de circulação urbana, reduzindo acidentes 
de trânsito, promovendo a mobilidade urbana com conforto e segurança, além do embelezamentQ'da cidade, 
contribuindo para o desenvolvimento da indústria, comércio e do turismo no Município. ,
2.7 Haverá ampliação da oferta de soluções técnicas de infraestrutura que contribuem com a moderação 
d o  tráfego local, induzindo os motoristas a um comportamento seguro no trânsito e proporcionando aos 
cidadãos um ambiente urbano harmônico, priorizando o deslocamento pelos m o d o s  d e  t r a n s p o r te  e de 
circulação não motorizados.
2.8 Pelas razões acima expostas, é que a Administração Municipal atual, fará realizar essas 
pavimentações, que são fundamentais para incrementar a estrutura de atendimento das necessidades da 
sociedade melhorando a qualidade de vida da população do Município.
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2.9 Além disso, a contratação destes equipamentos é medida indispensável para que o Município tenha
capacidade operacional para atender em tempo hábil sua demanda, visto que a malha viária do município se 
encontra em condições precárias, onde em tempos de chuvas, as fortes chuvas e o tráfico intenso de veículos 
criaram buracos e lamaçal, causando desconforto e prejuízo aos usuários, e, no período da seca, o 
desconforto e a poeira que com o ar seco provoca diversas doenças respiratórias. Esses 
equipamentos/veículos visam acabar com essa situação desconfortável que a população vem enfrentando, 
bem como dar suporte ao desenvolvimento urbano e econômico, tanto local quanto regional, além de 
contribuir a melhoria do ambiente urbano, promoverá melhorias na logística da produção local e regional, 
com maior circulação de mercadorias, com mais variedades e qualidade, melhorias para a infraestrutura do 
turismo da região, além de diversos benefícios indiretos, tais como a valorização de imóveis, incentivo a 
novas construções, dinamização do comercio local mediante a implantação de novos empreendimentos 
voltados para atividades de lazer e consequentemente geração de emprego e renda.

3. ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS_________________________________________________________________________
3.1 ANEXO I deste Termo de Referência.

4. CONTRATAÇÃO DO SERVIÇO__________________________________________________________________________________
4.1 A Solicitação do objeto ocorrerá por meio de "Ordem de Serviço", a ser assinada pelo Ordenador de 
Despesas da CONTRATANTE, contendo as informações dos itens, quantidades, preços unitários e totais.

5. LOCAL DE ENTREGA E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO__________________________________________________________
5.1 As máquinas pesadas e caminhões serão locadas no município de Itinga do Maranhão, sob a 
orientação da Secretaria de Municipal de Infraestrutura e Transportes, em local, data e horário pré* 
determinado, quando da emissão e entrega da ordem de serviço.
5.2 A CONTRATADA deverá durante a vigência do Contrato fornecer vestimentas adequadas (inclusive 
fardamento), conforme dispõe a NR-6 -  equipamentos de Proteção Individual (EPI), aprovada pela portaria 
n? 3.124 de julho de 1978;
5.3 As máquinas pesadas e/ou caminhões deverão ser entregues em perfeita condição de uso, 
observadas as especificações constantes do ANEXO I deste Termo de Referência, com operadores e/ou 
condutores, e combustível, nas características originais de fábrica e equipamentos obrigatórios, sendo de 
responsabilidade da CONTRATADA o transporte até o local previsto.
5.4 Para a perfeita execução dos serviços, a CONTRATADA deverá possuir ou montar, na cidade sede de 
uma das regionais mais próximas do local do serviço, instalações físicas, com capacidade administrativa e 
operacional, suficiente e necessária para as obrigações por ela assumidas, especialmente aquelas 
concernentes ao prazo previsto para entrega das máquinas pesadas e/ou caminhões, substituições, 
manutenções e outros.
5.5 No ato da entrega, as máquinas pesadas e/ ou Caminhões serão submetidos à vistoria, através do 
Gestor do Contrato, ou pessoa especialmente indicada pela CONTRATANTE, que atestará a regularidade do 
mesmo, de acordo com as condições estabelecidas neste Termo, no Edital e no Contrato, anotando na ficha 
de vistoria todas as observações sobre seu estado de conservação e recebimento.
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5.6 Os serviços serão realizados em rigorosa observância às especificações e solicitações feitas, todos 
eles convenientemente autenticados por ambas as partes como elementos integrantes do Contrato, valendo 
como se, nos mesmos instrumentos efetivamente transcritos fossem.

6. VALOR ESTIMADO
6.1 O valor global estimado para aquisição é de; R$ 2.539.800,00 (DOIS MILHÕES, QUINHENTOS E 
TRINTA E NOVE MIL, E OITOCENTOS REAIS), conform^discriminado no Anexo II - ORÇAMENTO ESTIMADO.

7. PRAZO DE VALIDADE
7.1 O prazo de validade do Contrato será de 12 (doze) meses.

8. DO CONTROLE E DAS ALTERAÇÕES DE PREÇOS
8.1 Durante a vigência do Contrato, os preços registrados serão irreajustáveis, exceto nas hipóteses 
decorrentes e devidamente comprovadas das situações previstas na legislação vigente.

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

4*?.9.1 São obrigações da CONTRATANTE:
a) Prestar as informações e os esclarecimentí>$ que venham a ser solicitadas pela CONTRATADA;
b) Receber os produtos adjudicados, nos termos, prazos, quantidade, qualidade e condições
estabelecidas no Edital; ,* •.
c) Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos que a contratada entregar fora das especificações do
Edital; * •_
d) Comunicar à contratada após apresentação da Nota Fiscal, o aceite do servidor responsável pelo 
recebimento dos produtos adquiridos;
e) Fiscalizar a execução do Contrato, aplicando as sanções cabíveis, quando for o caso;
f) Efetuar o pagamento da CONTRATADA no prazo determinado no Edital e em seus anexos, inclusive,
no Contrato;
g) Notificar, por escrito à CONTRATADA, ocorrência de eventuais imperfeições no curso de execução 
do objeto, fixando prazo para a sua correção.

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
10.1 São obrigações da CONTRATADA:
a) Entregar o objeto licitado, conforme especificações do Edital e em consonância com a proposta de
preços;
b) Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e q u a lif ic ação  ex jg idas na lic itação ;

c) Providenciar a imediata correção das' deficiências e/ou irregularidades apontadas pelo
CONTRATANTE;
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d) Arcar com eventuais prejuízos causados ao CONTRATANTE e/ou a terceiros, provocados por 
ineficiência ou irregularidade cometida na execução do Contrato;
e) Apresentar a CONTRATANTE, o nome do Banco, Agência e o número da conta bancária, para efeito 
de crédito de pagamento das obrigações;
f) Assumir total responsabilidade por qualquer dano pessoal ou material que seus funcionários venham 
a causar ao patrimônio da CONTRATANTE ou a terceiros quando da execução do Contrato;
g) Substituir eventuais produtos que estejam com validade vencida e/ou que não estejam em 
conformidade com o termo de referência e proposta de preços, com as mesmas especificações.
h) Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
i) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, 
nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo 
de Referência ou na minuta de Contrato.
j) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que 
incidam ou venham a incidir na execução do Contrato.

11. DO PAGAMENTO________________________________________________________________________________________________
11.1 O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE no prazo não superior a 30 (trinta) dias, contados a 
partir da efetiva entrega dos produtos e/ou prestação serviços, com aceitação, mediante apresentação de 
Nota Fiscal, devidamente atestada, assinada e datada por quem de direito;
11.2 O CONTRATADO deverá manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as 
obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo 
demonstrar tal situação em todos os seus pedidos de pagamentos por meio da seguinte documentação:
a) Certidão Negativa de débito, dívida ativa da União e Previdenciária;
b) Certidão Regularidade do FGTS - CRF;
c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhista - CNDT;
d) Certidão Negativa da CAEMA, caso a empresa seja do Estado do Maranhão;
e) Prova de Regularidade fiscal perante a Fazenda Municipal relativa aos Tributos Municipais da seda da 
proponente, mediante apresentação de Certidão Negativa de Débito ou Certidão Positiva com efeito 
negativo.
f) Outros que sejam necessários para a realização do certame.
11.3 A Nota Fiscal que for apresentada com erro será devolvida ao CONTRATADO para retificação e 
reapresentação.
11.4 Será observado o prazo de até 30 (trinta) dias para pagamento, contado da data final do período de 
adimplemento de cada parcela estipulada, conforme art. 40, inciso XIV, alínea "a" da Lei 8.666/93.
11.5 As Notas Fiscais/Faturas só serão liberadas para pagamento após atestadas e aprovadas pela 
Fiscalização, e deverão estar isentas de erros ou omissões, sem o que será, de forma imediata, devolvida à 
CONTRATADA para correções.
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11.6 0  documento de cobrança indicará obrigatoriamente, o número do Contrato, o(s) número(s) e a(s) 
data(s) de emissão da(s) Nota(s) de Empenho - NE, emitida(s) pelo CONTRATANTE e que cubra a aquisição 
dos materiais e equipamentos objeto deste Termo de Referência.
11.7 Quaisquer tributos ou encargos legais, criados, alterados ou extintos, após a data de apresentação 
da proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, ensejarão a revisão destes, para mais ou 
para menos, conforme o caso.
11.8 Ficam excluídos da hipótese referida no subitem anterior, tributos ou encargos legais que, por sua 
natureza jurídica tributária (impostos diretos e/ou pessoais) não reflitam diretamente nos preços do objeto 
contratual.
11.9 Nenhuma Nota Fiscal/Fatura poderá ser emitida antes da aprovação da medição dos serviços pelo 
FISCAL DO CONTRATO.

12. FISCAL DE CONTRATO__________________________________________________________________________________________
12.1 A CONTRATANTE designará um FISCAL DE CONTRATO, o qual promoverá o acompanhamento da 
prestação dos serviços e a fiscalização do Contrato, sob os aspectos qualitativos e quantitativos, anotando 
em registro próprio as falhas detectadas e comunicando à CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos 
que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte da mesma.
12.2 Das decisões do Fiscal do Contrato poderá a CONTRATADA recorrer à autoridade competente do 
CONTRATANTE, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis do recebimento da respectiva comunicação, o qual 
deverá ser comprovado por protocolo ou por recibo dos CORREIOS.
12.3 A ação e/ou omissão, total ou parcial, do Fiscal do Contrato não eximirá a CONTRATADA da integral 
responsabilidade pela execução do objeto deste Contrato.

13. IDADE DOS EQUIPAMENTOS__________________________________________________________________________________
13.1 Nenhum dos equipamentos deverá possuir idade superior a 3 (três) anos no início do Contrato, a 
contar do ano de fabricação, e 6 (seis) anos em qualquer momento da execução do Contrato. A licitante 
deverá comprovar tal condição no ato da entrega dos equipamentos a CONTRATANTE, sob pena de não ser 
expedida a ordem de serviço a licitante.

14. DA MANUTENÇÃO E SEGURO DAS MÁQUINAS E CAMINHÕES___________________________________________
14.1 A CONTRATADA deverá efetuar a manutenção preventiva e corretiva das Máquinas e Caminhões, de 
modo a disponibilizar as mesmas, sempre, em boas condições funcionais e operacionais à CONTRATANTE. 
Para tanto, a CONTRATADA deverá apresentar o cronograma de manutenção preventiva para a 
CONTRATANTE no ato da entrega dos mesmos para que a mesma possa adequar o seu planejamento de 
atividades, garantindo a disponibilidade das Máquinas Pesadas e Caminhões para a manutenção conforme o 
cronograma apresentado.
14.2 A CONTRATANTE poderá não liberar a Máquina ou Caminhão que estiver com a sua manutenção 
preventiva atrasada para execução de atividades nas frentes de trabalho, sendo que enquanto a 
CONTRATADA não realizar a mesma as horas paradas não serão apontadas na medição correspondente.
14.3 Quando a Máquina ou Caminhão apresentar algum problema que o impeça de realizar suas 
atividades, a CONTRATADA terá 24 (vinte e quatro) horas para substituí-lo ou recuperá-lo quanto a sua 
condição funcional e/ou operacional e entregá-lo a CONTRATANTE, caso contrário a mesma não apontará 
na medição as horas.



14.4 A CONTRATADA responderá por quaisquer danos causados ao CONTRATANTE e/ou a terceiros em 
decorrência da execução do Contrato.

15. FORNECIMENTO DE COMBUSTÍVEL ______________________________________________________________
15.1 A CONTRATADA será responsável pelo fornecimento do combustível para os equipamentos e 
máquinas locados, durante a vigência do Contrato.

16. DA REVISÃO E REAJUSTAMENTO DE PREÇOS_______________________________________________________________
16.1 Os preços das propostas permanecerão fixos e irreajustáveis pelo prazo de 12 (doze) meses.
16.2 É vedado qualquer reajustamento de preços durante o prazo de vigência do Contrato Administrativo 
/ Ata de Registro de Preços, contado a partir da data limite para a apresentação das propostas, que constará 
no Edital de licitação.
16.3 Em caso de prorrogação da vigência do Contrato além do período inicial, será aplicado o reajuste 
pelo índice do INPC/IBGE do período.
16.4 Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições referentes à concessão de revisão de 
preços em face da superveniência de normas federais aplicáveis a espécie.
16.5 Os valores poderão ser revistos, igualmente, nos casos de incidência de novos impostos ou taxas e 
de alteração das alíquotas dos impostos a taxas já existentes.
16.6 Até a decisão final da Administração, a qual deverá ser prolatada em até 30 (trinta) dias a contar da 
entrega completa da documentação comprobatória, o fornecimento dos materiais, quando solicitados pela 
Administração, deverá ocorrer normalmente e pelo preço em vigor. Deferido o pedido, o CONTRATANTE 
providenciará a revisão dos preços.

17. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS________________________________________ ._____________________________________________
17.1 A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da CONTRATADA e a 
Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.
17.2 Caso a CONTRATADA receba auto de infração de trânsito referente aos caminhões locados, deverá 
encaminhar a notificação a CONTRATANTE, através do Gestor do Contrato, no prazo de até 48 (quarenta e 
oito) horas do recebimento da notificação, para controle e adoção das providencias cabíveis;
17.3 O pagamento da multa será efetuado após o esgotamento das instâncias recursais; A CONTRATANTE 
não se responsabilizará pelo pagamento das despesas recorrentes de multas quando a CONTRATADA não 
notificar a CONTRATANTE nas condições estabelecidas.
17.4 A CONTRATANTE não se responsabilizará pelo pagamento das despesas recorrentes de multas 
quando a CONTRATADA não notificar a CONTRATANTE nas condições estabelecidas.

Estado do Maranhão
PREFEITURA MUNICIPAL DO ITINGA DO MARANHÀO

Itinga do Maranhão -  MA, 22 de Março de 2021.

Secretário Municipal de Infraestrutura e Transportes



PREFEITU RA  MUNICIPAL DE ITINGA DO MARANHÃO - MA 

DECRETO N- 011/2021 de 04 ée janeiro de 2021.

LÚCIO FLÁV ÍO ARAÚJO OLIVEIRA, Prefeito de Itii tga do Maranhão , nv uso de suas 
atribuições legais e amparado no irtigo 084 da Lei Orgânica Municipal; U i  Municipal 
268/2017;

DECRETA

Art. I o - NOMEAR PARA O Cargo de Provimento em Comissão de Secretário 
de Infra Estrutura e Transportas de Itinga do Maranhão, o Senhor LUCLANO 
FERREIRA DOS SANTOS a partir da presente data.

Art. 2C - Este Decreto entrará em vigor, na data de sua publicação revogadas as 
disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito de Itinga do Maranhão em 04 de janeiro de Í.021.



Art. i.5 - NOMEAR p a ra  o C argo  de P rov im ento  em  C om issão  
de S e c re tá r ia  de A ssistência  Social da P re fe itu ra  de Itinga  do 
M aranhão , a S enhora ARLY BRENDA LIMA FRANCO JARDIM a 
p a r tir  da  p resen te  da ta .

A rt. 2 fi - E s te  D e c re to  e n t r a r á  em  v ig o r , n a  d a t i d e  s u a  
publicação  revogadas as d isposições em  contrário .

G ab ine te  do P refe ito  d e  Itinga  do M aranhão  em  04 t  e jan e iro
de 2021.

LÚCIO FLÂVIO ARAÚJO OLIVEIRA 
PREFEITO DE ITINGA DO MARANHÃO

DECHETA

Publicado por: LÜCIO FLÁVIO ARAÚJO OLIVEIRA  
Código Identificador: 2 I7bbf7299def8e9941c37a< i6d41fedc

G ab ine te  do P refe ito  de Itinga  do  M aran h ão  em  04 d e  .an e iro  
de 2021.

LÚCIO FLÁVIO ARAÚJO OLIVEKR/*
PREFEITO DE ITINGA DO MARANHÃO

publicação revogadas as disposições em contrário,

Publicado por: LÚCIO í-LÁVIO ARAÚJO OLIVEIRA  
Código identificador: 34 f6 9 c2 5 8 lb 9 1 b 3 3 2 1 5 d c3 6 f3 c3 a b a la

DECRETO N« O I 2 /2 0 2 1

DECRETO N® 0 1 2 /2 0 2 1  de 01  cie ja n e iro  d e  20 2 1 .

LÚCIO FLÁVIO ARAÚJO OLIVEIRA, P re fe ito  de Itin g a  do 
M aran h ão , no u so  de  su a s  a tr ib u iç õ e s  le g a is  e am p a ra d o  no 
artigo  084 da Lei O rgânica M unicipal; Lei M unicipal 268/2017;

DECRITO 10 /2021  DECRETA

DECRETO NO 0 1 0 /2 0 2 1  DE 04  DE JANEIRO DE 2 0 2 1 .

LÚCIO FLÂVIO ARAÚJO OLIVEIRA, P re fe ito  de  t t in g a  do 
M aran h ão , no  uso  de su a s  a tr ib u iç õ e s  leg a is  e a m p a rad o  no 
artigo  084 da Lei O rgânica M unicipal; Lei M unicipal 268/2017;

DECRETA

Art. 1® - NOMEAR PARA o C argo de Provim ento em  Com issão 
S e c r e tá r i a  E d u c a ç ã o  e E s p o r te s  P re f e i tu r a  d e  I t in g a  do 
M aranhão , a S enhora GILDACI DOS SANTOS COSTA a p a rtir  
da p resen te  data.

A r t .  2 a - E s te  D e c re to  e n t r a r á  em  v ig o r , n a  d a ta  d e  su a  
publicação revogadas as d isposições em  contrário

G ab inete  do P refe ito  de Itin ça  do M aranhão  em  04 de  ja n e iro  
de 2021.

LÚCIO FLÁVIO ARAÚJO OLIVEIRA 
PREFEITO DE ITINGA DO MARANHÃO

Publicado por: LÚCIO FLÁVIO ARAÚJO OLIVEIRA  
Código identificador: b2109451d6425d385403ef808 fld8b3b

DECRETO 11/2021

DECRETO N® 0 1 1 /2 0 2 1  d e  04  de Janeiro de 2 0 2 1 .

LÚCIO FLÁVIO ARAÚJO OLIVEIRA, P re fe ito  d e  Itinga  do 
M aran h ão , no uso de su as  a tr ib u iç õ e s  leg a is  e  am p a ra d o  no 
a r t i g o  C84 d a  L e i O r g â n ic a  M u n ic ip a l:  L ei M u n ic ip a l  2 6 8 /2 0 1 7 ,

DECRETA

A rt. I a - NOM EAR PARA O C a rg o  de P ro v im e n to  em  
C om issão  de S e c re tá r io  de  In fra  E s tru tu ra  e T ra n sp o r te s  de 
It in g a  do M aran h ão , o S e n h o r LUCIANO FERREIRA DOS 
SANTOS a p a rtir  da p re sen te  data .

A rt. 1® - N O M E A R  PARA O C a rg o  d e  P ro v im e n to  em  
C o m issã o  d e  S e c r e tá r io  d e  A d m in is tra ç ã o  de I t in g a  do 
M aranhão , o S en h o r RENILSON ALVES MACHADO a  p a r t i r  
da  p resen te  data.

A rt. 2® - E s te  D e c re to  e n t r a r á  oro v ig o r , na d a ta  d e  su a  
publicação revogadas as disposições; em contrário .

G ab inete  do P re fe ito  de Itinga  do M aran h ão  em  01 de ja n e iro  
de  2021.

LÚCIO FLÁVIO ARAÚJO OLIVEIRA 
PREFEITO DE ITINGA DO MARANHÃO

Publicado por: LÚCIO FLÁVIO ARAÚJO OLIVEIRA  
Código identificador: Ic5083760b~ 797f87a4513404f3 fcda5

DECRETO N« U 1 3 /2 0 2 1

DECRETO N# 0 1 3 /2 0 2 1  d e  04  de ja n e iro  de 2 0 2 1 .

LÚCIO FLÁVIO ARAÚJO OLIVEIRA, P re fe ito  de Itin g a  do 
M aran h ão , no uso  de su a s  a tr ib u iç õ e s  leg a is  e am p a rad o  no 
artigo  084 da Lei O rgânica M unicipal; Lei M unicipa 268/2017;

DECRETA

A rt. 1« - N O M EA R  PARA O C a rg o  de  P ro v im e n to  em  
C om issão  de A ssesso r de A rticu lação  P o litíca  de  Itin g a  do 
M aranhão , o S en h o r DOMINGOS FERNANDES DOS REIS a 
p a r t ir  da p resen te  data.

2 » E s t e  D e c r e t o  e n t r a r A  e m  v i g o r ,  n a  d a t a  d© s u a
publicação revogadas as disposições em contrário .

G ab inete  do P refe ito  de Itinga do M aranhão  em  04 de ja n e iro  
de 2021.

LÚCIO FLÁVIO ARAÚJO OLIVEIRA 
PREFEITO DE ITINGA DO MARANHÃO

A r t .  2 °  - E s te  D e c re to  e n t r a r á  em  v ig o r , n a  d a ta  de  su a



PREFEITURA MUNiCtPAL DE ITINGA 0 0  f( ARANHAO MA 

DECRETO N® 018/2021 de 04 de ja ieiro de 2021.

LÚCIO FLÁ VIO ARAÚJO OLIVEIRA, Prefeito de Itinga do Maranhão, nc uso de suas 
atribuições legais e amparado no artigo 084 da Lei Orgânica Municipal; Lei Municipal 
268/2017;

DECRETA

Art. 1® - NOMEAR PARA O Cargo de Provimsmo em Comissão de Secretário 
Adjunto de Iriraestrutuia e Transporte de Itinga do Maranhão, o Senhoi AMILTON 
ROQUE MOREIRA partir da presente data.

Art. 29 - Este Decreto entrará em vigor, na data de sua publicação re\ogadas as 
disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito de itinga do Maranhão em 04 de janeiro de 2021.



Publicado pon  LÚCIO FLÁVIO ARAÚJO OLIVEIRA 
Codigo Identificador: 1503c9?de2e0bal221I226b52d«18ec2

DECRETO V ' 014/2021

DECRETO N® 0 1 4 /2 0 2 1  do 0 4  de janeiro  de 20 2 1

LI CIO FLÁVIO ARAÚJO OLIVEIRA, Prefe ito  áe  Itsnga do 
M aranhão , no uso de su as a tr ib u içõ es  legais e a rap a iad o  no 
artigo  u84 da Lei O rgânica Municipal; Lei Municipal 268/2017:

DECRETA

A xt. l ’J - NOM EAR PARA O C a rg o  de P ro v im e n to  em  
Com ssão  de S ecre tá ria  Adjunta de A dm inistração de Itinga do 
M aranhão, a Senhora SUELY DANTAS DA SILVA a p s r tir  da 
p resente data.

A tt. 2 9 - E s te  D ec re to  e n tr a r á  em  v ig o r, n a  d a ta  de  su a  
publicação revogadas as disposições em contrário.

íb ia e te  do Prefeito  de I tine  a do M aranhão em 04 de janeiro  
do 2021.

LÚCIO FLÁ.VTO ARAÚJO OLIVEIRA 
PREFEITO DE ITINGA DO MARANHÃO

Publicado por: L.UCJO FLÁV10 ARAÚJO OUlTzIRA  
Código identificador: b84í 7~ece975135ce2c415aabtiS429ab

DECRl ro 1 f»/2021

DECRETO N° 0 1 5 /2 0 2 1  de 04 de Janeiro de 2 0 2 1 .

LUCIO FLÁVIO ARAÚJO OLIVEIRA, P refe ito  á e  Ilinga do 
M atanbáo , no uso de su a s  a tr ib u içõ es  legais e am p arad o  no 
artigo  <i84 da Lei O rgânica Municipal; Lei Municipal 2tt8/2017;

"‘FCRETA

cl. 1 9 - N O M EA R  PAIIA O C a r g o  de P ro v im e n to  em 
Comissão de Secre tária  Adjunta de A ssistência Social de Itinga 
do M aranhão. a Senhora QCEDIA FABIANA VIANA SANTOS 
p a rtir da p resen te  data.

A rt. 2 1 - E s te  D e c re to  e n t r a r á  em  v igor, n a  d a ta  de su a  
puiílicEição revogadas as disposições em contrário .

G abinete do P refeito  de ftlnga do M aranhão em 04 tie .a n e iro  
de 2021

IX CIO FLÃVIO ARAÚJO OLIVEIRA 
PREFEITO DE ITINGA DO MARANHÃO

Publicado pon  LÚCIO FLÁVIO ARAÚJO OLIVEIRA 
Cvdigo identificador m i3 b a 4 3 a c8 c2 p 0 0 c0 8 1  If802075ee9

DECRETO 16/2021

DECRETO N« 016 /2021  di> 04 de Janeiro de 2021

LUCIO FLÁVJO ARAÚJO OLIVEIRA, P refeito  dc ltingo  do 
M aranhão, no uso de suas a tr ib u içõ es  leg a is  e am parado  no 
artigo 084 da Lei O rgânica Municipal; Lei Municipal 268/201 '<’•

DECRETA

A rt. - NOM EAR PARA O C a rg o  de P ro v im en to  em  
C om issão  de  S e c re tá r ia  A d ju n ta  de S a ú d e  de Itln g e  do 
M aranhão, a Senhora MAYARA SANTOS R1BONDI p artir  da 
p resen te  daia

A rt. 2 °  * F s ie  D e c re to  e n tr a r á  em v igor, na d a ta  (te su a  
publicação m o g à d a s  as disposições en. contrário.

G abinete  do P refeito  de Itinga do M aianhão  em  04 dc jan e iro  
de 2021.

LÚCIO FLÁViO ARAÚJO OLIVEIRA 
PREFEITO DE ITINGA DO MARANHÃO

publicado por; LÚCIO FUÍVIO ARAÚJO OLIVEIRA 
Ccidigo identificador: Id5f54a5521 <:7h891 d367df2fí0paf',p8R

DECRETO 17/2112 1

DECRETO NO 017/2021 de 04 de  jane iro  de 2021

LÚCIO FLÀYIO ARAÚJO OLIVEIRA, P re fe ito  de Itin g a  do 
M aranhão  no uso de suas a tr ib u içõ es  legais e am parud > no 
artigo 084 da le i  O rgânica Municipal; Lei Municipal 268/2017:

DECRKTA

Ar.. I 6 - NOMEAR PARA O Cargo da Provim ento em Com;*sào 
de S ec re tá rio  A djunto de E ducação  e E spo rtes  de Itinga do 
M aranhão, o S enho r JONAS MONTEIRO DE SOUSA partiv da 
presente data

A rt. 2 o - E i te  D ec re to  e n t r a r á  em v ig o r , na  d a ta  d e  su a  
publicaçàc revogadas as disposições em contrário.

G abinete do Pr-afeito de Itinga do M aianhão  em 04 de jan e iro  
de 2021.

LÚCIO FLÁVIO ARAUJ0 OLIVEIRA 
PREFEITO DE ITINGA DO MARANHÃO

Publicado po n  LÚCIO F LÍV IO  ARAÚJO OUVFIRA  
Códigc identificador f512ab09c5dd2125e5b4647ela661 ff l

üECRETO  18/2021

DECRETO Vo 0 1 8 /2 0 2 1  de 01 de janeiro  de 2021 .

LÚCIO FLaVIO ARAÚJO OLIVEIRA, P refeito  de Itinga do 
M aranhão , no uso de suas a tr ib u içõ es legais o am parado  no 
artigo 084 da l e i O rgânica Municipal- l ei Municipal 268/2017;

DECRETA

A rt. 1» - NOM EAR PARA O C a rg o  de P ro v im en to  om 
Comissão d** Secretário  Adjunto de Infraestrutura e T ransporte  

d e  Itir .g a  do M a ra n h ã o , o S e n a o r  AM1LTON ROQUE  
MOREIRA purtir da presen te  data.



Art.. 2 1 - E s te  D e c re to  e n tr a r á  em  vigor, na d a ta  de su a  
publicação revogadas as disposições em contrário.

G abinete do P refeito  de Itinga do M aranhão em Oi de aneiro
dc 2021.

i.tíClO FLÁVIO ARA UJO OLIVEIRA 
PHEFEJTO DE ITINGA DC» MARANHÃO

Publicado por: LÚCIO FLÁVIO ARA UJO OLIVEIRA 
Código identificador: 0nd<)84aad51bdeeef9091 72f6bfia3427

DECRETO N*20/2II21

DECRETO N° 0 2 0 /2 0 2 1  d e  04 de janeiro  de 2021 .

LLC IO  FLÁVIO AR4.UJO O LIVEIRA, P refe ito  de Itinga do 
M aranhão , no uso de  su a s  a ir ib u içó es  legais e am parado  no 
irUgo 084 da Lei O rgânica M unicipal; Lei Municipal 206.2017;

DECRETA

A rt. I 41 - N O M E A R  PARA O C a rg o  d e  P ro v im e n to  em  
C om issão de Secre tário  de C ultura, L azer & Turism o de Itinga 
do  M a ra n h ã o , o S e n h o r  A N T O N IO  C É L IO  DA SIL V A  
PEREIRA a partir da p resen te  data.

A r t  2 a - E s te  D ec re to  e n t r a r á  em  v igo r, na  d a ta  de  su a  
publicacão revogadas as disposições em contrário.

G abinete  do P refeito  de Ihm  a do M aranhão em 04 da  jan e iro
de 2021.

L tC IO  FLÁVIO ARAÚJO OLIVEIRA 
PREFEITO  DE ITINGA DO MARANHÃO

Publicado por. LUCJO FLÁVIO ARAÚJO ( >L!VEJRA 
Codigo identificador; 4f?>4b9e24f824f4a249d6139'>e4683bv

DH RMO i 1/2021

DECRETO N° 021 /2 0 2 1  de 04 de jan eiro  de 2021 .

LÚCIO FLÃVIO A RALI j  O OLIVEIRA, P refeito  de Itinga do 
M aranhão , no uso de su a s  a tr ib u içõ es legais e am parado  no 
artigo  084 de Lei O rgânica Municipal; Lei Municipal 268/2017;

D l CRETA

A ri.  1 J - N O M E A R  PA.RA O C a rg o  de  P ro v im e n to  em  
Comissão de S ecretária  Adjunta de Cultura. Lazer e Turism o de 
Itinga do M aranhão, a Senhora  ELISA B ETE FERR A Z DOS
SANTOS •• (jm-fcir do (jrosnnuc
A rt. 2 a • E s te  D e c re to  e n tra rá  em vigor, na d a ta  de sua 
puDliCrição revogadas as disposições em contrário.

Gcblnett* do P refeito  de Itinga  do M aranháo em 04 de  jan e iro
de 202T.

LÚCIO FLÁVIO AR<\UJO OLIVEIRA 
PREFEITO  DE ITINGA DO MARANHÃO

I-Ublicado por: LÚCIO FLÁVIO AKAUJO OLIVEfliA  
Código identificador: 553455fb3d59082769f2c972/3057335

DECRETO N» 22 /2021

DECRETO N® 022/2021 de 04 de janeiro  de 2021.

LÚCIO FLAV O AllAUJO OLIVEIRA, P re fe ito  d e  I t i r g a  do 
M aranhão , no uso de suas atribuiçõe;-; legais e amparado- no 
artigo 084 da l,ei O rgânica Municipal; Lei Municipal 268/2017;

DECRETA

Art. l c - NOMEAR PARA O C argo de Provim ento em Comi são 
de S e c re ta r io  de  R e g u la r iz a ç ã o  F -m d iá ria  de itin g ;; do 
M aran h ão  o S e n h o r JOSÉ EL1NALDO FERREIRA. REIS a 
p artir da p resen te  data.

A rt. 2° - E s te  D e c re to  e n t r a r á  em  v ig o r, na d a ta  d e  su a  
publicação revogadas as disposições em contrário .

G abinete do P refeito  de Itinga do M aranhão em 04 de ianeiro  
de 2021.

LÚCIO FLÁVIO ARAÚJO OLIVEIRA 
PREFEITO DE ITINGA DO MARANHÃO

Publicado por: LÚCIO FLÁVIO ARAÚJO OUVFIRA  
Código identificador; 436fc83650ete035be346c27990e 713

nECRFTO  211/2021

DECRETO N* 0 2 3 /2 0 2 1  de 0 4  de janeiro  de 2021 .

LÜCIO FLaVIO ARA UJO OLIVEIRA, P re íe ito  de Itm ga do 
M aranhão , no uso  de su as a tr ib u içõ es  legais e am p arad o  no 
artigo 084 da Lei O rgânica Municipal; l.el Municipal 268/2017;

DECRETA

A rt. 1® • N O M E A R  PA RA  O C a rg o  de  P ro v im en to  em 
Comissão dt Secretário  Adjunto de R egularização Fundiaria de 
Itinga do M aranhão, o S enhor W ALBERGSON A RM INIO  DA 
SILVA a partir  da p resen te  data.

A rt. 2 o - E sto  D e c re to  e n tr a r á  em v ig o r, na  d a ta  tle su a  
publicação i «vogadas as disposições em  contrário.

G abinete do Prefeito  de Itinga do M aranhão  em  04 de jan e iro  
de 2021.

LÚCIO FLÃVIO ARAÚJO OLIVEIRA
PREFEITO IJK I T I N G A  D O  M A R A N H Ã O

Publicado por: LÜCIO FLÁVIO ARAÚJO OUVUIRA 
Código identificador. 7d8da3S40V 5253e539cfbd387Q .m c64

DECRLTl) ZM .1021



Estado do Maranhão
PREFEITU RA  MUNICIPAL DE ITINGA DO MARANHÃO - MA

AUTUAÇÃO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO

No uso de minhas atribuições, autuo o presente Processo Administrativo sob o n̂  07.005/2021, contendo
______ folhas, incluindo esta, no dia 26 de Março de 2021, que tem por finalidade a possível contratação de Locação
de Equipamentos.

Despacha-se ao Sr. Secretário Municipal para, querendo, autorizar a abertura de Processo Licitatório.

Considerando que o Serviço Objeto do presente procedimento enquadra-se em Insumos para Serviços de 
Engenharia, optou-se pela adoção da modalidade Pregão, em conformidade com a Súmula TCU 257, que diz: "O 
uso do pregão nas contratações de serviços comuns de engenharia encontra amparo na Lei n̂  10.520/2002.".

Por fim, por se tratar de Insumos para Serviços de Engenharia, informo que os preços de referência foram 
estabelecidos com base no Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e índices da Construção Civil (SINAPI), nos 
termos do que prevê o Decreto Federal n̂  7.983/2013.

O Decreto Federal n̂  7.893/13 regulamenta o orçamento de referência para fins de obras e serviço de 
engenharia e estabelece em seu art. 39 que:

Por essa razão não há a necessidade de realização de pesquisa de preços no mercado local, uma vez que os 
preços obtidos na composição dos preços do presente procedimento já se encontram fixados na tabela SINAPI.

Art. 3 9 O custo global de referência de obras e serviços de engenharia, exceto  os serviços e obras 
de infraestrutura de transporte, será obtido a partir das com posições dos custos unitários previstas 

no projeto  que integra o edital de licitação, m enores ou iguais à m ediana  de seus correspondentes  

nos custos unitários de referência do S istem a Nacional de Pesquisa de Custos e índices da 
Construção Civil - Sinapi, excetuados os itens caracterizados com o m on tagem  industrial ou que não  

possam  ser considerados com o de construção civil, (grifei)

Amil , e Moreira
Secretário Adjunto de Infraestrutura e Transportes



OBJETO:
Locação de Uiinas para aplicação de micropavimento asfáltico. nnunicipio de Itinga - MA.
LOCALIDADE:
itinga - MA.
PROPONENTE:
Prefeitura Municipal de Itinga - MA.

REFERÊNCIA SINAPI /  DATA BASE: mar/21 DESONERADO
ENCARGOS SOCIAIS DESONERADOS: 84,19% (HORA) 48.08% (MÊS)

BDI: 27,20%

ANEXO I - PLANILHA DE PREÇOS E QUANTIDADES

Item Especificações Mínimas Unidade Quant. Valor Unit. Sem 
BDI

Valor Unit. Com 
BDI Valor Total

1 EXECUÇÃO DE IMPRIMAÇÃO COM ASFALTO DILUÍDO CM-30

1.1

Locação de Caminhão tração 6 x 4  com potência não inferior a 300 CV mínimo 08 marchasà frente e 01 á ré, 
tanque de combustível mintmo de 270 litros, com usina acoplada para aplicação deTratam ento Superficial Triplo 
(Multidistribuidor de Agregados do tipo MDR9 ou similar) acoplado, incluídos os custos com combustível e 
manutenção.

Equipe de operação incluída: 01 motorista, 01 operador de multidistribuidor de agregados e 03 
auxilíares/ajudantes.

m2 180.000,00 1,15 1,46 262.800,00

2 EXECUÇÃO DE PINTURA DE LIGAÇÃO COM EMULSÃO ASFÁLTICA RR-2C.

2.1

Locação de Caminhão tração 6 x 4  com potência não inferior a 300 CV mínimo 08 marchas â frente e 01 á ré, 

tanque de combustível minimo de 270 litros, com usina acoplada para aplicação de Tratamento Superficial Triplo 
(Multidistribuidor de Agregados do tipo MDR9 ou similar) acoplado, incluídos os custos com combustível e 
manutenção

Equipe de operação Incluída- 01 motorista. 01 operador de multidistribuidor de agregados e 03 
auxiliares/ajudantes.

m2 180.000,00 1,00 1.27 223.600,00

3 PAVIMENTO COM TRATAMENTO SUPERFICIAL TRIPLO, COM EMULSÃO ASFÁLTICA RR-2C.

, ,

Locação de Caminhão tração 6 x 4  com potência não inferior a 300 CV minimo 08 marchas à frente e 01 à ré, 
tanque de combustível minimo de 270 litros, com usina acoplada para aplicação deTratam ento Superficial Triplo 
(Multidistribuidor de Agregados do tipo MDR9 ou similar) acoplado, inclujdos os custos com combustível e 
manutenção.

Equipe de operação incluída: 01 motorista, 01 operador de multidistribuidor de agregados e 03 
auxiliares/ajudantes.

m2 180.000,00 5.66 7.20 1.296.000,00

3.2

Locação de Caminhão Pipa com irrigador e capacidade de 10.000 litros, incluídos os custos com combustível e 
manutenção.

Equipe de operação incluída: 01 motorista e 01 aulixiar/ajudante.

m2 180.000,00 0,36 0,46 82.800.00

4 MICRORREVESTIMENTO ASFÁLTICO A FRIO

4.1

Locação de Caminhão tração 6 x 4  com potência não inferior a 300CV minimo 08 marchasà frente e 01 á ré, 
tanque de combustível minimo de 270 litros, com usina acoplada para aplicaçãode micropavimento asfáltico 
automatizada (tipo UHR 700 ou sim ilar), capacidade do silo de agregado não inferior a 7 m3, produção não 
inferior a 60 ton/hora acoplada, reservatório de emulsão não ínfériora 2.500 litros, incluídos os combustível e , 

custos com manutenção.

Equipe de operação incluída: 01 motorista. 01 operador de usina asfáltica e 03 aux<liares/a|udantes.

m2 180.000,00 1,94 2,47 444.600,00

4.2 Locação de Rolo Compactador de Chapa, tipo Tandem 6-8 ton, com operador, incluidos os custos com combustível 
e manutenção.

m2 180.000,00 0,98 1.25 225.000,00

TOTAL 2.539.800,00

( f
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Estado do Maranhão
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REF.: PROCESSO ADMINISTRATIVO N?: 07.005/2021

D E S P A C H O

A
Secretaria Municipal de Infraestrutura e Transportes

Em atenção a vossa Solicitação para:

a) consolidação dos quantitativos solicitados por cada órgão interessado em participar do presente 
procedimento;

b) adequação do Termo de Referência com os quantitativos consolidados de cada órgão participante, e;
c) realização de Cotação de Preços de Mercado, para Locação de Equipamentos, informo que todas as 

solicitações foram devidamente atendidas.

Informo que o levantamento de preços foi realizado através de: TABELA SINAPI;

Foram anexados aos autos do processo o Mapa de Cotação de Preços, Termo de Referência 
readequado com os quantitativos consolidados e com os valores de referências levantados na pesquisa de preços 
de mercado para sua análise, aprovação e, se for o caso, autorização para autuação de procedimento licitatório.

Itinga do Maranhão -  MA, 12 de Abril de 2021.

Secretário Municipal de Infraestrutura e Transportes

Av. Paula Rejane de Carvalho Santos, n° 300 - Coqueiral 
CEP: 65939-000 - Itinga do Maranhão - MA



PREFEITURA MUNICIPAL DE ITINGA DO MARANHÃO - MA 

A U T O R I Z A Ç Ã O

Na qualidade de Ordenador de Despesa, AUTORIZO a abertura do presente procedimento para Locação de 

usinas para aplicação de micropavimento asfáltico, pelo sistema de registro preços, para o Município de Itinga do 
Maranhão/MA., no valor R$ 2.539.800,00 (dois milhões, quinhentos e trinta e nove mil e oitocentos reais), para a 

Secretaria Municipal de Infraestrutura e Transportes, nos termos da Lei n3 10.520/02 e Lei n9 8.666/93.

Ressalta-se que a classificação orçamentária não se faz necessária nesta fase do procedimento, uma vez 

que a intenção do procedimento é apenas o Registro de Preços, que será informado somente no momento da 
formalização do contrato ou instrumento hábil, conforme dispõe o Decreto n9 7.892, de 23 de janeiro de 2013 - 
Regulamenta o Sistema de Registro de Preços previsto no art. 15 da Lei n9 8.666, de 21 de junho de 1993,.

Remeta-se a Comissão Permanente de Licitação para o devido processamento.

Itinga do Maranhão -  MA, 12 de Abril de 2021.
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AUTUAÇÃO DO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO

Pelo presente instrumento, autuamos o presente processo administrativo em procedimento 
licitatório, nas condições abaixo, juntando a minuta do edital específico.

DADOS DO PROCESSO

N- Processo Administrativo: 07.005/2021
N? Processo de Contratação: 025/2021

Modalidade: Pregão Eletrônico
Órgão Gerenciador: Secretaria Municipal de Infraestrutura e Transportes

Órgão(s) Participante(s):
Objeto: Locação de usinas para aplicação de micropavimento asfáltico, pelo sistema de

registro preços, para o Município de Itinga do Maranhão/MA.
Valor Estimado: R$ 2.539.800,00 (dois milhões, quinhentos e trinta e nove mil e oitocentos reais)

1. JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO PREGÃO
O pregão é a modalidade de licitação para aquisição de bens e serviços comuns em que a disputa pelo 

fornecimento é feita em sessão pública, por meio de propostas e lances, para classificação e habilitação do licitante 
com a proposta de menor preço.

A grande inovação do pregão se dá pela inversão das fases de habilitação e análise das propostas. 

Dessa forma, apenas a documentação do participante que tenha apresentado a melhor proposta é analisada.

Além disso, a definição da proposta mais vantajosa para a Administração é feita através de proposta de preço 

escrita e, após, disputa através de lances verbais.
O pregão vem se somar às demais modalidades previstas na Lei n- 8.666/93, que são a concorrência, 

a tomada de preços, o convite, o concurso e o leilão.
Diversamente destas modalidades, o pregão pode ser aplicado a qualquer valor estimado de 

contratação, de forma que constitui alternativa a todas as modalidades. Outra peculiaridade é que o pregão admite 

como critério de julgamento da proposta somente o menor preço.



Es.ado do Maranhão 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITINGA DO IVÍARANHÂO - MA

DECRETO N° '058/2021 de 18 de fevereiro de 2021

Nomeia servidor para Pregoeiro desta 
Prefeitura em que especifica, c dá outras 
providências.

LÚCIO FLÁV IO ARAÚJO OLTVFIRA, Prefeito de Itinga do Maranhão, no uso de suas 
atribuições legais e amparado no artigo 084 da Lei Orgânica Municipal; Lei Municipal 
268/2017;

DECRETA:

Art. I o Designar o servidor FRANCISCO LEONARDO FRANCO DE 

CARVALHO para exercer o caigo de Pregoeiro oficial da Prefeitura de Itinga do 

Maranhão;

I - Nas ausências ou impedimentos da Pregoeira, seus substitu:os serão os 

servidores LAIS DA SILVA NETA OLIVEIRA e SIDNEIA SOARES NASCIMENTO 

MACHADO.

II -  Designar os servidores: SIDNEIA SOARES NASCIMENTO MACHADO e 

LAIS DA SILVA NETA OLIVEIRA e como membros da equipe de apoio da Pregoeira;

Art. 29 - São atribuições do Pregoeiro em conjunto com a Equipe de Apoio:
I- zelar pela legalidade, moralidade e eficiência do certame licitatório;
II- auditar o processo visando atendimento à legislação;
III- consolidar entendimentos visando a celeridade das licitações;
IV elaborar e, após a análise da Assessoria Jurídica, assinar o respectivo edital;
V determ inar a publicidade da licitação, na conformidade da legislação;
VI receber, examinar e decidir, dentro de sua competência, sobre recursos;
VII credenciar os interessados em participar do pregão;
V III receber os envelopes das propostas de preços e documentação de habilitação;
IX realizar a abertura, exame e classificação das propostas de preços;



PREFEITURA MUNICIPAL DE ITINGA DO MARANHÃO - MA

X conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta ou do 
lance menor;
XI exigir habilitação de fornecedor vencedor;
XII. adjudicar o objeto do certame ao licitante vencedor;
XIII elaborar e assinar a ata da licitação;
XIV. conduzir os trabalhos da equipe de apoio;

Art.3 « - Determi nar que os trabalho; a serem desenvolvidos pelo Pregoeiro e Equipa de Apoio 

alcance a modalidade de licitação Preg.ío, observado os preceitos da Lei Federal n* 10.520 de 

17 de Julho de 2002 e o Decreto Municipal n° 022 de 13 d« Ji lho de 2007.

Art. 4a-  Este Decreto entra em vigo: na data de sua publicação nos placares da Prefeitura de 

Itinga do Maranhão, revogadas todas as disposições em contrário, em especial os Decretos n° 

036, 037 de 2021.

Gabinete do Prefeito Municipal de Itinga do Maranhão, em 18 de fevereiro de 2021.

PRÊF0TURA ííí II 20
I0 Ú
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DECRETO 5 5 /2 0 2 1

DECRETO N Q 055/2021 de 18 de fevereiro  de 2021.

M aranhão , no uso de suas a tr ib u içõ es  leg a is  e am p arad o  no 
artigo  084 da Lei O rgânica M unicipal; Lei M unicipal 268/2017;

DECRETA:

LÚCIO FLÁVIO ARAÚJO OLIVEIRA, P re fe ito  de  I t in g a  do 
M aranhão , no uso  de su a s  a tr ib u iç õ e s  leg a is  e am p a rad o  no 
artigo  084 da Lei O rgânica M unicipal; Lei M unicipal 268/2017;

DECRETA

Art. I o N om ear o se rv ido r FRANCISCO LEONARDO FRANCO 
DE CARVALHO, p a ra  e x e r c e r  o c a rg o  em  c o m is s ã o  de 
PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, 
sim bologia ISOLADO, da constan te  do Anexo I da Lei M unicipal 
n° 268/2017;

Art. I 9 - EXONERAR do cargo de Provim ento em  Com issão de 
PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO E 
PREG O EIRA  de I t in g a  do M a ra n h ã o , a S e n h o ra  D EN ISE 
MAGALHÃES BRIGE a p a rtir  da p resen te  data .

A rt. 2 o - E s le  D e c re to  e n t r a r á  em  v ig o r , na d a ta  d e  su a  
publicação revogadas as disposições em contrário .

G abinete do P refeito  de Itinga do M aranhão  em 18 de fevereiro  
de 2021.

LÚCIO FLÁVIO ARAÚJO OLIVEIRA 
PREFEITO DE ITINGA DO MARANHÃO

Publicado por: LÚCIO FLÂVIO ARAÚJO OLIVEIRA  
Código identificador: Id0be843e66a87a9bbe246c3f55 f78 f6

DECRETO N« 0 5 6 /2 0 2 1

DECRETO Nfi 0 5 6 /2 0 2 1  d e  18 de fevereiro  d e  2 0 2 1 .

LÚCIO FLÁVIO ARAÚJO OLIVEIRA, P re fe ito  de Itin g a  do 
M aranhão , no uso  de su as  a tr ib u iç õ e s  leg a is  e am p arad o  no 
artigo  084 da Lei O rgânica Municipal; Lei M unicipal 268/2017;

DECRETA

Art. 1Q - EXONERAR do ca rg o  de P rovim ento em C om issão 
de ASSESSOR JURÍDICO DA COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÃO de Itin g a  do M aranhão , lo tado  na  P ro cu rad o ria  
gera), o Senhor FERNANDO ARAGÃO - OAB/MA 5826, p a rtir  da
p resen te  data.

A rt. 2 a - E s te  D e c re to  e n t r a r á  em  v ig o r , n a  d a ta  de  su a  
publicação revogadas as disposições em contrário .

G abinete do P refeito  de Itinga do M aranhão  em 18 de fevereiro 
de 2021.

LÚCIO FLÁVIO ARAÚJO OLIVEIRA 
PREFEITO DE ITINGA DO MARANHÃO

Publicado por: LÚCIO FLÁVIO ARAÚJO OLIVEIRA 
Código identificador: C f7612b0262632f2324e25e05f522883

DECRETO 57 /2 0 2 1

DECRETO N° 057/2021 de 18 de fevereiro de 2021.

N om eia serv idor para  o cargo  em  Com issão que especifica, e dá 
ou tras  providências.

LÚCIO FLÁVIO ARAÚJO OLIVEIRA, P re fe ito  de I tin g a  do

Art. 2 o N as au sên c ias  ou im pedim en‘tos da P res id en te  da CPL, 
su a  s u b s t i t u t a  s e r á  a s e r v id o r a  LAIS DA SILVA NETA 
OLIVEIRA.

Art. 3 o N om ear a serv idora , com o se c re tá r ia  da  CPL LAIS DA 
SILVA NETA OLIVEIRA e o se rv id o r CAIO VITOR DELGADO 
CARDOSO, como m em bro da CPL.

Art. 4° - E ste D ecreto  en tra  em  vigor na d a ta  de sua publicação 
nos p laca res  da P re fe itu ra  de Itinga  do M aranhão , revogadas 
todas as disposições em contrário .

G abinete  do P refeito  M unicipal de Itinga do M aranhão, em  18 
de fevereiro de 2021.

LUCIO FLÁVIO ARAÚJO OLIVEIRA 
Prefeito  de Itinga do M aranhão

Publicado por: LÚCIO FLÁVIO ARAÚJO OLIVEIRA  
Código identificador: C24455f9dl344901df4fde8de6333562

DECRETO 58 /2021

DECRETO N° 058/2021 de 18 de fevereiro de 2021

N om eia  s e rv id o r  p a ra  P re g o e iro  d e s ta  P re fe itu ra  em  que 
especifica, e dá ou tras  providências.

LÚCIO FLÁVIO ARAÚJO OLIVEIRA, P re fe ito  de I t in g a  do 
M aranhão , no uso  de su as  a tr ib u içõ es  leg a is  e am p a rad o  no 
artigo  084 da Lei O rgânica Municipal; Lei M unicipal 268/2017;

DECRETA:

Art. I o D esignar o serv idor FRANCISCO LEONARDO FRANCO 
DE CARVALHO, p a ra  e x e rc e r  o carg o  de P regoe iro  oficial da 
P refe itu ra  de Itinga do M aranhão;
I - N a s  a u s ê n c ia s  ou im p e d im e n to s  d a  P re g o e i ra ,  s e u s  
substitu tos serão  os serv idores LAIS DA SILVA NETA OLIVEIRA 
e SIDNEIA SOARES NASCIMENTO MACHADO.
II -  D esignar os serv ido res: SIDNEIA SOARES NASCIMENTO 
MACHADO e LAIS DA SILVA NETA OLIVEIRA e como m em bros 
da equipe de apoio da P regoeira;

A rt. 2 Q - São a tr ib u iç õ e s  do P re g o e iro  em  co n ju n to  com  a 
Equipe de Apoio:
z e la r  p e la  le g a lid a d e , m o ra lid a d e  e e f i c i ê n c i a  do c e r t a m e  
licitatório;
au d ita r o p rocesso  visando atendim ento  à legislação; 
consolidar en tendim entos visando a cele ridade  das licitações; 

e la b o ra r  e, após a an á lise  da A ssesso ria  Ju ríd ica , a s s in a r  o 
respectivo  edital; .
d e te rm in a r  a p u b lic id ad e  da lic itação ,, na  co n fo rm id ad e  da 
legislação;
receb er, exam inar e decidir, den tro  de sua com petência , sobre 
recursos;
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c redenc ia r os in teressados em partic ip a r do pregão; 
re ceb e r os envelopes das p ropostas de p reços e docum entação  

de habilitação;
re a liz a r  a  a b e r tu ra , exam e e c la ssif icação  das p ro p o s ta s  de

preços;

conduzir os p roced im en tos re lativos aos lances e à esco lha da 
proposta  ou do lance m enor; 
exigir habilitação de fo rnecedor vencedor; 
ad jud icar o objeto do certam e ao lic itan te  vencedor; 
e labo rar e ass in ar a at.a da licitação; 
conduzir os trabalhos da eguipe de apoio;

A rt.3 g - D e te rm in a r que os trab a lh o s  a se rem  desenvolv idos 
pelo P reg o e iro  e E qu ipe  de Apoio a lc a n c e  a m o d alid ad e  de 
lic ita ção  P regão , o b se rv ad o  os p re c e ito s  da Lei F ed e ra l n° 
10.520 de 17 de Julho de 2002 e o D ecreto M unicipal n° 022 de 
13 de Julho de 2007.

Art. 4°- E ste D ecreto  en tra  em vigor na d a ta  de sua  publicação 
nos p laca re s  da P re fe itu ra  de Itinga  do M aranhão , revogadas 
todas as d isposições em con trá rio , em  espec ia l os D ecretos n° 
036, 037 de 2021.

G abinete  do P refeito  M unicipal de Itinga  do M aranhão , em  18 
de fevereiro de 2021.

LUCIO FLÁVIO ARAÚJO OLIVEIRA 
Prefeito de Itinga do M aranhão

Publicado por: LÜCIO FLÁVIO ARAÚJO OLIVEIRA 
Código identificador: 12366a961d287c5655a45eb422dc7fd3

P R E F E IT U R A  M U N IC IP A L  D E J O S E L â N D IA

TERM O DE RATIFICAÇÃO DE D ISPEN SA  DE LICITAÇÃO 
0 0 8 /2 0 2 1  / CPL.

TERM O DE RATIFICAÇÃO DE D ISPEN SA  DE LICITAÇÃO 
008/2021  / CPL. R atifico na  fo rm a do c a p u t do Art. 26 Lei n° 
8 .666/93 , o p re s e n te  T erm o de D ispensa  de L icitação, p a ra  a 
d e sp e sa  abaixo  esp ec ific ad a , d ev id am en te  ju s tif ic a d a , com  
fu n d a m e n to  nos te rm o s  do in c iso  II do a r t .  24 d a  Lei n c 
8 .6 6 6 /9 3  e s u a s  a l t e r a ç õ e s  p o s te r io r e s ,  o b je t iv a n d o  o 
fo rnecim en to  de eq u ip am en to s de p ro teção  individual (EPIS) 
p a ra  uso  da S e c re ta r ia  M un ic ipa l de A ss is tên c ia  S ocial de 
J o s e lâ n d ia  -  MA, ju n to  a e m p re sa : F F DO REGO JU N IO R  
ETRELI (AMERICA FARMA), s i tu a d a  na R ua A ntônio  P iau í, 
800A, C entro , CEP: 65.760-000, P res id en te  D utra - MA, CNPJ: 
28.418.343/0001-90, com valor global de R$ 8.495,30 (oito mil e 
q u a tr o c e n to s  e n o v e n ta  e c in co  re a is  e t r in ta  c e n ta v o s ) . 
JOSELÂNDIA-MA, 17 de fevere iro  de 2021. Jah n n ae llen  Rêgo 
M acedo, Secre tária  M unicipal de A ssistência Social..

Publicado por: FRANCISCO H ERN AM ILSO N  DE JE SU S ALVES  
Código identificador: 0db875915b54850e2417 f4ee7669761 f

EXTRATO. TERM O  DE RATIFICAÇÃO DE D ISPENSA  DE 
LICITAÇÃO 0 0 9 /2 0 2 1  /CPL.

EXTRATO. T ER M O  DE RATIFICA ÇÃO  DE D IS P E N S A  DE 
LICITAÇÃO 0 0 9 /2 0 2 1/CPL. Ratifico na form a do cap u t do Art. 
26 Lei n° 8.666/93, o p resen te  Term o de D ispensa de Licitação, 
p a ra  a d e sp esa  abaixo e spec ificada , dev idam en te  ju s tificad a , 
com  fu n d am en to  nos te rm o s do inciso  II do a rt. 24 da Lei n° 
8 .666/93 e suas a lte raçõ es posterio res, objetivando a p res tação  
de  s e rv iç o s  de  (h o sp e d a g e m ; d o m ín io ; b a n c o s  de d ad o s;

w e b m a il ;  t r a t a m e n t o  e p r o c e s s a m e n t o  d e  d a d o s ) ,  
desenvolv im ento  do po rta l com ex tensão  .m a.gov .br e locação 
da Plataform a de T ransparência , eSIC, Ouvidoria, Diário Oficial 
do  M u n ic íp io , e x e c u ç ã o  e a l im e n ta ç ã o  do  P o r ta l  d a  
T ransparência  da P refe itu ra  M unicipal, Joselândia / MA, ju n to  a 
e m p r e s a :  ALEXANDRE C O ELH O  LO PE S (M AX IM IZE - 
SOLUCOES GOVERNAMENTAIS), P raça Getúlio V argas, ne 10, 
C e n tro , P a ssa g e m  F ra n c a  - MA, CEP: 6 5 .6 8 0 -0 0 0 , CNPJ: 
34 .152.898/0001-35, com valor global de R$ 15.800,00 (quinze 
mil e o ito cen to s  rea is) sendo  o va lo r m ensa l de R$ 1 .580 ,00  
(Um mil e qu inhen to s e o iten ta  rea is) pelo  período  de 10 (dez) 
m eses. Jo se lân d ia  - MA, 17 de F evere iro  de 2021. R odrigo da 
Silva Santos - S ecre ta ria  M unicipal De Adm inistração.

Publicado por: FRANCISCO H ERN AM ILSO N  DE JE SU S ALVES  
Código identificador: 71de724a900d2fb8373c3eb50fdecfb l

EXTRATO DE CONTRATODE FO RN ECIM EN TO  N« 
0 0 1 .1 7 0 2 2 0 2 1 .1 6 .0 0 8 /2 0 2 1 . D ISPEN SA  DE LICITAÇÃO: 

N® 0 0 8 /2 0 2 1 .

E X T R A T O  DE C O N T R A T O  A D M IN IS T R A T IV O  DE 
FORNECIMENTO NQ 001 .17022021 .16 .008 /2021 . DISPENSA 
DE LICITAÇÃO: N e 0 0 8 /2 0 2 1 . CONTRATANTE: P re fe itu ra  
M unicipal de Jose lând ia  -  MA, a través da S ecre ta ria  M unicipal 
de A ssistência Social. OBJETO: Fornecim ento  de equ ipam entos 
de p ro teção  individual (EPIS) p ara  uso da S ecre ta ria  M unicipal 
d e  A s s i s tê n c i a  S o c ia l  d e  J o s e lâ n d ia  - MA. DATA DA 
ASSINATURA: 1 7 /0 2 /2 0 2 1  CONTRATADO: F F DO REGO 
JUNIOR EIRELI (AMERICA FARMA) CNPJ: 28.418.343/0001-90, 
S ituada na  Rua Antônio Piauí, 800A, C entro , CEP: 65.760-000, 
P res id en te  D u tra  - MA. REPRESENTANTE: F rancisco  F e rre ira  
do Rego Jun io r -  CPF: 848.480.653-72. VALOR DO CONTRATO: 
R$ 8 .495 ,30  (oito mil e q u a tro cen to s  e noventa  e cinco rea is  e 
t r in ta  cen tav o s). VIGÊNCIA: 3 1 /1 2 /2021 . BASE LEGAL: Lei 
F edera l n ü 8 .666 /93  e a lte raçõ es . Jah n n ae llen  Rêgo M acêdo - 
S ecretário  M unicipal de A ssistência Social

Publicado por: FRANCISCO H ERN AM ILSO N  DE JE SU S ALVES  
Código identificador: f228fc3eb9a37f36b9c4abd738eae530

EXTRATO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
N9 0 0 1 .1 8 0 2 2 0 2 1 .1 6 .0 0 9 /2 0 2 1 . D ISPEN SA  DE 

LICITAÇÃO: N« 0 0 9 /2 0 2 1

EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS N2 001 .18022021 .16 .009 /2021 . DISPENSA DE 
LICITAÇÃO: N c 0 0 9 /2 0 2 1 . CONTRATANTE: P re f e i tu r a  
M unicipal de Jo se lând ia  - MA, a trav és da S ec re ta ria  M unicipal 
de A dm inistração. REPRESENTANTE: Rodrigo da Silva Santos - 
S ec re ta rio . OBJETO: P res tação  de serv iços de (hospedagem ; 
d o m ín io ; b a n c o s  d e  d a d o s ;  w e b m a il ;  t r a t a m e n t o  e 
p ro c e s sa m e n to  de dados), d e sen v o lv im en to  do p o r ta l  com  
ex tensão .m a.gov .br e locação da P lataform a de T ransparência , 
eSIC , O u v id o ria , D iário  O fic ia l do M unic íp io , ex e c u ç ã o  e 
a lim e n ta ç ã o  do P o r ta l  d a  T ra n s p a r ê n c ia  da P re f e i tu r a  
M u n ic ip a l , J o s e lâ n d ia  / MA. DATA DA A SSIN A TU R A : 
18/02/2021. CONTRATADO: ALEXANDRE COELHO LOPES 
(MAXIMIZE - SOLUCOES GOVERNAMENTAIS), P raça  Getúlio 
V a rg a s ,  n Q 10 , C e n tro ,  P a s s a g e m  F r a n c a  - MA, C EP: 
65 .680-000 , CNPJ: 3 4 .152 .898 /0001 -35 . REPRESENTANTE: 
A lexandre C oelho Lopes -  CPF: 6 2 6 .803 .973 -47 . VALOR DO 
CONTRATO: R$ 15.800,00 (quinze mil e o itocentos reais) sendo
o valor m ensal de R$ 1 .580 ,00  (Um mil e q u inhen to s e o iten ta  
rea is) pelo período  de 10 (dez) m eses. VIGÊNCIA: 31/12/2021. 
BASE LEGAL: Lei F edera l n° 8 .666/93 e a lterações. Rodrigo da 
Silva Santos, S ecre ta ria  M unicipal De A dm inistração.
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DECLARAÇÃO DE 3ESTOR

Eu, Lúcio Flávio Araújo Oliveira, atualmente ocupante do cargo de 
Prefeito Municipal da Prefeitura do Itinga do Maranhão/MA, declaro nos termos 
do art.51, da Lei n.8.666/93, que: a Comissão Permanente de Licitação desta 
Municipalidade é composta por 4 (quatro) membros, sendo pelo menos 3 (três) 
deles servidores qualificados pertencentes aos quadros permanentes dos órgãos 
da Administração responsáveis pela licitação.

VÍNCULOS DOS PREGOEIROS/ COMISSÃO DE LICITAÇÃO

1. Francisco Leonardo Franco de Carvalho é Advogado, OAB/MA 17.396, com 

treinamento específico para atividade de Pregoeiro realizado em São Luís/MA, em 

junho de 2018, e pós-graduando e Licitações e Contratos pelo Instituto Navigare 

em São Luís o vínculo com a administração é de cargo em comissão declarado em 

lei de livre nomeação e exoneração.

2. Caio Vítor Delgado Cardoso com vínculo com a administração é de servidor efetivo 

(membro da CPL).

3. Laís da Silva Neta Oliveira com treinamento específico para atividade de Pregoeira,

o vínculo com a administração é de servidora efetiva (secretária da CPL e 

substituto do Presidente da CPL, e substituta do Pregoeiro da CPL e membro da 

equipe de apoio do Pregoeiro)

4. Sidnéia Soares Nascimento Machado com treinamento específico para atividade 

de Pregoeira, o vínculo com a administração é de servidora efetiva (substituta do 

Pregoeiro da CPL e membro da equipe de apoio do Pregoeiro).

Itinga do Maranhão, 18 de fevereiro/íe 2021.

r v  (  /

Lúc io^^i<^rattjo^)liveira 
PfSereftê Vlyniic i



Sé f̂TÉvoldo Ramos 
Instrutor

\ \n  f\
A B iayfer̂ Treinomenloí 

CNPJ 11.669.032/0001 -09CERTAME

i

Certificamos, para os devidos fins, que FRANCISCO LEONARDO FRANCO Oi CARVALHO
participou, com êxito, do curso de Pregão Etetrôniso som Comprasse?, 

com carga-horária dífeTè- horas, realizado nos dias 02 e 03 de junho de 2018, 
em São Luís (MA).

O ministrado encontra-se no verso deste certificado.

São Luís (MA), 03 de junho de 2018. .



Módulo I: Introdução à modalidade Pregão
.Conceito. Origem. Bens e serviços comuns. Características. Inversão de fases. Etapa de lances. Unificação recursal. O Pregoeiro. Principais normas 
aplicáveis. Formas presencial e eletrônica. Pregão do tipo "maior oferta" é possível?
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Módulo III: Cuidados na fase preparatória (interna)
Pesquisa de preços. Critério de aceitabilidade das propostas. Preços máximos. Inexequibiiidade de preços. Indicação de marca/modelo do produto. 
Regras sobre a exigência de amostra. Definição dos requisitos de habilitação. Habilitação jurídica. Qualificação técnica. Regularidade isca e 
trabalhista. Qualificação econômico-fmanceira. '  •

M ó d u lo  IV : F ase  e x te rn a  do  P regão
Publicação do aviso. Impugnações, esclarecimentos e avisos. Sessão pública, txame preliminar das propostas. cuipa uc lanceb. ûn̂ uiua ou . 
Julgamento da proposta vencedora. Negociação. Dinâmica recursal. Adjudicação. Homologação. ‘

Módulo V: Recursos -
Intenção recursal. Tempeskividade. Motivação válida., - •

Módulo VI: Sanções administrativas - *
5uspu-bSo c impedimento de licitar e contratar (a?t Q7, TTT. d* ‘ e* n 0 * Ç66/9?} Impedimento de limar e contratar fart, 7o da Lei n.°
10.520/02).

Módulo VII: Tratamento diferenciado e favorecido para as micro e pequenas empresas
Prazo de regularidade fiscal. Empate ficto. Licitação exclusiva. Reserva de cota.

M ódulo VIII: Pregão para Registro de Preços
i z p ^

Decreto Federal n.° 7.892/2013. Disponibilidade orçamentaria, lntençào de Registro de Preços -  iRP. ürgao gerenciador, oiyão participante e Giyao 
não participante. Ata de Registro de Preços. Vigência. Alteraçao quantitativa. Aaesoes ae orgaos/entidaoes nao participantes, cdüdsuu iei>eivd.

M ódulo IX: Simulação de um pregão eletrônico pelo Comprasnet
Cadastramento do aviso. Cadastramento de Intenção de Registro de Preços. Inclusão de avisos/esclarecimentos. Vinculação da equipe do pregão. 
Operação da sessão pública. Aceitabilidade da proposta/habilitação. Etapa recursal. Adjudicação.

.Módulo X: Estudos de caso — discussão sobre temas polêmicos
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DECRETO MUNICIPAL N° 039/2012

Aprova o Regulamento para a 
modalidade de licitaçao denominada 
Pregão, para aquisição d : bens e serviços, 
comuns.

A PREFEITA MUNICIPAL DE ITINGA DO MARANHÃO, no uso das
atribuições que lhe confere a Constituição da Repúbl ca e o art. 80, VI, ca Lei Orgânica Jo 
Município

DECRETA:

Art. 1- Fica aprovado, na forma do Anexo a e.Ue Decreto, o Regulamento para ; 
modalidade < e licitação denominada Pregão, para a aqu sição de bens e serviços comuns, n< 
âmbito do Município de Itinga do Maranhão.

Parágrafo único. Subordinam-se ao regime deste Decreto, além dos órgãos d 
Administração Municipal direta, os fundos especiais, as autarquias, as fundações, as empresa 
públicas, as sociedades de economia mista e as demais entidades controladas direta o 
indiretamente pelo Município.

Art. 2- Kste Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Itinga do Maranhão (MA). 29 Outubro de 2012; 1912 da Independência e 124* da República.

_£refeita Municipal
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ANEXO

REGULAM ENTO DA LICITAÇÃO NA MODALIDADE DE PREGÃO

Art. I2 hste Regulamento estabelece normas e procedimentos relativos à licitação na 
modalidade cie Pregão, destinad2 à aquisição de bens e serviços comuns, no âmbito do 
Município, qualquer que seja o valor estimado, assegurada a preferência estabelecida na Lei 
Complementam0 123/2006 e Lei Municipal n° 123/2010.

Parágrafo único. Subordina n-se ao regime deste Regulamento, alem dos órgãos da 
Administração direta, os fundos especiais, as autarquias, as fundações, as empresas públicas, 
as sociedade', de economia mista e as entidades controladas direta e indiretamente peio 
Município.

Art. 2- Pregão é a modalidade de licitação em que a disputa pelo fonecimento de bens 
ou serviços comuns é feita em sessão pública, por meio de propostas de preços escritas e 
lances verbais.

Art. 32 Os contratos celebrados pelo Município, para a aquisição cie bens e serviços 
comuns, serão precedidos, prioritariamente, de licitação pública na modalidade de Pregão, que 
se destina a garantir, por ineio de disputa justa çntre os interessados, a compra maií 
econômica, segura e eficiente.

§ l 2 Dependerá de regulamentação específica a utilização de recursos eletrônicos ou d< 
tecnologia da informação para a realização de licitação na modalidade de Pregão.

§ 2- Cons deram-se bens e serviços comuns aqueles cujos padrões de desempenho < 
qualidade possam ser objetivamente definidos no edital, por meio de especificações usuai 
praticadas no nrercado.

Art. 4- A  licitação na modalidade de Pregão é juridicamente condicionada aos princípio . 
básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualcade, d c  publicidade d  

probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetive , 
bem assim aos princípios correlatos da celeridade, finalidade, razoabilidade, 
proporcionalidade, competitividade, justo preço, seletividade e comparação objetiva das 
propostas.

Parágrafo único. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em 
favor da ampliação da disputa er.tre os interessados, desde que não comprometam o interess; 
da Administração, a finalidade e i segurança da contratação.

Art. 5- A licitação na m odahdade de Pregào nào se aplica âs contratações de obias .: 
serviços de engenharia, bem como às locações imobiliárias e alienações em geral, que serão 
regidas pela Lei n° 8.666/93.

Art. 62 Todos quantos participem de licitação na modalidade de Pregão têm direito 
público subjetivo à fiel observância do procedimento estabelecido neste Regulamento»



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITINGA DO MARANHÃO

podendo qualquer interessado acompanhar o seu desenvolvimento, desde que não interfira de 
modo a perturbar ou impedir a realização dos trabalhos

Art. 7- Ao Chete do Poder Executivo Municipal ou, por delegaçE.o de poderes, ao 
ordenador de iespesas cabe:

I - determinar a abertura de licitação;

II - designar o Pregoeiro e os componentes da equ pe de apoio;

III - decidir os recursos contra atos do Pregoeiro; e

IV - homologar o resultado da licitação e promover a celebração do co itrato.

Art, 8- A fase preparatória do Pregão observará as seguintes regras:

I - a def niçâo do objeto deverá ser precisa, suficiente e clara, vedadas especificaçõe? 
que, por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem ou frustrem a competição ou í 
realização do fornecimento, devendo estar refletida no lermo de referência;

II - o termo de referência é o documento que deverá conter elementos capazes li 
propiciar a avaliação do custo pela Administração, diante de orçamento detalhaco 
considerando os preços praticados no mercado, a definição dos métodos, a estratégia 
suprimento e o prazo de execução do contrato;

III -O  Secretário Municipal ou, por delegação de competência, o agente encarregado d 
compra no âmbito da Administração, deverá:

a) defin r o objeto do certame e o seu valor estimado em planilhas, de forma clan 
concisa e objetiva, obedecidas as especificações praticadas no mercado;

IV - constarão dos autos a motivação de cada um dos atos especiticados no incis; 
anterior e os indispensáveis elementos técnicos sobre os quais estiverem apoiados, bem comi
o orçamento estimativo e o crcnograma físico-financeiro de desembolso, se for o caso 
elaborados pela Administração; e

V - pai a julgamento, será adotado o critério de menor preço ou. conforme a natureza dc 
objeto a ser contratado, ntaior desconto percentual, observados os prazos máximos paiv 
fornecimento, as especificações técnicas e os parâmetros mínimos de desempenho c dt 
qualidade e as demais condições definidas no edital.

Art. 9- \s  atribuições do Pregoeiro incluem:

b) justificar a necessidade da aquisição:

c) fixar prazos e demais condições essenciais para o fornecimento.

3
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I - o credenciamento dos interessados;

II - o recebimento dos envelopes das propostas de preços e da documentação de 
habilitação;

III - a abertura dos envelopes das propostas de preços, o seu exame e a classificação dos 
proponentes;

IV - a condução dos procedi nentos relativos aos lances e à escolha la proposta ou do 
lance de menor preço;

V - a adjudicação da proposta de menor preço;

VI - a elaboração de ata:

VII > a condução dos trabalhes da equipe de apoio:

VIII - o tecebimento, o exam í e a decisão sobre recursos; e

IX - o encaminhamento do piocesso devidamente instruído, após a adjudicação, ao Chefe 
do Poder Executivo Municipal ou. por delegação de poderes, ao ordenador de despesas, 
visando a homologação e a contrai ação.

Art. 10. A equipe de apoio deverá ser integrada e n  sua maioria por servidores ocupante 
de cargo efetivo ou emprego da Administração, preferencialmente pertencentes ao quadr< 
permanente do órgão ou da entidade promotora do pregão, para pr*;siar a necessá i; 
assistência ao Pregoeiro.

Art. 11. A fase externa do Pregão será iniciada com a convocação dos interessados 
observará as seguintes regras:

I - a  convocação dos interessados será efetuada por meio de publicação de avis< = 
contendo o resumo do edital nos seguintes meios de comunicação:

3. Diário Oficial da União, somente quando as despesas com a contratação forem 
financiadas total ou parcialmente por recursos federais ou garantidas por instituições tederais

11 - do edital e do aviso constarão definição precisa, suficiente e clara do objeto, bem 
como a indicação dos locais, dias e horários em que poderá ser lida ou obtida a integre do 
edital, e o local onde será realizada a sessão pública do pregão;

líl - o edital fixará prazo nâo inferior a oito dias úteis, contados da publicação do a\ iso 
para os interessados prepararem suas propostas;

2. Jornal de Grande Circulação no Estado do Maranhão;

1. Diário Oficial do Estado do Maranhão;
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IV -n o  dia, hora e local designados no edital, será realizada sessão pública para 
recebimento <. \s propostas e da documentação de hab litação, devendo o interessado ou seu 
representante legal proceder ao respectivo credenciamento, comprovando, se for o caso, 
possuir os necessários poderes píira formulação dc propostas e para a prática de todos os 
demais atos inerentes ao certame:

V - aberia a sessão, os interessados ou seus representantes legais entregarão ao 
Pregoeiro, em envelopes separados, a proposta de preços e a documentação dc habilitação;

VI - o Pregoeiro procederá à abertura dos envelopes contendo as propostas de preços t  
classificará o autor da proposta de menor preço e aqueles que tenham apresentado propost as 
em valores sucessivos e superiores em até dez por cento, relativamente à de menor preço;

VII - qua ido não forem veri içadas, no mínimo, três propostas escrtas de preços nas 
condições definidas no inciso anterior, o Pregoeiro classificará as melhores propostas 
subsequentes, até o máximo de três, para que seus autores participem dos lances verba s, 
quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas;

VIII -  Como critério de dese npate, será assegurada a preferência de c. ontratação para às 
microempresas ou empresas de pequeno porte, (art 44, da LC n° 123/2006)

a) Entende-se por empate aquelas situações em que as proposias ipresentadas pelais 
micro empresas e empresa* de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento 
superiores à proposta mais bem classificada;

b) O disposto nesse item somente se aplicará quando a melhor proposta válida não tis e * 
sido apresentada por microempresa ou empresa dc pequeno porte;

c) A preferência de que trata esse item será concedida da seguinte forma:

c.l) Ocorrendo empate, a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classific;: da 
poderá apresentar proposta inferior aquela considerada vencedora do certame, situação 'em 
que será adjudicado o objeto a seu favor:

c.2) Na hipótese de não contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, com base 
no item c .l. serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem em situaçãc de 
empate, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

c.3) No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresa.4 de 
pequeno pone que se encontrem em situação de empate, será realizado sorteio entre elas paia 
que se identifique aquela que primeiro poderá apresen.ar melhor oferta.

d) Após o encerramento dos lances, a microempresa ou empresa de pequeno porte me hoi 
classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 30 
(trinta) minutos, sob pena de preclusão.

IX - em seguida, será dado início à etapa de apresentação de lances verbais pelos 
proponentes, que deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e 
decrescentes;
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X - o Pregoeiro convidará individualmente os licitantes classificados, de forma 
seqüencial, a apresentar lances verbais, a partir do aitor da proposta classificada de maior 
preço e os demais, em ordem decrescente de valor;

XI - a desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro. 
implicará na exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço 
apresentado pelo licitante, para efeito de ordenação das propostas;

XII - caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre a 
proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação;

XIII - declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, o Pregoei c> 
examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto c valor, decidindo 
motivadamente a respeito;

XIV - sendo aceitável a proposta de menor preço, será aberto o envelope contendo a 
documentação de habilitação do icitante que a tiver formulado, para confirmação das su is 
condições haV*il itatórias;

XV - constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante se ré 

declarado vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto do certame;

X V I-se  a oferta não fo ’ aceitável ou se o licitante desatender às exigências, 
habilitatórias, o Pregoeiro examinará a oferta subseqüente, verificando a sua aceitabilidad«. ü 
procedendo à habilitação do proponente, na ordem de classificação, e assim sucessivamer.;e. 
até a apuração de uma proposta que atenda ao edital, sendo o respectivo licitante declaraJo 
vencedor e a ele adjudicado o objeto do certame:

XVII -  em qualquer momento o Pregoeiro poderá negociar diretamente coir i 
proponente para que seja obtido preço melhor;

XVIII - a manifestação da intenção de interpor recurso será feita no final da sessão, com
o imprescindível registro em ata da síntese das suas razões, podendo os interessados juntar 
memoriais no prazo de três dias;

XIX - o recurso contra decisíio do Pregoeiro nào terá eleito suspensivo;

XX - o acolhimento de recu so importará a invalidação apenas dos aros insuscetíveis de 
aproveitamento:

X X I - decididos os recursos constatada a regularidade dos atos procedimentais, o C íefe 
do Poder Executivo Municipal aojudicará o objeto ao vencedor e homologará o certame para
determinar a contratação:

XXII - c omo condição para celebração do contrato, o licitante vencedor deverá manter as 
mesmas condições de habilitação:

6
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XX111-quando o proponente vencedor não apresentar situação regular, no ato da 
assinatura do contrato, será convocado outro licitante, observada a ordem de classificação, 
para celebrar o contrato, e assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções 
cabíveis, observado o disposto nos incisos X V I  c X V I I  deste artigo;

XXIV - se o licitante vencedor recusar-se a assinar o contrato, injustifleadamente, será 
aplicada a regra estabelecida no inciso XXIII;

XXV - o prazo de validade d *s propostas será de sessenta dias. se outro não estivei 
fixado no edital.

Art. 12. A:é dois dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, 
qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ste 
convocaíorio dc» Pregão.

§ l2 Caberá ao Pregoeiro dec idir sobre a petição no prazo de vinte e quatro horas.

§ 2<J Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data pam í . 
realização do certame.

Art. 13. Para habilitação dos licitantes, será exigida, exclusivamente, a documentação 
prevista na legislação geral para a Administração, relativa à:

I - habilitação jurídica;

II - qualificação técnica;

III - qualificação econômico-financeira;

IV - regularidade fiscal; e

V - cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. T  da Constituição da República

Art. 14. O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver 
a proposta, Calhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de ir odo inidôneo, fizer 
declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla 
defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até c ..tC( 
anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promov da a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou z penalidade.

I - gaia ma de proposta;

Art. 1 É vedada a exigência de:

II - aquisição do edital pelo<; licitantes, como condição para participação no certame, t
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III - pagamento de taxas e emolumentos. sal\o cs referentes a fornecimento do edital, 
que não serão superiores ao custo cie sua reprodução gráfica, e aos custos dc utilização de 
recursos de tecnologia da informação, quando for o cas i.

Art. 16. Quando permitida a participação de enpresas reunidas em consórcio, sente 
observ adas as seguintes normas:

I - deverá ser comprovada a existência de compromisso púbüco ou particular de 
constituição de consórcio, com indicação da empresa-líder. que deverá attnder às condições 
de liderança estipuladas no edital e será a representante das consorciadas pe ante o Municípb;

II - cada empresa consorciada deverá apresentar a documentação de habilitação exigi a 
no ato convocatório;

III - a capacidade técnica co consórcio será representada pela soma da capacidade 
técnica das empresas consorciadas;

IV - para tins de qualificação econômico-fmanceiia, cada uma das empresas deverá 
atender aos índices contábeis definidos no edital;

V - as empresas consorciadas não poderão participar. na mesma licitação, de mais de t m 
consórcio ou isoladamente;

VI - as empresas consorciacas serão solidariamente responsáveis pelas obrigações áo 
consórcio nas fases de licitaçào e durante a vigência do contrato; e

V 1.1 - no consórcio de enpresas brasileiras e estrangeiras, a liderança caberá 
obrigatoriamente, à empresa brasileira, observado o disposto no inciso l deste artigo.

Parágrafo único. Antes da celebração do contrato, deverá ser promovida a constituição .
o registio do consórcio, nos termos do compromisso referido no inciso 1 deste artigo.

Art. 17. O Chefe do Poder E xecutivo, competente para determinar a contratação, podorri 
revogar a lic tação em face de r&zões de interesse público, derivadas de lato supervenienti. 
devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anula-!; 
por ilegalidade. de ofício ou per provocação de qualquer pessoa, mediante ato escriio e 
fundamentado.

§ 1- A anulação do procedimento licitatório induz ã do contrato.

$ 29 Os licitantes não terào direito à indenização em decorrência da anulação dc 
procedimento liciiatório, ressalvado o direito do contratado de boa-té de ser ressarcido ptíloí 
encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato.

Art. 18. Nenhum contrato será celebrado sem a efetiva disponibilidade de recursos 
orçamentários para pagamento dos encargos dele decorrentes, no exercício financeiro em
curso.
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An. 19. O Município promoverá, no Diário Oficial do Estado do Maranhão, a 
publicação dos extratos dos contri tos celebrados, a«é o quinto dia útil do mês seguinte ao de 
sua assinatura. para ocorrer no pra/o de vinte dias daquela data.

An. 20. Os atos essenciais :io Pregão, inclusive i s decorrentes de meios eletrônicos 
serão documentados ou juntados no respectivo processo, cada qufcl oportunamente 
compreendendo, sem prejuízo de outros, o seguinte:

I -justifi-ativa da contratação:

II -term.) de referência, comendo descrição detalhada do objeto, orçamento estimati o 
de custos e cronograma físico-financeiro de desembolso, se for o caso;

III - planilhas de custo;

IV - garantia de reserva orçamentária, com a indicação das respectivas rubricas;

V - auto ri/ação de abertura ca licitação:

VI - designação do Pregoeiro e equipe de apoio;

VII - patecer jurídico;

VIU - eóital e respectivos anexos, quando íor o caso.

IX - minuta do termo do com mio ou instrumento equivalente, conforme o caso;

X -originais das propostas escritas, da documentação de habilitação analisada e to  
documentos que a instruírem;

XI - ata da sessão do Pregão, contendo, sem premi/.o de outros, o registro dos licita:.to- 
credenciados, das propostas escritas e verbais apresentadas, da análise da documentação 
exigida para Habilitação e dos recursos interpostos; e

XII - comprovantes da publicação do aviso do edital, do extrato do contrato e dos demais 
atos relativos a publicidade do certame, conlorme o caso.

Art. 22. Os casos omissos nesíe Decreto serão resolvidos aplicando-se ^ubsidiariamtnte. 
no que coubcr. a Lei Federal n° 10.520/02. Lei Federal n° 8.666/93, Lei Complementa ir’ 
123/06 e Lei Municipal n° 123/2010 (Estatuto Municipal das Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte)

9
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qialuade superiora 3 (três), Ar 3' Do total das unidades hah>>t&< tonais 
sçni fritas reserva dc 3% (três p o r cnto). para atendimento êos dosos, 
ei .cumprimento ao que dispõe o inciso I do artigo 38 da Lei n° 10.741/

Q | í  s e g u m j a -f e ir a , 12 - n o v e m b r o -2012
<V

J

2003 o suas alterações (Estatuto di Idoso). Art. 4o Este Decreto .mirará 
ei vigor na data de sua publicação. Prefeitura Municipal deCn. hoeira 
G nnde Cachoeira Grande MA, I dejulhode2012. Atenciosamente. 
FRANCIVALDO VASCONCELOS SOUZA - Prefeito M inicipal

HRj FEITURA MLMCIPaL !)E ITINGA DO MARANHÃO

D EL RE TO MUN1CIPAL > 0.W2012. Aprova o Regulamento para 
a modalidade de licitação denominada Pregão, para aquisiçâo d.- bens c 
s viços comuns.A Prefeita M jn iy  ipal de Itinga do Maranhão no uso 
c s rtribuições que lhe confert a ( onstituição da República e o art. 80,
V I, da Lei Orgânica do Município. DECRETA:Art. r  Fica aprovado, 
p : forma do Anexo a este Decivto. o Regulamento para a mo alidade dc 
I iu ão denominada Pregão, para a aquisição de bens e serviços comuns, 
n > mbito do Município d. Itinga do M aranhão.Parágrafo 
i ,ic .> Subordinam-se ao regim; deste Decreto, além dos otgâí >s da Admi- 
r str ;ão Municipal dircui, os fimdos especiais, as autarquias, a fv. Jações,
: ei ixesas públicas, as socieda: ^  iie economia mista e as derrv is entidades
< miailadas direta ou indiietam :nt • pelo Município. Art ¥  l -«te Decreto
< itr em vigor r.a data de sua uiblicação. Itinga do Maranhão (MA). 29 
c .it ibro dc 2012; 191° da Independência c 124" da República.
I UZIVETE BOTELHO DA SILVA - Prefeita Municipal

ANEXO: REGULAMENTO D a LICITAÇÃO NA MOL» ALIDADE 
D t i'REGÂ.0. Art. 1° Este Regulamentoestabelece aorm. s e procedi- 

ic àos relativos à licitação na modalidade de Pregão, desti íadn ã aqui- 
iç ’io de bens e serviços comuns, no âmbito do Município, qualquer 
iUi >cja o valor estimac o, asswgurada a preferência c^tabel :cida na Lei 
'üüiplementar n* 123/2006 : I ei Municipal n° 123/2010.Parágrafo 
ir o. Subordinam-se ao regime deste Regulamento, alen. d.^ órgãos 
ta Administração direta, os f une os especiais, as autarquias, m  funda- 
,-õ. as empresas públicas, a i s " j iedades de economia mi 'la casenti* 
.ta-Jes controladas direta e ind reu mente pelo Município.Ait. Pregão 
è z nodalidade de licitação er '.que a disputa pelo fornecimin.o de bens 
ou erviços comuns é feita em se são pública, por m^io de w jjostas dc 
preços escritas e lances veitaii Art. 3“ Os contratos ce -biados pelo 
Município, para a aquisição <!e bens e serviços comuns, st rão precedi
da». prioritariamente, de licittçíc pública na modalidade de Pr ’gão, que 

destina a garantir, por mc o dc disputa justa entre os interessados, a 
compra mais econômica, segura e eficientc.§ lc Dependerá de regula
mentação especifica a utilização dc recursos eletrônicos ou oo tecnologia 
da informação par^ a realizarão de licitação na modalidade de 
Prcgão.§ 2“ Considercm se oer.s e serviços comuns aquele- cujos pa
drões dc desempenho a qusl dude possam ser objetivame tte detinidos 
no edital, por meio dc especificações usuais p n tic a d a s  no 
mercado. Art. 4“' A licitação na modalidade de Pregão é juridicamente 
condicionada aos princípios básicos do legalidade, da impessoalidade, 
õrt moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrati- 
\a  da vinculaçãoao instrumento convocatório, do julga-nerto objeti
vo, bem assim aos princípios correlatos da celeridade. finalidade, 
rv./.oabilidade. proporcionalidade, competitividade, nisto preço.
'^iCUvIUaUc « coni^urnçdtf obj«.'^vn propOvLin rwrAj$rv‘*v* unieo. A*»
normas disciplinadoras da licitação serão sempre Interpretadas cm fa
vor da ampliação da disputa entre os interessados desde que não com
prometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da 
contratação. An. 5U A licitação na modalidade de Pregão nfo se aplica 
á> contratações dc obras c serviços de engenharia, bem >.oiv,o às loca
ções imobiliárias e alienações cm geral, que serão regidns pela Lei n° 
{< 666/93. Art. 6o Todos quantos participem de licitação r a modalidade 
de Pregão têm direito públi:o subjetivo à fiel observância tio procedi- 
mentoestabelecido neste Kegulamento, podendo qualquer .meressado

acompanhar o seu Jesenvolvimento, desde c ae ’ào interfira de moco a 
perturbar ou impedir a realização dos trabalhos.Art. 7a Ao Chefe do 
Poder Executivo Municipal ou, por delegação cl poderes, ao ordena- \  i 

de despesas cabeu - determinar a abertura je licitação;II - designar^ 
Pregoeiro c  os componentes da equipe de apoi ;;1II - decidir os retu- 
sos contra atos do Pregoeiro; el V - homologir o resultado da licitação c 
promover a cc-cbraçào do contrato.Art 8° A fase preparatória do Prc 
gao observará as cguintes rcgras:l - a dcfmiç io do objeto deverá í 
precisa, sufícicntv s  clara, vedadascspecificaçfósque, por excessi- a‘. 
irrelevantes oi do.-necessárias, limitem ou hm rcm  a competição «m; 
realização do fornecimento, devendo estar refletida no terme dt 
referência;!! - o termo de referência ê odo.unicnto que deverá co u i 
elementos capazv. i de propiciara aval iaçãc do custo pela Adminift; 
ção, diante de rç imento detalhado, considcrau loospreçospraticí 
no mercado, t definição dos métodos, a cr tnuegia de suprimento «. 
prazo de execução do contrato;!ll -  O Se retário Municipal ou, jx 
delegação de c onipetcncia, o agente encarregia io da compra no âm ,■ 
da Administmçãu. deveráia) definir o objeto do certame e o seu \ . 1. 
estimado em piamlhas, de forma clara, conc sa c objetiva, obedecidj, . 
espccificviçõe piaticadas no mcrcado;b) justificar a ncccssidad ■ i . 
aquisiçãoic) fi>; r prazos e demais cordições essenciais pa i 
fornecimento l \  constarâo dos autos a motivação dc cada um .1" ■ 
atos especificados no inciso anterior e o? indispensáveis clemert.i 
técnicos sobr^ o> quais estiverem apoiados, ocm como o orçam, n: 
estimativ o c o tvmograma físico-fmance ro dc desembolso, se f  *r 
caso, elabora-: os pela Administração , eV - para julgamento, será a' n 
do o cniério de n;enor preço ou. conforma a natureza do objeto s 
contratado, maior desconto percentual, observados os prazos r  i>. 
mos paia fornecimento, as especificações técnicas c os parãnv tp 
minimos de i'ese npenho e de qualidade c ís demais condições dc u 
das no edital.Art. 9C As atribuições do Ptcgoeiro incluem.! 
credenciamento dos interessados; II o recebimento dos envelope d ;

. propostas de pn .os e da documentação d : h,ibiiitação;lll - a abeta 
dos envelopes das propostas de pregos, o seu exame e a classific iç .■

: dos proponer tes IV • a condução dc í procedimentos relativos ao Um 
ces e à escolha du proposta ou do lar.ee de n«."iorpreço;V' - a adju li» 
çào d?, propo-ta dc menor prcço;Vl a clal>orayâode ata;Vll - a c> <t< i 
çàodoNtraba hr da equipe de apoio, Vl II - o recebimento, o exar e • 
decisão sob :: recursos; elX - o encaminhamento do processo d< , i. i 

l mente instruído, após a adjudicação, ao Chefe do Poder Exeeut \ > 
Municipal o -, por delegação de poderes, av ordenador de des. et ’!•, 

i visando a h<iir,i '.ogaçào e a contratação Aii. 10. A equipe de ip > 
dever ser integrada em sua maioria por s ‘dores ocupantes dc .a 
cfeti\ o ou ci ^pr go da Administração, preferencialmente perter et te ; 
ao quadro permanente do órgão ou da entidade promotora do p ej. 
par3 prestar a necessária assistência ao Fregoeiro.Art. II . A fa -e 
tema :lo Pr» güo será iniciada com a convocação dos interess dc - : 

observará a:; seguintes regras:l - n convoca , ão dos interessad'\> >ct í 
efeniadaportneiode pxtblicaçàodeavisc contendo o resumo d- e.ü l 
nos seguintes meios de comunicação: l D brio Oficial do Estadc do 
Maranhão; 2. J. mal de Grande Circulação no Estado do Mara tà 
Diário Oficial da L'nião, somente quando 5s despesas com a contr ifocão 
foretn financiadas total ou parcialmente por rícursos federais ot ía >n- 
tidas por instih ições federais.II - do editil c do aviso constarãc defini
ção precisa, suficiente e clara dc objete, bem como a ir,dica< it> ios 
locais dias c liorários em que poderá set I da ou obtida a inti:r. d?
f i tU . i l .  i? o  U>ca'. n r .d e  r c a l i z a i t a  a  m h í &m p ú b l i c a  d o  p r c y d  • 11 o
edital fixaré pr,v.o não inferior a ono dias úteis, contados da puhlic< ,ão 
do aviso, para os interessados pruptwarc n -.uns. propostas:IV to dia, 
hora e local designados no edital, será -eaüzada sessão públ ca íiara 
recebimento das propostas e da documentação de habilitação, dt \ endo 
o interessado ou seu representante lugal proceder ao resFíctivo 
credenciamento, comprovando, se for t» cího. possuir os necessários 
pot!crcs para :ormulaçào de propostas c para a prática de iodo: os 
demais atos inerentes ao ccrtame;V - aberta a sessão, os interessados 
ou seus representantes legais entregarão au Pregoeiro, em envelopes
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s- P;* ‘dos, a proposta de preçcs c a documentação de habilitaç lo; \ 'l  -
0 Pi goeiro procederá à aber uro dos envelopes contendo as uopos- 
tds de preços e classificará o amor da proposta de menor ireço e 
a üi Vjs que tenham apresentado propostas em valores si.cc's'ivos e 
s* pi iores cm até dez por cenio, lelativamente à de menor ?re o;Vil • 
quando nào forem verificadas, ro  minimo, três propostas escritas de

1 eN‘ s nas condições definida - no inciso anterior, o Pregoe -c :!assifi- 
c .rã is melhores propostas si bsi-quentes, até o máximo d: tiês, para
0 ic :us autores participem d"S I; nces verbais, quaisquer q je e ja m  os 
preços oferecidos nas propoítas escritas; VI 1 l-Como critério de de-

•ir 'ate. será assegurada s preferência de contrataç -.o para as
1 ic oempresas ou empresas c c requeno porie. (art. 44 , de LC  n° 123/
I OOíi) a)Entende-se por empa e a utelas situações em que s> p opostas
< st -entadas pelas microemp es. s c empresas de pequeno **one sejam 
i.çu lis ou até 5% (cinco por cei to) superiores â propostü mais bem
< Ia -.ificada; b) O disposto n 'ssc item somente se aplicatà quando a 
i ie lor proposta válida não t ve. sido apresentada por mi:rocmpresa

u .mpresa de pequeno porte; c i A preferência de que tra a esse item 
cr concedida da seguinte fom ia:c 1) Ocorrendo empate, a micn empresa 
u t mpresa de pequeno porío melhor classificada poder: apresentar 
rt posta inferior aqueh considerada vencedora do certame, situação 
n que será adjudicado o objeto a seu favor;c.2) Na hip<:’ tese de não 
Oü -atação da microempresa ou empresa de pequero porte, com base 
io item c.l, serão convocadas 'S remanescentes que perventura se 
■n joadrem em situação dc empate, na ordem classificatória, para o 
•x ^cicio do mesmo direito;c .3) No caso de equivalência dos valores 
ip -sentados pelas mieroem m's;is e empresas de pequer o porte que 

encontrem em situaç3o de empate, será realizado sorteio entre elas 
pn i que se identifique aquela que primeiro poderá ;<pres« nt tr melhor 
oferta.d) Após o encenamenlo dos lonces, a microempresa ou empresa
I pequeno porte meli or chssitcada será convocada pata apresentar 
ik a proposta no pra: o má>imo de 30 (trinta) minutos, sob pena de 
prcvlusão.lX - cm seguida, s.;rá dado inicio a etapa de apr rscntaçSode 
la .cês verbais pelos propom ntcí, que deverão scr lormulacios dc for
ma sucessiva, em valores distintose decrescentes;X - o Pregoeiro con
vidará individualmente os licitantes classificados.de fonrn seqüencial, 
n iprescntar lances verbais, a partir do autor da proposta classificada 
<je maior preço c os demai;. cm ordem decrescente de vaior;Xl - a 
dev stência em apresentar lance \ erbal, quando convocado pelo Prego- 
eiro, implicará na exclusão uo licitante da etapa de lance? veibais c na 
manutenção do último preço ap esentado pelo licitante, par: afeito dc 
ordenação das propostas: XII - caso não se realizem latces verbais, 
será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor preço 

o valor estimado para a contra-açâoiXUI • declarada en ;errada a eta
pa competitiva e ordenada> as propostas, o Pregoeiro exnminará a 
aceitabilidade da primeira c assificada, quanto ao objeto c \ .i!or. deci- 
d ndo motivadamenie a rcs;?ei'o;XlV - sendo aceitável ;t proposta de 
mertor preço, será aberto o envelope contendo a documentação de 
habilitação do licitante que a liver formulado, parti confirmação das 
;uas condições habilitatóiits;X V - constatado o ntendimenio das exi
gências fixadas no edital, o 1 iciunte será declarado vencexlor, scndo-lhe 
adjudicado o objeto do certa v.e.XVI - se a oferta não for aceitável ou se
o licitante desatenderàs exigências habilitatórias. o Pregooiro examina
rá a oferta subseqüente, verificando a sua aceitabi Iidade e procedendo à 
habilitação do proponente, ia ordem de classificação, e t ss'm sucessi-
v.uticillc, uic u upuwiyAo Uc .mia proposta que «tt hOo ao < Jll.ii, scnOo o
respectivo licitante declarado vencedor e a ele ailjudicada o objeto do 
ccrtamc.XVIl -  cm qualquer momento o Pregoeiro poderá negociar di
retamente com o proponente para que seja obtido preço rr. 'lhor;XVlll - 
.1 manifestação da intençã > de interpor recurso será feita no final da 

sessão, com o imprescindível registro em ata í!a sintes^ das suas ra- 
;rí>es, podendo os interessados juntar memoriai- no prazo d ; três dias; 
XIX - o recurso contra decisão do P regoíiro  n ío  terá efeito 
suspensivo;XX - o acolhimento dc recurso importará a invalidação

apenas dos a t;s insuscetíveis de aproveittmer:to;XXl - decidido, o . 
recursos c consta ada a regularidade dos atos procedimentais, o CUd 
do Poder Exeeutivo Municipal adjudicará o o jjeto ao vencedor e hr 
mologará ocertai íc para determinara conunta;Jo;XXII - comoco :d 
çào para celet "ac3o do contrato, o licitante veiuedor deverá manu ; 
mesmas condiçõ; s de hnbilitação;XXlll - cuxindo o proponente vene 
dor não apresent.tr situação regular, no ato d& assinatura do contmi- 
será convocado atro licitante, observadí a ordem dc classifica. ã 
para celebrar o ontrato, e assim sucess vciriente, sem prejuiz^ 
aplicação das sai :.òes cabíveis, o b s e r \ 'a d o c ■•posto nos incisos \ N 
e XVII deste . t  .!o;XXlV - se o licitante v meedor recusar-se a as' r ; 
o contrato, ir iu^tificadamente, será aplici»da n regra estabeleeid 
inciso XXIII; XXV - o prazo de validade d is pi opostas será de se? -e 
ta dias. se oi tro não estiver fixado no edital Art. 12. Até dois li s 
úteis antes da d îia fixada para recebimento rias propostas, qualqu 
pessoa poder i s 'licitar esclarecimentos, providências ou impugi i 
ato convocatório do Pregão.§ ls Caberá o Pregoeiro decidir soí-rc 
petição ’.o pr'^<: de vinte e quatro horas.§ 2£ Acolhida a petição o 
tra o ato con’ oentório, será designada no a ;l.»ta para a realizaç. > o 
certame. Art. 13 Para habilitação dos licraives, será exigida.exe u i 
vãmente, a documentação prevista na legi: laç-o geral para a Adiv r. »- 
tração. relativ.s a I - habilitaçãojuridica;!! - quc1íficaç8otécnica;lll qt i- 
lificação econõmieo-fmanccira;!V - regular dade fiscal; eV - cumpr u 
to do d is p o >to no inciso XXXIII do ;irt T  da Constituiçií > !a 
República.A t. O licitante que enseja o retardamento da exe. iç > 
do certame, rác nantiveraproposta,falhari.u fraudar na execuç o io 
contraio, comportar-se dc modo imdôneo, fizer declaração fa! i u 
comet .r fraude fiscal, garantido o d.reito >rf io da citação e da ;i n » 
defesa. fican impedido de licitar econtratar com a Administração p o 
prazo de até i in:0 anos, enquanto perdurar jm :>s motivos determii in -s 
da punição ou até que seja promovida a r ;ab:litação perante a p. >f ,i 
autori .ladeqi .e tplicou a penalidade. Art. 1 \  i vedada a exigência dc I - 
garantia de ptop05ta;ll - aquisição do edi- pelos licitantes. :o o 
condi>;ão para i:-articipação no cename elll • pagamento de t e 
emolumentos, salvo os referentes a fornecimento do edital, que i .10 
serão SUperiorc^ ao custo de sua i-;prodttçf> > gráfica, c aos cu:- 1e 
utilização de recursos de tecnologia da informação, quando f< o 
caso. Art. 16. Quando permitida a participação de empresas remi >.s 
cm consórcio, sc rão observadas as seguimos r,ormas:l - deverá s< i c< o- 
provada a existência de compromisso pvtbli'. o ou particular de > or ti- 
tuiçâo de consorcio, com indicação da empresa-lider, que deve a n- 
der às condições de liderança estipuladas nc edital e será a reprí n- 
te das consoreiadas perante o Municipio.il cada empresa conson ia- 
da deverá apresentar a documentação de habilitação exigida io ;o 
convocatório;Ili - a capacidade técnica do consórcio será repre ‘nt ida 
pela soma da capacidade técnica das empresas consorciadas.r - [ ira 
fms dc qualificação econômico-fmanccira, cada umadasetnpr: ;as le- 
verá atender aos indices contábeis definidos no edital;V - ase  pr sas 
consoreiadas r.úo poderão participar, na mesma licitação, de nni dc 
um consórtrio ou isoladamente;Vl - as empresas consorciad is st rio  
solidariamente responsáveis pelas obrigações do consórcio r.as f  ses 
de icitaçâc « durante a vigência do coniraio; eVll - no cons r»n' « de 
empresas brasileiras e estrangeiras, a liderança caberá, obrigatinan v.*n-
«c, a empre^.-. brasileira, ub»ui v;iüu vl:t.posiu uo lnvi»v 1 »J *-ic
artigo.Pará.^mfo único. Antes da celebração do contrato, dev; fr ser 
promovida a constituição c o registro do consórcio, nos terno do 
compromisso referido no inciso 1 dest:- artigo,Art. 17. O Chefe do 
Poder Ekç» utivo, competente para dctcmv.nar a contrataçãi., po ierá 
revogara licitação em faccdc razões de interesse público, der vaus i dc 
fato superv eniente devidamente comprovado, pertinente c suf e-.-mte 
para justificar tal conduta, deve ido anulá-la por ilegalidade, de o icio 
ou por pr vocação de qualquer pessoa, mediante ato rscrho e

feEIMUEÍ» ® 1 
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fi udii r»entado.§ Ia Aanulaçãidn procedimento licitatório iniijzà do 
cr>nt(.;to.§ 2U Os licitantes nãc terão direito à indenização rir. dccor- 
r t o  * da anulação do proeedimer. o licitatório, ressalvado c diu itodo 
c« rii; ,-tado de boa-fé de scr res^r :do pelos encargos cuc tive: supor- 
U Io -io cumprimento do contrito Art. 18. Nenhum contraio <erá ce- 
I' >r; 5o sem a efetiva disponihilir ide de recursos orçamentários para 
p gr nento dos encargos dele <:et ^rrentes, no exercício fmanc ::ro em 
enri Art. 19. O Munic ípioproríoverá, no Diário Oficial do Lstodo 
d ' ? iranhâo, a publicaç io dos extratos dos contratos ceie --rados, até 
o quinto dia útil do mês seguinte .o de sua assinatura, para ocorrer no 
í a; o de vinte dias daquela d itò Art. 20. Os atos essenciais do Pre- 
g.lo inclusive os decorrcntes le neios eletrônicos, s rão d x  j nenta- 
cos u juntados no respectivo processo, cada quo’ oporur^mente. 
í >r ireendendo, sem prejuíze dc outros, o seguinte:! • justificativa da 
con: ritaçâo;ll - termo de referência, contendo descrição d -talhada do 
iò j . o, orçamentoestinvitivo ic custosecronograma físico-financeiro 
de desembolso, se for o caso III - planilhas de custo;IV - ntia de 
; va orçamentária, c om a indicação das respectivas nbncas;V  - 
. u1 '.rização de abertura cia licit ição;VI - designação do Prc-gi>ei:o c equi- 
'e cie apoio;Vll - parecer juríduo;VUl - edital e respectivos anexos, 
ju i ido for o caso;lX - minuta co termo do contraio ou nst/umento 
equivalente, conforme o caso;X - originais das propostas escritas, da 
ic  mentação de habilitação malisada e dos docummtc:; que a 
n-:ruirem;Xl - ata da sessãc dc Pregão, contendo, sem prejuízo de 
»ui os, o registro dos liciuim:s credenciados, das p.-oposus cscritas e 
verbais apresentadas, d;t análise la documentação exigida pai a habili
ta ■■■/.o e dos recursos interpomos. eXll • comprovantes d; publicação 
d’., aviso do edital, do extrato do contrato e dos dem ais ate - relati
vas a publicidade do certame, conforme o caso. Art. 22. Os ca- 
s s om issos neste Dec e io  se rão  re so lv id o s  aplicando-se 
s. bsidiariamente, no que coube-, ?. Lei Federal n" 10.520/01. l..i lederal 
t: n 666 93, Lei Complemen.at rí* 123 06 e Lei Municipa n“ 123/2010 
(Estatuto Municipal das Microc.npresas e Hmpresas de Pequeno Porte) 
L l  Z1VETE BOTELHO D A SILVA - Prefeita Municipa

DISPENSA

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE

SÚMULA DE DISPENSA DL LICITAÇÃO. Rt£F.: PROCESSO N*. 
2: 619/2012/SES - ÓRGÃO: Secretaria de Estado da Saúde -  Dispen- 
s: dc Licitação-OBJETO: Contratação de empresa especializada em 
serviços de UTI aérea com :qjipe médica para translado de paciente -  
\  ALOR GLOBAL 95.000.00 (noventa e cinco mil reais) -  DOTA
ÇÃO ORÇAMENTÁRIA: FONTE: 121000000; PI: N/.ANUTSES -  
NATUREZA DE DESPESA 339033 -  AMPARO LEGAL: Artigo 
69, Inciso 11, da Lei Estadual r f 9.579 de 12 de abi il de 2C 2 -  Empresa. 
Nortejct Táxi Aéreo Lida - RATIFICAÇÃO; SÊRGiO SENA DE 
C ARVALHO -  Gestor do 1 undo Estadual de Saúde (aio po: delegação 
de competência -  Portaria V* 56 de 30/03/2011 c 215 de 13 10 2011). - 
São Luis, 07 de agosto dc 2012.VANESSA PEIXEIRA M. R. 
POTRATZ- Assessora In ídica'SES

PREFEITURA MLNlüPAI. DE BOM JESUS DAS SJ.IVAS-MA

EXTRATO DE DISPENSA. DE LICITAÇÃO. Processo Administra
tivo n° 033/2012. O Presidente da Comissão de Licitf.çJo d?. Prefeitura 
Municipal de Boin Jesus das Selvas - MA. em cumprimento à ratifica
ção procedida peo  Sr. Prefeito Municipal, faz publicar o extrato resu
mido do processo de dispensa dc licitação a seguir.OB.IETO: Compra 
de uni imóvel perfazendo uma área total de terreno 5*36.30 m5 e área 
construída 98,15 m*, localizado na Rua São José, n°09 - Vila São José, 
no Município dc Bem Jc.yjs das Selvas MA. FAVORECIDO:

1
JJ

DEUSDEDITH J RONIMO E SILVa , bnsilíiro , casado, lavracor, 
portador do RG n0 120.174 SSPT1. e :ns;rito  no CPF sob n° 
041.759.483-68, rísidentee domiciliado ns BR 222, Km 160. n°35- 
Vila Primo, B uriticupu- MA; FONTE D! RECURSO: 02.02.0.- 
S ecre ta ria  le  A d m in istração  e í in tnças e F in a n ç a , 
04.122.0020.100.” 0000 -  Aquisição de I m oves. 4.5.90.61.00 - Aqui- 
sição de lmóvei-, VALOR TOTAL: K$ 4i.000,00 (quarenta e cino. 
mil, reais); FUNDAMENTO LEGAL, lnci >o X do art. 24 dn Loi 8 .<>*6 
93 e suas jlte r çò .s. Declaração dc Dispensa e nitida pelo Presidem ,u 
Comissão de Licitação e Ratificada pelo P efeito Municipal, Sr. L* 5i 
SABRY AZAR. Bom Jesus das Selvas -  Ma . 08 de junho de 2 !2 
OSILL DE OLIVEIRA FREITAS - Presidente da CPL.

ERRATA

SECRETARIA DE ESTADO DA INFRAESTRUTUICA

ERRATA. ERRATA DO CONTRATO Mr 076/2012.Na pub 
çào da reserh?. do contrato n1' 076 2011, ONDE LÊ-SE: “ PU 
ZO: 120 (cento e vinte dias): LEIA-SE: "PRAZO: 360 (treze ,m .: 
e sessenta cias) Processo n°. 490/201Í-S1NFRA”. São L u i:. 
de novembro d ; 2012. ASSINATURAS: SlNFRA: José Hen: q- . 
Aguiar Silv;i Murad pela SlNFRA e Rcbctto Ferreira pela T .1 
Transporte ( :>nstruçdes Ltda. Adriano Cacique de New York. 
Chefe da A*.se*soria Jurídica/SINFRA ADRIANO CAC1QUI iJr 
NEW YOR*. - Chefe da Assessorie Jurid ca SlNFRA

PREFEITURA MUNICIPAL DE IÍRAPEMAS-M v

ERRATA. Na Publicação do Aviso de Li:itaçào da Tomada dc Pi ;ç . -i 
13/2012-TP FMS, ONDE LÊ-SE Cont ats;ão dc Pessoa Físu-a ou 
Jurídica, cc»nfc-: me Plano de Trabaiho do Cons'ènio Fundo a Fu 1 n 
158/2011, p a n  is Unidades de Saúde i o  Município de Pirapcrvis' 
MA LÊ-SE Contratação de Pessoa Fisit a ou Jurídica, confom c 
no dc Trab ilhu do Convênio Fundo a ^'undo, para as Unidc :e ;i • 
Saúde do Mur.icipio de Pirapemas/MA - Comissão Permaiv ■ d j 
Licitação - CPI. de Pirapemas no Diãric Or.eial do Estado Mai ir '.o, 
publicado ro  dia 14/08/2012, Publicações r.oD. O. E - Publica , j sd.; 
Terceiros pag- nu 9. JAMES MAXWELL DA SILVA MAD 15: A - 
Presidente ..ia Comissão Permanente dc Lieitação-CPL.

H O M O LO G A ÇÃ O

AGÊNCIA ESTADUAL DE PESQUISA AGROPECLÁUI \  II 
EXTENSÃO RURAL-AGERP/MA

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DO PREGÃO PRESEN' I L.N° 
016/2012. PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 211/201:. OBJE
TO' ContmaçAode empresas p:u a fornecimento dc insumos ngr olas, 
se.noventt s, equipamentos e materiais ie construção, para ir ivòcs 
de Umdad:s Demonstrativas objeto do Vcgrama de Desenvolvi t-m o  
Sustentável d.» Agricultura Familiar, na Ação Estadual 3080 - Fe quisa 
Aplicada ttn  Sistemas de Bases Sustentáveis, conforme espe irv:*.çòfs
c o n $ u n u '!  Io T e rm o  tlc  RefcnSnviit -  A n e x o  1 do  E diiü l. Hoi .o» . j:o n s
atos praticados pela Pregoeira, designada pela Portaria nu 1. 1 20! 2. 
através da Adjudicação n* 024/2012, bem comoaconveniên i.i.i.: lici- 
trivão. referente ao julgamento dos itens do Pregão Presenc.:^ u** 016/ 
2012. e Autorizo a despesa em favor d. > empresas, Aliança M criais 
dc Construção Ltda, CNPJ n ° ' 4.298.960 0001-94, no valor <íe RS RS 
10.494.30 (dez mil quatrocentos e noventa e quatro reais e tnnta ce t- 
tavos) vencedora do Grupo 01 c M. J A IRI:S SANTOS -  M li, C NPJ nu 

1 08.936.066T'00-08, no valor de RS 18! 94,20 (dezoito mil c> «to e nci-
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PREÂMBULO

PREGÃO ELETRÔNICO N? 025/2021 PROCESSO ADMINISTRAIVO N? T. .

INFORMAÇÕES GERAIS
REGISTRO DE PREÇOS? .......

TIPO DE LICITAÇÃO Mr»i „• i .
FORMA DE ADJUDICAÇÃO 

MODO DE DISPUTA 
ITENS EXCLUSIVOS ME/EPP? NÃO
RESERVA DE COTA ME/EPP? NÃO
PREFERÊNCIA PARA ME/EPP NÃO

PRIORIDADE DE ME/EPP LOCAL NÃO
CRITÉRIO DE JULGAMENTO I

INTERVALO ENTRE OS LANCES R$ 0,01 (um centavo)

ÓRGÃO GERENCIADOR: ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S):

'HMt.ipa! de Infraestrutura e Trànsp<H|t*! .

OBJETO:
• \A. USINAS PARA A Pl.1 CAÇÃO Dlf MICKOPAVIMI Mi 1 >■ -  Al TK O. I1! 1.0 SI M T MA Df: REüISTKC

. ■ par a  o  m u n ic íp io  de it in g a  d o  m a r a n h ã o  m a

VALOR TOTAL ESTIMADO:
R$ 2.539.800,00 (dois milhões, quinhentos e trinta e nove mil e oitocentos reais)

DATA DA ABERTURA, HORA E LOCAL:
SISTEMA UTILIZADO: Licitar Digital
DATA: ■ ..ir* /.XXXX cie XXXX

HORÁRIO: XX:XX (HORÁRIO DE BRASÍLIA/DF)
LOCAL: www.licitardigital.com.br 
E-MAIL: cpl@itinga.ma.gov.br 
PREGOEIRO RESPONSÁVEL:

Francisco Leonardo Franco de Carvalho
Pregoeiro

ESTE INSTRUMENTO CONTEM: 
EDITAL E SEUS ANEXOS COM 43 PÁGINAS

http://www.licitardigital.com.br
mailto:cpl@itinga.ma.gov.br
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EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N9 2;
A Prefeitura Municipal de Itinga do Maranhão/MA, através de seu Pregoeiro, torna público para o 

conhecimento dos interessados, que fará realizar, sob a égide da Lei n9 10.520/2002 e subsidiariamente as 
dif.posições da Lei n? 8.666/1993 e suas alterações posteriores, do Decreto n? 10.024, de 20 de setembro de 2019 

«egulamenta a licitação, na modalidade pregão, na forma eletrônica, para a aquisição de bens e a contratação de 
erviços comuns,; e Decreto n? 7.892, de 23 de janeiro de 2013 - Regulamenta o Sistema de Registro de Preços 

.)! avisto no art. 15 da Lei n- 8.666, de 21 de junho de 1993;, da Lei Complementar n- 123/2006 e de outras normj\ 
íplk wei:> ao objeto deste certame, licitação na modalidade Pregão Eletrônico mediante as condições estabelecida 

neste Edital.

DA SESSÃO PUBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO

ÓRGÃO: Prefeitura Municipal de Itinga do Maranhão -  MA,
DATA: XX de XXXXX de XXXX
HORÁRIO: XX:XX (HORÁRIO DE BRASÍLIA/DF)
TNDEREÇO ELETRÔNICO: www.licitardigital.com.br

1. OBJETO DA LICITAÇÃO
1.1. ação de usinas para aplicação di microp to i , rtemâ de registre preç< • u

.*.nii.ipio de Itinga do Maranhão/MA.
11.1. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas na Plataforma do 

Pregão e as especificações constantes deste Edital, serão consideradas como válidas as do Edital, 
sendo estas a que os licitantes deverão se ater no momento da elaboração da proposta

2. RECURSO ORÇAMENTÁRIO
2.1. O nos termos do §29, do art. 79 do Decreto n9 7.892, de 23 de janeiro de 2013 -  Regulamenta o Sistema 

de Registr o de Preços previsto no art. 15 da Lei n9 8.666, de 21 de junho de 1993;, somente será indicada 
a dotação orçamentária para na ocasião da formalização do contrato ou instrumento hábil.

CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO
i . l  Poderão participar deste Pregão Eletrônico as interessadas estabelecidas no País, que satisfaçam as 

condições e disposições contidas neste Edital e nos seus Anexos, inclusive quanto à documentação, que 
desempenhem atividade pertinente e compatível com o objeto deste Pregão Eletrônico, previamente 
credenciadas no sistema "PREGÃO ELETRÔNICO" através do site www.licitardigital.com.br.

3.1.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão Eletrônico 
deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto ao provedor do sistema, 
onde também deverão informar-se a respeito do seu funcionamento e regulamento e receber 
instruções detalhadas para sua correta utilização.

3.1.2. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer 
transação por ele efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do 
sistema ou a Prefeitura Municipal responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso 
indevido da se n h a , a in d a  q u e  por terceiros.

3 i.3 . Em atendimento ao disposto no artigo 4 8 ,1, da Lei Complementar n2 147, de 07 de agosto de 2014,
todos os itens/grupos cujo valor total seja de até R$ 80.000,00 (Oitenta mil reais), serão destinados 
exclusivamente à participação de MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE e MICRO 
EMPREENDEDORES INDIVIDUAIS.

http://www.licitardigital.com.br
http://www.licitardigital.com.br


3.1 4 0  licitante que deixar de assinalar o campo da "O  I la ç ã o  de ME/EPP" não terá direito a usufruir
do tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n? 123, de 2006, mesmo que 
microempresa, empresa de pequeno porte e equiparadas.

Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n- 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, 
o produtor rural pessoa física e para o micròempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lr.-i 
Complementar n9 123, de 2006.

3 i icam impedidos de participar desta licitação
■ - 1 Empresas que não atenderem às condições dí3'.te edc il
í  í  ' Empresas que estejam em processo de dissolução liquidação falência ou concurso de cr i'rior-j

a.l Nos casos em que o empresário esteja em rpmperaçáo judicial ou extrajudicial pnn 'r,>
participar desde que apresente o plano de recuperaçao homologado em juízo.

3.3.3 Empresas que tenham sido suspensas ou declaradas inidôneas para participar de licitações e/ou 
contratar por órgão da administração pública, direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do 
Distrito Federal, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição. Igualmente não 
poderão participar as empresas suspensas ou declaradas inidôneas para participar de licitações 
e/ou contratar com a Prefeitura Municipal de Itinga do Maranhão -  MA;

3.3.4 Servidor de qualquer órgão ou entidade vinculada a Prefeitura Municipal de Itinga do Maranhão 
MA, bem assim a empresa da qual tal servidor seja empresário, sócio, dirigente ou responsável 
técnico.

3.3 L> Empresas estrangeiras não autorizadas a funcionar no Pais.
3 3.6 Empresas que possuam empresário, sócio(s), dirigente(s), responsável (eis) técnico(s), e/ou

qualquer outro(s) responsável(eis), independente da denominação, com participação entre as 
mesmas;

3.3 7. Empresas cujos proprietários e/ou sócios exerçam mandato eletivo capaz de ensejar os
impedimentos previstos nos arts. 29, inciso IX com 5 4 ,1, "a" e II, "a", da Constituição Federal.

3.3.8 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão n9
746/2014-TCU-Plenário);

'A. A simples apresentação da proposta implica, por parte do licitante, de que inexistem fatos que impeçam
a sua participação na presente licitação, eximindo assim o Pregoeiro do disposto no art. 97 da Lei N 
8.666/93.

DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 

documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição detalhada do objeto ofertado 
quantidade, preço e marca, conforme o caso, até a data e o horário estabelecidos para abertura da 
sessão pública, quando, então, encerrar-se-a automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

4.2. A licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor de sua proposta, ja 
considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execução do 
objeto.

4. 3. Os preços deverão ser cotados em moeda corrente nacional do País (Real -  R$), possuindo apenas duas
casas decimais após a virgula.

4.4. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos
de habilitação anteriormente inseridos no sistema.

4 s A licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os
requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do Edital.
A licitante deverá declarar, em campo próprio do Sistema, sob pena de inabilitação, que não emprega 
menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis 
em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos.
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4.7. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à conformidade da proposta 
ou ao enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte ou ao direito de preferência 
sujeitará a licitante às sanções previstas neste Edital.

4.8. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, 
ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § l 5 da LC n9 
123, de 2006.

4.9. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, 
o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta

4.10. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 
disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de 
lances.

4.11. As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico.
4.11.1. Qualquer elemento que possa identificar a licitante na proposta preenchida no sistema importa 

desclassificação da proposta, sem prejuízo das sanções previstas nesse Edital.
4.11.2. Até a abertura da sessão, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente 

encaminhada.
4.11.3. O Pregoeiro deverá suspender a sessão pública da licitação quando constatar que a avaliação da

conformidade das propostas, irá perdurar por mais de um dia.
a) Após a suspensão da sessão pública,- o Pregoeiro enviará, via chat, mensagens às licitantes 

informando a data prevista para o início da oferta de lances.
As propostas terão validade de 90 (noventa) dias, contados da data de abertura da sessão pública 
estabelecida no preâmbulo deste Edital.

4.12.1. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para assinatura da Ata de Registro 
de Preços, ficam as licitantes liberadas dos compromissos assumidos.

Os preços serão irreajustáveis, ressalvadas as exceções previstas neste edital.
Após a apresentação da proposta não caberá desistência, salvo por motivo justo, decorrente de fato
superveniente e aceito pelo Pregoeiro.
Considerar-se-á que os preços fixados pela licitante são completos e suficientes para assegurar a justa 
remuneração pele entrega do objeto desta licitação, incluindo todos os tributos e demais despesas, seja 
qual for o seu título ou natureza, tais como fretes, encargos sociais, trabalhistas e fiscais, despesas de 
transporte, locomoção, estadia, alimentação e quaisquer outras, segundo a legislação em vigor, 
devendo o preço ofertado corresponder, rigorosamente às especificações do objeto licitado.

4.16. A entrega da proposta e dos documentos de habilitação, sem que tenha sido tempestivamente 
impugnado o presente edital, implicará na plena aceitação, por parte dos interessados, das condições 
nele estabelecidas.

4.12.

4.13.
4.14.

4.15.

DA ABERTURA DA SESSÃO PUBLICA
5.1. A abertura da sessão pública deste Pregão Eletrônico, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá no local, data 

e na hora indicadas no preâmbulo deste Edital.
5.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá exclusivamente 

mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.
5.3. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão 

Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.

5.4. Os licitantes deverão permanecer logados e aguardando o início dos trabalhos por até meia hora (trinta 
minutos) além do horário estipulado para início da sessão. Após esse prazo não havendo início da sessão 
a mesma deverá ser remarcada com ampla divulgação.
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5.4.1. É obrigação do licitante o retorno aos trabalhos na hora e data designadas após a suspensão da 

sessão. A suspensão da sessão, data e hora de retorno serão comunicadas a todos através do Chat 
e quando possível também será realizada a suspensão da sessão via sistema.

5.5. Aberta a sessão pública virtual do certame, as propostas de preços serão irretratáveis, não se admitindo 
retificações ou alterações nos preços ou nas condições estabelecidas, salvo quanto aos lances ofertados, 
na fase própria do certame.

DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS
6.1. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam 

em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não 
apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

6.1.1. Também será desclassificada a proposta preenchida e que identifique o licitante.
6.1.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 

tempo real por todos os participantes.
6.1.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 

levado a efeito na fase de aceitação.
6.2. Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances.
6.3. O Pregoeiro não poderá desclassificar propostas em razão da oferta de valores acima do preço 

inicialmente orçado pela Administração na etapa anterior à formulação de lances (Acórdão TCU n.9 
934/2007- 1.5 Câmara).

DA FORMULAÇÃO DE LANCES
7.1. Aberta a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances sucessivos, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas do horário e valor 
consignados no registro de cada lance.

7.1.1. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
7.2. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ou percentual de desconto superior ao último por ela 

ofertada e registrado no sistema, em conformidade com as regras estabelecidas no edital sobre lances 
de valores ou de desconto, bem como os intervalos mínimos de diferença.

7.2.1. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta está 
estabelecido no preâmbulo deste edital.

7.3. Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance 
registrado, mantendo-se em sigilo a identificação da ofertante.

7.4. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar.

7.5. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e total 
responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração.

7.6. Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor seja 
manifestamente inexequível.

7.7. Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico 
permanecer acessível às licitantes, os dances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos 
realizados.

7.8. No caso de a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do 
Pregão Eletrônico será suspensa automaticamente e terá reinicio somente após comunicação expressa 
às participantes no sítio eletrônico indicado no preâmbulo deste edital, respeitado o interstício mínimo 
de 24 (vinte e quatro) horas.

7.9. No preâmbulo deste edital está definida o modo de disputa deste certame, que poderá ser:
7.9.1. Modo de Disputa Aberto:
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a) No modo de disputa "aberto", a apresentação de lances públicos é de forma sucessiva, com 
prorrogações.

b) A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 
(dois) minutos do período de duração da sessão pública.

c) A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 2 (dois) 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

d) Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente.

e) Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá 
o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da sessão 
pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.

7.9.2. Modo de Disputa Aberto e Fechado:
a) No modo de disputa "aberto e fechado", é quando os licitantes apresentaram lances públicos 

e sucessivos, com lance final e fechado.
b) A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Apos esse prazo, 

o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o 
período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será 
automaticamente encerrada a recepção de lances.

c) Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor 
da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superior àquela 
possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 
encerramento deste prazo.

i. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os
autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer 
um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 
deste prazo.

d) Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances 
segundo a ordem crescente de valores.

i. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores,
haverá o reinicio da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, 
na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, 
o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

e) Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da 
etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às 
exigências de habilitação.

DO BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
8.1. No preâmbulo deste edital está definida os benefícios aplicados ao presente procedimento, e, 

conforme o caso, serão aplicadas as seguintes regras:
8.1.1. Prioridade de ME/EPP Local/Regional: Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada 

não tiver sido a p r e s e n t a d a  p o r  MICROEMPRESA ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE sediada no 
ÂMBITO LOCAL, e houver proposta de MICROEMPRESA ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE sediada 
localmente, que seja igual ou até 10% (dez por cento) superior à proposta mais bem classificada, 
será dada PRIORIDADE de contratação da MICROEMPRESA ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
sediada localmente, com a declaração de vencedor do item.
Preferência oara ME/EPP: Aoós a fase de lances, se a orooosta mais bem classificada não tiver sido 
apresentada por MICROEMPRESA ou EMPRESA DE PEQUENO PC
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a)

8.1.3.

8.1.4.

8.1.5.

8.1.6 .

MICROEMPRESA ou EMPRESA DE PEQtykNO PORTE que seja igual ou até 5% (cinco por cento) 
superior à proposta mais bem classificadá^proceder-se-á da seguinte forma:

A MICROEMPRESA ou a EMPRESA DÈ'PÊQUENO PORTE mais bem classificada poderá, no 
prazo de 5 (cinco) minutos, contados do envio da mensagem automática pelo sistema, 
apresentar uma última oferta, obrigatoriamente inferior à proposta do primeiro colocado, 
situação em que, atendidas as exigências habilitatórias e observado o valor estimado para a 

. contratação, será adjudicado em seu favor o objeto deste Pregão Eletrônico;
Caso a licitante tenha utilizado a prerrogativa de efetuar oferta de desempate, conforme 

; art. 44, da Lei Complementar n9 123/2006, será verificado no Portal da Transparência do 
Governo Federal, no endereço eletrônico Avw w .po rt a I d a tfans D a i , eno
Portal da Transparência do Poder Judiciário, no endereço eletrônico 
www.portaltransDarenr ia.ius.bi-. se o somatório de ordens bancárias recebidas pela 
licitante, relativas ao último exercício e ao exercício corrente, até o mês anterior ao da 
data da licitação, fixada no preâmbulo deste Edital, já seria suficiente para extrapolar o 
faturamento máximo permitido, conforme art. 39 da mencionada Lei Complementar.

Não sendo vencedora a MICROEMPRESA ou a EMPRESA DE PEQUENO PORTE mais bem classificada, 
na forma da subcondição anterior, o sistema, de forma automática, convocará as licitantes 
remanescentes que porventura se enquadrem na situação descrita nesta condição, na ordem 
classificatória, para o exercício do mesmo direito;
No caso de equivalência dos valores apresentados pelas MICROEMPRESAS ou EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE que se encontrem no intervalo estabelecido nesta condição, o sistema fará um 
sorteio eletrônico, definindo e convocando automaticamente a vencedora para o encaminhamento 
da oferta final do desempate;
A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 5 (cinco) minutos, controlados pelo 
Sistema, decairá do direito previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar n.5 123/2006;
Na hipótese de não contratação nos termos previstos nesta Seção, o procedimento licitatório 
prossegue com as demais licitantes.

9. DA NEGOCIAÇAO
9.1. O Pregoeiro poderá encaminhar contraproposta diretamente à licitante que tenha apresentado o lance 

mais vantajoso, observado o critério de julgamento e o valor estimado para a contratação.
9.1.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais 

licitantes. ’ |
10. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA

10.1. A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar deverá encaminhar a proposta de preço 
adequada ao último lance, devidamente preenchida na forma do Anexo II, Modelo de Proposta de 
Preços, em arquivo único, no prazo de 2h (duas horas), contado da convocação efetuada pelo Pregoeiro.

10.1.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação justificada do licitante, 
formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.

10.1.2. Os documentos remetidos pelo sistema poderão ser solicitados em original ou por cópia 
autenticada a qualquer momento, em prazo a ser estabelecido pelo Pregoeiro.

a) Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados à
Comissão Permanente de Licitação, situado no endereço descrito no rodapé do presente 
Edital.

10.1.3. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada nesta seção, 
será desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital.

10.2. O Pregoeiro examinará a proposta mais bem classificada quanto à compatibilidade do preço ofer 
com o valor estimado e à compatibilidade da proposta com as especificações técnicas do
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10.2.1. O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal da Prefeitura 
Municipal ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua decisão.

a) Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização cie diligências,
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada 
mediante aviso prévio no sistema com antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;

10.3. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 
funcionalidade disponível no sistema, em prazo indicado no Chat, sob pena de não aceitação da 
proposta.

10.3.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as 
características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além 
de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados 
por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem 
prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta

10.3.2. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, inclusive financiamentos 
subsidiados ou a fundo perdido.

10.3.3. Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 
incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 
propriedade da licitante, para os quais ela renuncie à parcela ou à totalidade de remuneração.

10.4. Não serão aceitas propostas com valor unitário ou global excessivo ao estimado ou com preços 
manifestamente inexequíveis.

10.4.1. São considerados excessivos os preços cotados que, após a sessão de lances, ultrapassarem os 
valores unitários estimados.

10.4.2. Considerar-se-á inexequível a proposta que não possa ter demonstrada sua viabilidade por meio 
de documentação que comprove que os custos envolvidos na contratação são coerentes com os de 
mercado do objeto deste Pregão Eletrônico.

10.4.3. Antes de desclassificar a proposta de preços e/ou lance ofertado, será oportunizado, em caráter de 
diligência, à empresa licitante de melhor oferta que apresente documento(s) que comprove(m) que 
o(s) preço(s) ofertado(s) não é(são) inexequível(eis).

10.5. Será desclassificada a proposta que não corrigir ou não justificar eventuais falhas apontadas pelo 
Pregoeiro.

11. DA HABILITAÇÃO
11.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 

classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de 
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

11.1.1. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes- 
apf.apps.tcu.gov.br/)

11.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas 
ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o 
Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

a) Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

b) A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros.
O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

https://certidoes-
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11.2.

11.3

11.

11.

11.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição 
de participação.

11.1.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 
ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n9 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá- 
los, em formato digital, via sistema, em 2 (duas) horas.
Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 
documento digital.

11.3.1. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados para a 
Comissão Permanente de Licitação, situada no endereço indicado no rodapé desse edital.

4. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos.

5. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a 
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela 
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

11.5.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições.

11.5.2. A HABILITAÇÃO JURÍDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte documentação:
a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
b) Em se tratando de microempreendedor individual -  MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada -
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores;

d) No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro Público de
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

e) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

f) No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei n9 
5.764, de 1971;

g) No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao P ronaf- DAP ou DAP-P válida, ou,
ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do 
Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 49, §29 do Decreto n. 7.775, de 2012.

h) No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS — CEI, que comprove a
qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 
971, de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).

i) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de
autorização;

j) No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou autorizaçj
funcionamento expedido pelo órgão competente.

Av. Paula Rejane de Carvalho Santos, n° 300 - Coqueiral
CEP: 65939-000 - Itinga do Maranhão - MA
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l<) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

11.5.3. A REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação dos 
seguintes documentos:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do Comprovante
de Inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da Receita Federal do Ministério 
da Fazenda, comprovando possuir situação cadastral ativa para com a Fazenda Federal, ou 
no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, através de Consulta Pública ao
Cadastro Estadual do domicílio ou sede da empresa licitante, expedido pelo Sistema 
Integrado de Informações sobre Operações Interestaduais com Mercadorias e Serviços 
(Sintegra), comprovando possuir Inscrição Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, 
ou Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal quando se tratar de prestador 
de serviço.

c) Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa 
da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 
termos da Portaria Conjunta n9 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do 
Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do licitante,
mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos e Certidão 
Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa, expedida pela 
Secretaria da Fazenda Estadual;

i. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto
licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 
Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei.

e) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do licitante,
mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa, de Débitos e Certidão 
Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa, expedida pela 
Secretaria da Fazenda Municipal;

i. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto
licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 
Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da 
lei.

f) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante
Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal;

g) Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão competente da Justiça do 
Trabalho (conforme Art. 3o da Lei N̂  12.440/2011);

11.5.4. Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, II, da Lei Complementar n. 123, de 2006, a 
licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação de regularidade fiscal e 
trabalhista das microempresas e/ou empresas de pequeno porte que serão subcontratadas no 
decorrer da execução do contrato, ainda que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de 
regularização.

11.5.5. Caso o licitante detentor do menor preço seja MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE, ou 
sociedade COOPERATIVA enquadrada no artigo 34 da Lei n9 11.488, de 2007, deverá apresentar 
toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesi 
apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.
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11.5.6. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, que será comprovada mediante apresentação dos 
seguintes documentos:

a) Certidão negativa de falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede da pessoa jurídica 
ou de execução patrimonial, no domicílio, emitida até 60 (sessenta) dias antes da data da 
sessão pública ou que esteja dentro do prazo de validade constante da própria certidão;

i. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá
apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi homologado 
judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.9 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena 
de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação.

b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada 
a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por 
índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da 
proposta.

i. As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência deste item 
mediante apresentação de Balanço de Abertura ou do último Balanço Patrimonial 
levantado, conforme o caso, devidamente registrado na forma da lei.

ii. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social 
(Acórdão TCU n? 484-12-2007 -  Plenário).

iii. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última 
auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei n9 5.764, de 1971, ou 
de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão 
fiscalizador.

iv. As sociedades empresárias enquadradas nas regras da Instrução Normativa RFB n9 1774, 
de 22 de dezembro de 2017, que institui a Escrituração Contábil Digital - ECD, para fins 
fiscais e previdenciários poderão apresentar o balanço patrimonial e os termos de 
abertura e encerramento do livro diário, em versão digital, obedecidas as normas do 
parágrafo único do art. 29 da citada instrução quanto a assinatura digital nos referidos 
documentos, quanto a Certificação de Segurança emitida por entidade credenciada pela 
infraestrutura de Chaves Públicas - Brasileiras - ICP - Brasil.

c) Da análise dos documentos apresentados serão calculados os índices Liquidez Geral (LG), 
Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (LG), que deverão apresentar resultado igual ou 
superior a 1 (um).

d) Para facilitar a análise boa situação Econômica e Financeira da Empresa em poder contratar 
com a Administração, solicitamos que a empesa apresente memória de cálculo, devidamente 
assinado por um Profissional da Contabilidade devidamente registrado no Conselho Regional 
de Contabilidade, aplicando fórmulas da seguinte forma:

índice de Liquidez Geral (> 1,00):
Ativo Circulante  +  Realizável a Longo Prazo

LG = Passivo Circulante  +  Passivo Não Circulante

índice de Liquidez Corrente (> 1,00):
Ativo Circulante

LC = Passivo Circulante

índice de Solvência Geral (> 1,00):
SG =

Ativo Total
Passivo Circulante  +  Passivo Não Circulante

'mim mi....
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e) As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade econômico-financeira
menor do que o exigido, quando de sua habilitação deverão comprovar, considerados os 
riscos para a administração, patrimônio líquido no valor mínimo de 10% (dez por cento) do 
valor total dos seus itens ofertados, admitida a atualização para a data de apresentação da 
proposta através de índices oficiais.

11.5.7. A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, que será comprovada através da apresentação dos seguintes 
documentos:

a) No mínimo (01) um Atestado/Declaração de Capacidade Técnica compatível com o objeto 
desta licitação, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que o licitante 
forneceu ou está fornecendo de modo satisfatório, produtos ou serviços da mesma natureza 
e/ou similares ao da presente licitação compatíveis em características, quantidades e prazos.

i. O(s) atestado(s) ou declaração(ões) deverá(ão), obrigatoriamente, possuir a relação do(s)
produto(s) ou serviços contendo no mínimo: descrição, unidade de medida e

' quantitativo(s) fornecido(s).
ii. O(s) atestado(s) ou declaração(ões) que não possuírem relação do(s) produto(s) ou

serviço(s) fornecido(s)/prestado(s) será(ão) declarado(s) inválido(s);
iii. Somente poderão ser aceitos atestados de capacidade técnica expedidos após a conclusão 

do contrato ou se decorrido, no mínimo, um ano do início de sua execução, exceto se 
houver sido firmado para ser prestado em prazo inferior;

b) O(s) atestado(s) ou declaração(ões) deverá(ão) ser apresentado(s) em papel timbrado, 
contendo o nome/razão social, CPF/CNPJ, endereço e telefone, ou qualquer outra forma para 
que o Pregoeiro e equipe de apoio possam valer-se através de contato com os atestadores. 
Deverá(ão) estar assinado(s) ou rubricado(s), contendo o nome do emitente que o(s) 
subscreve(em).

c) É facultada ao Pregoeiro e Equipe de Apoio ou autoridade superior, a promoção de diligência 
destinada a esclarecer ou a complementar a veracidade das informações apresentada(s) 
no(s) atestado(s)/declaração(ões), consoante autoriza do §3e do art. 43 da Lei 8.666/1993.

11.5.8. O licitante enquadrado como MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado:

a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal; e
b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício

11.5.9. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez 
que atenda a todas as demais exigências do edital.

a) A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de
habilitação.

11.5.10. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 
empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 
regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
após a declaração do vencedor, comprovar a regularização.

a) O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando
requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.

11.5.11. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação.
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a) Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou
sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será 
concedido o mesmo prazo para regularização.

11.5.12. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 
suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma

11.5.13. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 
dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

11.5.14. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, 
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 
44 e 45 da LC n̂  123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da 
proposta subsequente.

11.5.15. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará 
obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, especialmente quanto ao 
capital social ou patrimônio líquido mínimo, quando assim o edital exigir, isto é, somando as 
exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, 
sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

a) Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá
sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a 
habilitação do licitante nos remanescentes.

11.5.16. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 
vencedor.

12. DA AMOSTRA
12.1. Para a presente contratação não será obrigatória a apresentação de amostras por parte da licitante 

vencedora.
13. DA VISITA TÉCNICA

13.1. Para a presente contratação não será obrigatória a realização de visita técnica por parte da licitante 
vencedora.

14. DOS RECURSOS
14.1. Declarada a vencedora, o Pregoeiro abrirá prazo de 30 (trinta) minutos, durante o qual qualquer licitante 

poderá, de forma imediata e motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer 
e por quais motivos, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recurso.

14.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação 
da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

14.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições 
de admissibilidade do recurso.

14.2.2. O Pregoeiro examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou, motivadamente, rejeitando-a, em 
campo próprio do sistema.

14.2.3. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência 
desse direito e autoriza o Pregoeiro a adjudicar o objeto à licitante vencedora.

14.2.4. A licitante que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do recurso, em campo 
próprio do sistema, no prazo de 3 (três) dias úteis, ficando as demais licitantes, desde logo, 
intimadas a apresentar contrarrazões, também via sistema, em igual prazo, que começará a correr 
do término do prazo da recorrente.

14.3. Para efeito do disposto no §55 do artigo 109 da Lei n- 8.666/1993, fica a vista dos autos do processo 
administrativo em epígrafe, franqueada aos interessados.
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14.4. As intenções de recurso não admitidas e os recursos rejeitados pelo Pregoeiro serão apreciados pela 
autoridade competente.

14.5. O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

15. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
15.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

15.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 
sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 
repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

15.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço mais bem classificado ou quando o licitante declarado 
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a 
regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §19 da LC n9 123/2006. Nessas hipóteses, 
serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

15.1.3. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.
15.1.4. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), e-mail, ou, ainda, fac-símile, de 

acordo com a fase do procedimento licitatório.
16. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

16.1. O objeto deste Pregão Eletrônico será adjudicado pelo Pregoeiro, salvo quando houver recurso, hipótese 
em que a adjudicação caberá à autoridade competente para homologação.

16.2. A homologação deste Pregão Eletrônico compete ao órgão gerenciador, conforme disposto no 
preâmbulo do presente edital.

16.3. O objeto deste Pregão Eletrônico será adjudicado às vencedoras dos respectivos itens/lotes.
17. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

17.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.
18. DO REGISTRO DE PREÇOS

18.1. O órgão gerenciador pela presente contratação é aquele informado no preâmbulo do presente edital e 
é responsável pela condução do conjunto de procedimentos para registro de preços e gerenciamento 
da Ata de Registro de Preços dele decorrente.

18.2. São órgãos participantes os órgãos ou entidades da administração pública que participam dos 
procedimentos iniciais do Sistema de Registro de Preços e integram a Ata de Registro de Preços.

18.3. Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da Ata 
de Registro de Preços, deverão consultar o Órgão Gerenciador para manifestação sobre a possibilidade 
de adesão.

18.4. As aquisições ou contratações adicionais decorrentes da adesão à Ata de Registro de Preços não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a cinqüenta por cento dos quantitativos dos itens registrados na Ata de 
Registro de Preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.

18.5. O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não poderá exceder, na totalidade, 
ao triplo do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o órgão gerenciador 
e órgãos participantes, independentemente do numero de órgãos não participantes que aderirem.

18.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou 
contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da Ata.

18.6.1. O órgão gerenciador poderá autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação deste prazo, 
respeitado o prazo de vigência da Ata, quando solicitada pelo órgão não participante.

18.7. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições n 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não da contratação decorrente de adesão, desde
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18.8.

18.8.2.

b)

18.8.3.

prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da Ata, assumidas com o órgão gerenciador e 
órgãos participantes.
Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir 
da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra- 
se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 
Edital.

18.8.1. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser 
prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), 
durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito
A assinatura deverá ser feita, preferencialmente, pessoalmente pelo representante legal da 
licitante na sede da Prefeitura Municipal.

Alternativamente à convocação para comparecer à Prefeitura Municipal para a assinatura, a 
Administração poderá encaminhá-la para assinatura via endereço eletrônico de e-mail, que 
deverá ser devolvida em original, com reconhecimento da firma do representante em 
cartório, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) para o endereço 
constante do rodapé do presente, endereçada à Comissão Permanente de Licitação - CPL. 
Considerar-se-á, para fins de contagem do prazo da assinatura, a data da postagem da Ata 
de Registro de preço.
Poderá ainda ser assinada eletronicamente através de certificado digital, por processo de 
certificação disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória n9 2.200-2, de 
24 de agosto de 2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários. 

É facultada ao órgão gerenciador, quando a convocada não assinar a Ata de Registro de Preços no 
prazo e condições estabelecidos, convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 
para fazê-lo em igual prazo, nos termos do parágrafo único do art. 13 do Decreto n9 7.892, de 23 
de janeiro de 2013 - Regulamenta o Sistema de Registro de Preços previsto no art. 15 da Lei n9 
8.666, de 21 de junho de 1993;.

A recusa injustificada em assinar a Ata de Registro de Preços dentro do prazo assinalado no item 
anterior, ensejará a aplicação das penalidades legalmente estabelecidas.
Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de todos os 
itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) 
item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.

18.10.1. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou 
serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na seqüência da classificação do certame, 
excluído o percentual referente à margem de preferência, quando o objeto não atender aos 
requisitos previstos no art. 39 da Lei n9 8.666, de 1993.

18.11. Publicada na Imprensa Oficial da Prefeitura Municipal, a Ata de Registro de Preços implicará 
compromisso de fornecimento ou execução dos serviços nas condições estabelecidas, conforme 
disposto no artigo 14 Decreto n9 7.892, de 23 de janeiro de 2013 - Regulamenta o Sistema de Registro 
de Preços previsto no art. 15 da Lei n9 8.666, de 21 de junho de 1993;.

18.12. A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar, facultando-se a realização de 
licitação específica para a aquisição pretendida, assegurada preferência ao fornecedor registrado em 
igualdade de condições

18.13. No ato da assinatura da ata de registro de preços será exigida a comprovação da manutenção das 
condições de habilitação consignadas no edital, e se for o caso, com os demais classificados que 
aceitarem fornecer pelo preço do primeiro, obedecida a ordem de classificação e os quantitativos 
propostos.
O prazo de validade improrrogável da Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contado da data 
da sua assinatura, excluído o dia do começo e incluído o do vencimento.
Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas

18.

18

9.

10.

18

18

.14.

15.
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decorrentes e devidamente comprovadas das situações previstas na alínea "d" do inciso II do art. 65 da 
Lei n̂  8.666/1993 ou no artigo 17 Decreto n? 7.892, de 23 de janeiro de 2013 -  Regulamenta o Sistema 
de Registro de Preços previsto no art. 15 da Lei n? 8.666, de 21 de junho de 1993;.

18.15.1. Nessa hipótese, a Administração, por razão de interesse público, poderá optar por cancelar a Ata e 
iniciar outro processo licitatório.

18.16. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, 
o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores 
praticados pelo mercado.

18.16.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão 
liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

18.16.2. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de 
mercado observará a classificação original.

18.17. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir 
o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

18.17.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de 
fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e 
comprovantes apresentados; e

18.17.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.
18.18. Não havendo êxito nas negociações prévystas na Condição anterior, o órgão gerenciador deverá

proceder à revogação da Ata de Registro deiP.re-ços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 
contratação mais vantajosa. •* V y j / s  ...

18.19. O registro do fornecedor será cancelado qg^rtàó:/
18.19.1. Descumprir as condições da Ata de Registro dç Preços;
18.19.2. Não retirar a nota de empenho ou • instrumento equivalente no prazo estabelecido pela

Administração, sem justificativa acçitável;
18.19.3. Não aceitar reduzir o seu preço,.registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados 

no mercado; ou
18.19.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei n.- 8.666, de 1993, ou no art.

75 da Lei n.« 10.520, de 2002.
18.20. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens anteriores, será formalizado por despacho 

do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
18.21. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso 

fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da Ata, devidamente comprovados e 
justificados:

18.21.1. Por razão de interesse público; ou
18.21.2. A pedido do fornecedor.

18.22. Em qualquer das hipóteses anteriores que impliquem a alteração da Ata registrada, concluídos os 
procedimentos de ajuste, A Prefeitura Municipal fará o devido apostilamento na Ata de Registro de 
Preços e informará aos fornecedores registrados a nova ordem de classificação.

18.23. A Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação, será cancelada, automaticamente, por decurso 
do prazo de sua vigência.

19. DO INSTRUMENTO CONTRATUAL
19.1. Quando da existência de demanda para os produtos ou serviços registrados, esta Prefeitura Municipal 

convocará o detentor do menor preço registrado para assinar o Termo de Contrato ou aceitar/retirar o 
instrumento equivalente (Nota de Empenho/Carta Contrato/Ordem de Fornecimento e Serviço) que 
deverá ocorrer em até 05(cinco) dias úteis, prazo este que poderá ser prorrogado uma vez, por igual 
período, quando solicitado pelo licitante vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra 
justificado, aceito por esta Prefeitura Municipal.

. wammm
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19.2. A assinatura devera ser feita, preferencialmente, pessoalmente pelo representante legal da licitante na 
sede da Prefeitura Municipal.

19.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer à Prefeitura Municipal para a assinatura, a 
Administração poderá encaminhá-la para assinatura via endereço eletrônico de e-mail, que deverá 
ser devolvida em original, com reconhecimento da firma do representante em cartório, mediante 
correspondência postal com aviso de recebimento (AR) para o endereço constante do rodapé do 
presente, endereçada ao Departamento de Compras e Contratos 1 DECON.

19.2.2. Poderá ainda ser assinada eletronicamente através de certificado digital, por processo de 
certificação disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória n9 2.200-2, de 24 de 
agosto de 2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários.

2.3. Considerar-se-á, para fins de contagem do prazo da assinatura, a data da postagem do Contrato.
O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica 
no reconhecimento de que:

3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as 
disposições da Lei n9 8.666, de 1993;

3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas nò edital e seus anexos;
3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78 da 

Lei n9 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma 
Lei.

A recusa injustificada da beneficiária da ata de registro de preços em assinar o Termo de Contrato ou 
aceitar/retirar o instrumento equivalente (Nota de Empenho/Carta Contrato/Ordem de Fornecimento 
e Serviço), dentro do prazo estabelecido lhe sujeitará, além das demais penalidades previstas em lei, as 
do presente Edital.
O instrumento equivalente (Nota de Empenho/Carta Contrato/Ordem de Fornecimento e Serviço) 
deverá ser retirado e/ou o Termo de Contrato assinado por representante da beneficiária da ata de 
registro de preços, devidamente habilitado.
O instrumento equivalente (Nota de Empenho/Carta Contrato/Ordem de Fornecimento e Serviço) 
deverá ser retirado e/ou o Termo de Contrato assinado, dentro do prazo de validade da Ata de Registro 
de Preços.
A vigência dos contratos decorrentes desta licitação obedecerá aos termos do Art. 57 da Lei N9 8.666/93. 
Os contratos decorrentes desta licitação poderão ser alterados, observado o disposto no art. 65, da Lei 
N9 8.666/93.
Por ocasião da assinatura do contrato, verificar-se-á se a licitante vencedora mantém as condições de 
habilitação.

19
19.3.

19

19
19

19.4.

19.5.

19.6.

19.7.
19.8.

19.9.

20. DO INADIMPLEMENTOE SANÇÕES
20.1.

20 .2 .

'•■♦vis

A licitante ficará impedida de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal, pelo prazo de até 5 (cinco) 
anos, sem prejuízo de multa de até 30% (trinta por cento) do valor estimado para a contratação e demais 
cominações legais, nos seguintes casos:

a) cometer fraude fiscal;
b) apresentar documento falso;
c) fizer declaração falsa;
d) comportar-se de modo inidôneo;
e) não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo estabelecido;
f) não assinar o contrato no prazo estabelecido;
g) deixar de entregar a documentação exigida no certame;
h) não mantiver a proposta.

Para os fins da alínea "d", do item anterior, reputar-se-ão inidôneos atos como os descritos nos a 
92, 93, 94, 95 e 97 da Lei n9 8.666/93.

Página 18 de 43

Av. Paula Rejane de Carvalho Santos, n° 300 - Coqueiral
CEP: 65939-000 - Itinga do Maranhão - MA



■ ■ - c.̂ v»
,-... ■ ,T, I ,  -.-*■>*' ̂ *̂ “̂:̂ .í̂ ->|ífÇ!̂ íííBÉí̂ í* í̂̂ P̂ ,»̂s*̂ ;:: ' - ViVW» ■<•

*  , /
8

Estado do Maranhão 
P R E FE IT U R A  MUNICIPAL DE ITINGA DO MARANHAO MA

COMISSÁO PERMANENTfc Dt  LICITAÇÃO <PL

21. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL
21.1. Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa, física ou 

jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão Eletrônico mediante petição a ser enviada 
exclusivamente para o endereço eletrônico descrito no preâmbulo do presente edital, até as 18 horas, 
no horário oficial de Brasília-DF.

21.2. Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do certame, exceto 
quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

21.3. Os pedidos de esclarecimentos devem ser enviados ao Pregoeiro até 3 (três) dias úteis antes da data 
fixada para abertura da sessão pública, a ser enviada exclusivamente para o endereço eletrônico 
descrito no preâmbulo do presente edital, até as 18 horas, no horário oficial de Brasília-DF.

21.4. Para a resposta dos esclarecimentos e o julgamento das impugnações o Pregoeiro será auxiliado pelo 
setor técnico competente.

21.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
21.5.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo

pregoeiro, nos autos do processo de licitação.
21.6. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas no mural do Licitar Digital e no 

www.itinga.ma.gov.br e vincularão os participantes e a Administração.
22. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL

22.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas no Termo 
de Referência, anexo a este Edital.

23. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO
23.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 

Referência.
24. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

24.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.
25. DO PAGAMENTO

25.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital.
26. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

26.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da 
proposta do licitante mais bem classificado.

26.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em 
relação ao licitante mais bem classificado.

26.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante vencedor, 
estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada durante a fase 
competitiva.

26.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e somente 
será utilizada acaso o mais bem colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro cancelado.

27. DISPOSIÇÕES GERAIS

Av. Paula Rejane de Carvalho Santos, n° 300 - Coqueiral
CEP: 65939-000 - Itinga do Maranhão - MA

27.1. A Autoridade Competente do Órgão Requisitante compete anular este Pregão Eletrônico por ilegalidade, 
de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, e revogar o certame por considerá-lo inoportuno ou 
inconveniente diante de fato superveniente, mediante ato escrito e fundamentado.

27.1.1. A anulação do Pregão Eletrônico induz à do contrato.
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27.1.2. As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento 
licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver 
suportado no cumprimento do contrato.

27.2. O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal desta Prefeitura 
Municipal ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ela, para orientar sua decisão.

27.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir- 
se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente desta Prefeitura.

27.4. O Pregoeiro ou a Autoridade Superior, no interesse da Administração, poderá relevar omissões 
puramente formais, desde que não comprometam a proposta, a legislação vigente e a lisura desta 
Licitação, reservando-se o direito de promover diligências destinadas a esclarecer ou a complementar a 
instrução do processo, em qualquer fase da licitação, vedada a inclusão posterior de documento ou 
informação que deveria constar no ato da Sessão Pública.
As normas que disciplinam este Pregão Eletrônico serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a 
finalidade e a segurança da contratação.
Em caso de discrepância entre os anexos e o Edital prevalecerá a redação deste.
Este Pregão Eletrônico poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por conveniência do 
CPL, sem prejuízo do disposto no art. 4, inciso V, da Lei n.9 10.520/2002.
Em se tratando de certame que seja para aquisição de bens de natureza divisível, que possua cota de 
até vinte e cinco por cento do objeto para a contratação de microempresas e empresas de pequeno 
porte:

8.1. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor 
da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o 
preço do primeiro colocado da cota principal.
Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas deverá 
ocorrer pelo menor preço.
Nas licitações por Sistema de Registro de Preço ou por entregas parceladas, o instrumento 
convocatório deverá prever a prioridade de aquisição dos produtos das cotas reservadas, 
ressalvados os casos em que a cota reservada for inadequada para atender as quantidades ou as 
condições do pedido, justificadamente.

27.9. O Beneficiário do Registro de Preços deverá manter atualizados, durante toda a contratação, todos os 
seus dados, como representantes, endereço, telefone, e-mail e outros meios de comunicação, sob pena 
de, não sendo devidamente informados por esta Prefeitura Municipal, as notificações/comunicações 
serem consideradas efetivamente realizadas.

27.10. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação disponibilizada pela 
ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória n9 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e 
presumidos verdadeiros em relação aos signatários.

27.11. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a Sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do (a) 
Pregoeiro (a) em contrário.
Aplicam-se às cooperativas enquadradas na situação do art. 34 da Lei n9 11.488, de 15 de junho de 2007, 
todas as disposições relativas às MICROEMPRESAS e EMPRESAS DE PEQUENO PORTE.
Os casos omissos serão decididos pelo Pregoeiro em conformidade com as disposições constantes das 
Leis no preâmbulo deste Edital e demais normas pertinentes.
Para quaisquer questões judiciais oriundas do presente Edital, fica eleito o Foro da Comarca de Itinga do 
Maranhão, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
Este Edital será fornecido a qualquer interessado, através dos sítios Licitar Dij 
www.itinga.ma.gov.br.

27.5.

27.6.
27.7.

27.8.

27.

27.

27.

8 .2 .
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27.16. Os licitantes ficam informados sobre os termos da Lei n9 12.846, de l 9 de agosto de 2013 (Lei 
Anticorrupção), que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela 
prática de atos lesivos contra a Administração Pública, em especial, ao constante no art. 5.9, inciso IV, 
correspondente aos procedimentos licitatórios, indicando que qualquer indício de conluio, ou de outra 
forma de fraude ao certame, implicará aos envolvidos as penalidades previstas no mencionado diploma 
legal.

28. ANEXOS
Anexo 1 Termo de Referência
Anexo II Modelo de Proposta de Preços
Anexo III Minuta da Ata de Registro de Preços
Anexo IV Minuta do Termo de Contrato
Anexo V Modelo de Ordem de Compra e/ou Serviço
Anexo VI Modelo de Termo de Recebimento Provisório
Anexo VII Modelo de Termo de Recebimento Definitivo

Itinga do Maranhão -  MA, XX de XXXXX de XXXX.

Francisco Leonardo Franco de Carvalho
Pregoeiro

Av. Paula Rejane de Carvalho Santos, n° 300 - Coqueiral
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

TERMO DE REFERÊNCIA PARA EVENTUAIS LOCAÇÕES DE EQUIPAMENTOS COM MÃO DE 
OBRA PARA EXECUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA NO MUNICÍPIO DE ITINGA DO 
MARANHÃO.

1.1 O presente Termo de Referência tem por objetivo fornecer as diretrizes e informações necessárias para 
EVENTUAIS LOCAÇÕES DE EQUIPAMENTOS COM MÃO DE OBRA PARA EXECUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA 
NO MUNICÍPIO DE ITINGA DO MARANHÃO, conforme quantidade, condições e especificações constantes no 
Anexo I - ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS.

2. JUSTIFICATIVA__________________________________________________________________________________________________________
2.1 O Município de Itinga do Maranhão vem identificando, nos últimos exercícios, uma queda de arrecadação,
o que diminui seu potencial de investimento e de direcionamento das suas receitas e despesas discricionárias para 
uma melhor configuração da sua infraestrutura urbana e social. Esse fato, por si só, configura a dificuldade 
institucional de realizar a ampliação e a manutenção das suas vias urbanas e rurais. Ademais, este fato se agrava 
pelo fato de o Município ter uma malha urbana velha, vias rurais insuficientes, problemas de acessibilidade e 
elevado risco climático ocasionado pelas chuvas, cada vez mais intensas.
2.2 Itinga conta com uma malha viária que se encontra em condições precárias, onde em tempos de chuvas, as 
fortes chuvas e o tráfego intenso de veículos criaram buracos e lamaçal, causando desconforto e prejuízo aos 
usuários, e, no período da seca, o desconforto e a poeira que com o ar seco provoca diversas doenças respiratórias. 
Esse equipamento/veículo visa acabar com essa situação desconfortável que a população vem enfrentando, bem 
como dar suporte ao desenvolvimento urbano e econômico, tanto local quanto regional, além de contribuir a 
melhoria do ambiente urbano, promoverá melhorias na logística da produção local e regional, com maior circulação 
de mercadorias, com mais variedades e qualidade, melhorias para a infraestrutura do turismo da região, além de 
diversos benefícios indiretos, tais como a valorização de imóveis, incentivo a novas construções, dinamização do 
comercio local mediante a implantação de novos empreendimentos voltados para atividades de lazer e 
consequentemente geração de emprego e renda.
2.3 A priori destacam-se como benefícios imediatos, a redução de despesas com reposição de material, 
transporte e mão-de-obra, a valorização imobiliária e consequentemente o acréscimo na arrecadação do IPTU, 
melhorias de trafegabilidade, segurança, urbanização e das condições de vida da população em geral.
2.4 A pavimentação asfáltica nas ruas de uma cidade é sinônimo de progresso e desenvolvimento 
socioeconômíco, já que essa obra vai procurar atender as necessidades locais e ao mesmo tempo contribuir para 
as empresas instaladas na região, gerando integração física com as demais cidades e tornando as pessoas mais 
acessíveis aos serviços de saúde, bens e serviços, agilizando o tráfego, enfim, leva inúmeras possibilidades de 
melhoria na qualidade de vida de todos.
2.5 No que se refere à infraestrutura urbana, existem várias ruas de chão batido que necessitam de melhorias, 
que são revestidas com saibro, trazendo sérios danos aos seus moradores, relacionados à poeira, segurança, lama,
limpeza e ruídos, e outras com pavimentação asfáltica que estão com sérios problemas, causando custos de reparo >

2.6 Com a pavimentação dessas ruas, a Administração Municipal melhorará as condições de tráfego, 
minimizando os conflitos entre os diversos modos de transporte e de circulação urbana, reduzindo acidentes de 
trânsito, promovendo a mobilidade urbana com conforto e segurança, além do embelezamento da cidade, 
contribuindo para o desenvolvimento da indústria, comércio e do turismo no Município.
2.7 Haverá ampliação da oferta de soluções técnicas de infraestrutura que contribuem com a moderação do
trafego local, induzindo os motoristas a um comportamento seguro no trânsito e ionando aos cidadão

1. OBJETO

que acabam não solucionando os problemas com a infraestrutura urbana.
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ambiente urbano harmônico, priorizando o deslocamento pelos modos de transporte e de circulação não 
motorizados.
2.8 Pelas razões acima expostas, é que a Administração Municipal atual, fará realizar essas pavimentações, que 
são fundamentais para incrementar a estrutura de atendimento das necessidades da sociedade melhorando a 
qualidade de vida da população do Município.
2.9 Além disso, a contratação destes equipamentos é medida indispensável para que o Município tenha 
capacidade operacional para atender em tempo hábil sua demanda, visto que a malha viária do município se 
encontra em condições precárias, onde em tempos de chuvas, as fortes chuvas e o tráfico intenso de veículos 
criaram buracos e lamaçal, causando desconforto e prejuízo aos usuários, e, no período da seca, o desconforto e a 
poeira que com o ar seco provoca diversas doenças respiratórias. Esses equipamentos/veículos visam acabar com 
essa situação desconfortável que a população vem enfrentando, bem como dar suporte ao desenvolvimento 
urbano e econômico, tanto local quanto regional, além de contribuir a melhoria do ambiente urbano, promoverá 
melhorias na logística da produção local e regional, com maior circulação de mercadorias, com mais variedades e 
qualidade, melhorias para a infraestrutura do turismo da região, além de diversos benefícios indiretos, tais como a 
valorização de imóveis, incentivo a novas construções, dinamização do comercio local mediante a implantação de 
novos empreendimentos voltados para atividades de lazer e consequentemente geração de emprego e renda.

3. ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS_________________________________________________________________________________
3.1 ANEXO I deste Termo de Referência.

4. CONTRATAÇÃO DO SERVIÇO_________________________________________________________________________________________
4.1 A Solicitação do objeto ocorrerá por meio de “Ordem de Serviço", a ser assinada pelo Ordenador de 
Despesas da CONTRATANTE, contendo as informações dos itens, quantidades, preços unitários e totais.

5. LOCAL DE ENTREGA E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO_________________________________________________________________
5.1 As máquinas pesadas e caminhões serão locadas no município de Itinga do Maranhão, sob a orientação da 
Secretaria de Municipal de Infraestrutura e Transportes, em local, data e horário pré-determinado, quando da 
emissão e entrega da ordem de serviço.
5.2 A CONTRATADA deverá durante a vigência do Contrato fornecer vestimentas adequadas (inclusive 
fardamento), conforme dispõe a NR-6- equipamentos de Proteção Individual (EPI), aprovada pela portaria n̂  3.124 
de julho de 1978;
5.3 As máquinas pesadas e/ou caminhões deverão ser entregues em perfeita condição de uso, observadas as 
especificações constantes do ANEXO I deste Termo de Referência, com operadores e/ou condutores, e combustível, 
nas características originais de fábrica e equipamentos obrigatórios, sendo de responsabilidade da CONTRATADA
o transporte até o local previsto.
5.4 Para a perfeita execução dos serviços, a CONTRATADA deverá possuir ou montar, na cidade sede de uma
das regionais mais próximas do local do serviço, instalações físicas, com capacidade administrativa e operacional, 
suficiente e necessária para as obrigações por ela assumidas, especialmente aquelas concernentes ao prazo
previsto para entrega das máquinas pesadas e/ou caminhões, substituições, manutenções e outros.
5.5 No ato da entrega, as máquinas pesadas e/ ou Caminhões serão submetidos à vistoria, através do Gestor 
do Contrato, ou pessoa especialmente indicada pela CONTRATANTE, que atestará a regularidade do mesmo, de 
acordo com as condições estabelecidas neste Termo, no Edital e no Contrato, anotando na ficha de vistoria todas 
as observações sobre seu estado de conservação e recebimento.



5.6 Os serviços serão realizados em rigorosa observância às especificações e solicitações feitas, todos eles
convenientemente autenticados por ambas as partes como elementos integrantes do Contrato, valendo como se, 
nos mesmos instrumentos efetivamente transcritos fossem.

6. VALOR ESTIMADO____________________________________________________________ . ______________________________________
6.1 O valor global estimado para aquisição é de R$ 2.539.800,00 (DOIS MILHÕES, QUINHENTOS E TRINTA E 
NOVE MIL, E OITOCENTOS REAIS), conforme discriminado no Anexo II - ORÇAMENTO ESTIMADO.

7. PRAZO DE VALIDADE__________________________________________________________________________________________________
7.1 O prazo de validade do Contrato será de 12 (doze) meses.

8. DO CONTROLE E DAS ALTERAÇÕES DE PREÇOS______________________________ ____________'_______________________
8.1 Durante a vigência do Contrato, os preços registrados serão irreajustáveis, exceto nas hipóteses 
decorrentes e devidamente comprovadas das situações previstas na legislação vigente.

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE____________________________________________________________________________________
9.1 São obrigações da CONTRATANTE:
a) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitadas pela CONTRATADA;
b) Receber os produtos adjudicados, nos termos, prazos, quantidade, qualidade e condições estabelecidas no 
Edital;
c) Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos que a contratada entregar fora das especificações do Edital;
d) Comunicar à contratada após apresentação da Nota Fiscal, o aceite do servidor responsável pelo 
recebimento dos produtos adquiridos;
e) Fiscalizar a execução do Contrato, aplicando as sanções cabíveis, quando for o caso;
f) Efetuar o pagamento da CONTRATADA no prazo determinado no Edital e em seus anexos, inclusive, no 
Contrato;
g) Notificar, por escrito à CONTRATADA, ocorrência de eventuais imperfeições no curso de execução do 
objeto, fixando prazo para a sua correção.

10. OBRIGAÇÕES DA CO N TRATADA____________________________________________________________ _
10.1 São obrigações da CONTRATADA:
a) Entregar o objeto licitado, conforme especificações do Edital e em consonância com a proposta de preços;
b) Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas nâ licitação;
c) Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pelo CONTRATANTE;
d) Arcar com eventuais prejuízos causados ao CONTRATANTE e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou 
irregularidade cometida na execução do Contrato;
e) Apresentar a CONTRATANTE, o nome ck) Banco, Agência e o número da conta bancária, para efeito de 
crédito de pagamento das obrigações;
f) Assumir total responsabilidade por qualquer dano pessoal ou material que seus funcionários venham a 
causar ao patrimônio da CONTRATANTE ou a terceiros quando da execução do Contrato;
g) Substituir eventuais produtos que estejam com validade vencida e/ou que não estejam em conformidade 
com o termo de referência e proposta de preços, com as mesmas especificações.
h) Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entr 
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
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i) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem 
subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de 
Referência ou na minuta de Contrato.
j) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, 
taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham 
a incidir na execução do Contrato.

11. DO PAGAMENTO______________________________________________________________________________________________________
11.1 O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE no prazo não superior a 30 (trinta) dias, contados a partir 
da efetiva entrega dos produtos e/ou prestação serviços, com aceitação, mediante apresentação de Nota Fiscal, 
devidamente atestada, assinada e datada por quem de direito;
11.2 O CONTRATADO deverá manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as 
obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo 
demonstrar tal situação em todos os seus pedidos de pagamentos por meio da seguinte documentação:
a) Certidão Negativa de débito, dívida ativa da União e Previdenciária;
b) Certidão Regularidade do FGTS - CRF;
c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhista - CNDT;
d) Certidão Negativa da CAEMA, caso a empresa seja do Estado do Maranhão;
e) Prova de Regularidade fiscal perante a Fazenda Municipal relativa aos Tributos Municipais da seda da 
proponente, mediante apresentação de Certidão Negativa de Débito ou Certidão Positiva com efeito negativo.
f) Outros que sejam necessários para a realização do certame.
11.3 A Nota Fiscal que for apresentada com erro será devolvida ao CONTRATADO para retificação e 
reapresentação.
11.4 Será observado o prazo de até 30 (trinta) dias para pagamento, contado da data final do período de 
adimplemento de cada parcela estipulada, conforme art. 40, inciso XIV, alínea "a" da Lei 8.666/93.
11.5 As Notas Fiscais/Faturas só serão liberadas para pagamento após atestadas e aprovadas pela Fiscalização, 
e deverão estar isentas de erros ou omissões, sem o que será, de forma imediata, devolvida à CONTRATADA para 
correções.
11.6 O documento de cobrança indicará obrigatoriamente, o numero do Contrato, o(s) número(s) e a(s) data(s) 
de emissão da(s) Nota(s) de Empenho - NE, emitida(s) pelo CONTRATANTE e que cubra a aquisição dos materiais e 
equipamentos objeto deste Termo de Referência.
11.7 Quaisquer tributos ou encargos legais, criados, alterados ou extintos, após a data de apresentação da 
proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, ensejarão a revisão destes, para mais ou para 
menos, conforme o caso.
11.8 Ficam excluídos da hipótese referida no subitem anterior, tributos ou encargos legais que, por sua natureza 
jurídica tributária (impostos diretos e/ou pessoais) não reflitam diretamente nos preços do objeto contratual.
11.9 Nenhuma Nota Fiscal/Fatura poderá ser emitida antes da aprovação da medição dos serviços pelo FISCAL 
DO CONTRATO.

12. FISCAL DE CONTRATO______________________________________________________________________________________________ _
12.1 A CONTRATANTE designará um FISCAL DE CONTRATO, o qual promoverá o acompanhamento da prestação 
dos serviços e a fiscalização do Contrato, sob os aspectos qualitativos e quantitativos, anotando em registro orÓDrio
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as falhas detectadas e comunicando à CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam 
medidas corretivas por parte da mesma.
12.2 Das decisões do Fiscal do Contrato poderá a CONTRATADA recorrer à autoridade competente do 
CONTRATANTE, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis do recebimento da respectiva comunicação, o qual deverá ser 
comprovado por protocolo ou por recibo dos CORREIOS.
12.3 A ação e/ou omissão, total ou parcial, do Fiscal do Contrato não eximirá a CONTRATADA da integral 
responsabilidade pela execução do objeto deste Contrato.

13. IDADE DOS EQUIPAMENTOS_________________________________________________________________________________________
13.1 Nenhum dos equipamentos deverá possuir idade superior a 3 (três) anos no início do Contrato, a contar do 
ano de fabricação, e 6 (seis) anos em qualquer momento da execução do Contrato. A licitante deverá comprovar 
tal condição no ato da entrega dos equipamentos a CONTRATANTE, sob pena de não ser expedida a ordem de 
serviço a licitante.

14. DA MANUTENÇÃO E SEGURO DAS MÁQUINAS E CAMINHÕES___________________________________________________
14.1 A CONTRATADA deverá efetuar a manutenção preventiva e corretiva das Máquinas e Caminhões, de modo 
a disponibilizar as mesmas, sempre, em boas condições funcionais e operacionais à.CONTRATANTE. Para tanto, a 
CONTRATADA deverá apresentar o cronograma de manutenção preventiva para a CONTRATANTE no ato da 
entrega dos mesmos para que a mesma possa adequar o seu planejamento de atividades, garantindo a 
disponibilidade das Máquinas Pesadas e Caminhões para a manutenção conforme o cronograma apresentado.
14.2 A CONTRATANTE poderá não liberar a Máquina ou Caminhão que estiver com a sua manutenção preventiva 
atrasada para execução de atividades nas frentes de trabalho, sendo que enquanto a CONTRATADA não realizar a 
mesma as horas paradas não serão apontadas na medição correspondente.
14.3 Quando a Máquina ou Caminhão apresentar algum problema que o impeça de realizar suas atividades, a 
CONTRATADA terá 24 (vinte e quatro) horas para substituí-lo ou recuperá-lo quanto a sua condição funcional e/ou 
operacional e entregá-lo a CONTRATANTE, caso contrário a mesma não apontará na medição as horas.
14.4 A CONTRATADA responderá por quaisquer dános causados ao CONTRATANTE e/ou a terceiros em 
decorrência da execução do Contrato.

15. FORNECIMENTO DE COMBUSTÍVEL_________________________________________________________________________________
15.1 A CONTRATADA será responsável pelo fornecimento do combustível para os equipamentos e máquinas 
locados, durante a vigência do Contrato.

16. DA REVISÃO E REAJUSTAMENTO DE PREÇOS_____________________________________________________ _
16.1 Os preços das propostas permanecerão fixos e irreajustáveis pelo prazo de 12 (doze) meses.
16.2 É vedado qualquer reajustamento de preços durante o prazo de vigência do Contrato Administrativo / Ata 
de Registro de Preços, contado a partir da data limite para a apresentação das propostas, que constará no Edital de 
licitação.
16.3 Em caso de prorrogação da vigência do Contrato além do período inicial, será aplicado o reajuste pelo índice 
do INPC/IBGE do período.
16.4 Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições referentes à concessão de revisão de preços em
face da superveniência de normas federais aplicáveis a espécie.
16.5 Os valores poderão ser revistos, igualmente, nos casos de incidência de novos impostos ou taxas e de 
alteração das alíquotas dos impostos a taxas já existentes.
16.6 Até a decisão final da Administração, a qual deverá ser prolatada em até 30 (trinta) dias a contar da entrega 
completa da documentação comprobatória, o fornecimento dos materiais, quando solicitados pela Administração, 
deverá ocorrer normalmente e pelo preço em vigor. Deferido o pedido, o CONTRATANTE providenciará a revisão 
dos preços.

17. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
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17.1 A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da CONTRATADA e a 
Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.
17.2 Caso a CONTRATADA receba auto de infração de trânsito referente aos caminhões locados, deverá 
encaminhar a notificação a CONTRATANTE, através do Gestor do Contrato, no prazo de até 48 (quarenta e oito) 
horas do recebimento da notificação, para controle e adoção das providencias cabíveis;
17.3 0  pagamento da multa será efetuado após o esgotamento das instâncias recursais; A CONTRATANTE não 
se responsabilizará pelo pagamento das despesas recorrentes de multas quando a CONTRATADA não notificar a 
CONTRATANTE nas condições estabelecidas.
17.4 A CONTRATANTE não se responsabilizará pelo pagamento das despesas recorrentes de multas quando a 
CONTRATADA não notificar a CONTRATANTE nas condições estabelecidas.

1. ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DE CONSUMO
1.1. Consolidado dos quantitativos dos itens.

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE PREÇO UNID. PREÇO TOTAL
EXECUÇÃO DE IMPRIMAÇAO COM 
ASFALTO DILUÍDO CM-30 - Locação de 
Caminhão tração 6 x 4  com potência 
não inferior a 300 CV mínimo 08 
marchas à frente e 01 à ré, tanque de 
combustível mínimo de 270 litros, com 
usina acoplada para aplicação de 
Tratamento Superficial Triplo 
(Multidistribuidor de Agregados do 
tipo MDR9 ou similar) acoplado, 
incluídos os custos com combustível e 
manutenção. Equipe de operação 
incluída: 01 motorista, 01 operador de 
multidistribuidor de agregados e 03 
auxiliares/ajudantes.___________________

METRO
QUADRADO 180000 R$ 1,46 R$ 262.800,00

EXECUÇÃO DE PINTURA DE LIGAÇÃO 
COM EMULSÃO ASFÁLTICA RR-2C - 
Locação de Caminhão tração 6 x4  com 
potência não inferior a 300 CV mínimo 
08 marchas à frente e 01 à ré, tanque 
de combustível mínimo de 270 litros, 
com usina acoplada para aplicação de 
Tratamento Superficial Triplo 
(Multidistribuidor de Agregados do 
tipo MDR9 ou similar) acoplado, 
incluídos os custos com combustível e 
manutenção. Equipe de operação 
incluída: 01 motorista, 01 operador de 
multidistribuidor de agregados e 03 
auxiliares/ajudantes.___________________

METRO
QUADRADO 180000 R$ 1,27 R$ 228.600,00

PAVIMENTO COM TRATAMENTO 
SUPERFICIAL TRIPLO, COM EMULSÃO 
ASFÁLTICA RR-2C - Locação de 
Caminhão tração 6 x 4  com potência 
não inferior a 300 CV mínimo 08 
marchas à frente e 01 à ré, tanque de

METRO
QUADRADO 180000 R$ 7,20 R$ 1.296.000,00

Av. Paula Rejane de Carvalho Santos, n° 300 - Coqueiral 
CEP: 65939-000 - Itinga do Maranhão - MA



Estado do Maranháo
PREFEITU RA  MUNICIPAL DE ITINGA DO MARANHAO • MA

COMISSÃO PERMANENTE DE LICiTAÇÃO

combustível mínimo de 270 litros, com 
usina acoplada para aplicação de 
Tratamento Superficial Triplo 
(Multidistribuidor de Agregados do 
tipo MDR9 ou similar) acoplado, 
incluídos os custos com combustível e 
manutenção. Equipe de operação 
incluída: 01 motorista, 01 operador de 
multidistribuidor de agregados e 03 
auxiliares/ajudantes.

4

PAVIMENTO COM TRATAMENTO 
SUPERFICIAL TRIPLO, COM EMULSÃO 
ASFÁLTICA RR-2C - Locação de 
Caminhão Pipa com irrigador e 
capacidade de 10.000 litros, incluídos 
os custos com combustível e 
manutenção. Equipe de operação 
incluída: 01 motorista e 01 
aulixiar/ajudante.

METRO
QUADRADO 180000

" ~

R$ 0,46 R$ 82.800,00

5

MICRORREVESTIMENTO ASFÁLTICO A 
FRIO - Locação de Caminhão tração 6 x 
4 com potência não inferior a 300 CV 
minimo 08 marchas à frente e 01 à ré, 
tanque de combustível mínimo de 270 
litros, com usina acoplada para 
aplicação de micropavimento asfáltico 
automatizada (tipo UHR 700 ou 
similar), capacidade do silo de 
agregado não inferior a 7 m3, 
produção não inferior a 60 ton/hora 
acoplada, reservatório de emulsão não 
inferior a 2.500 litros, incluídos os 
combustíveis e, custos com 
manutenção. Equipe de operação 
incluída: 01 motorista, 01 operador de 
usina asfáltica e 03 
auxiliares/ajudantes.

'■nr?:

METRO
QUADRADO 180000 R$ 2,47 R$ 444.600,00

6

MICRORREVESTIMENTO ASFÁLTICO A 
FRIO - Locação de Rolo Compactador 
de Chapa, tipo Tandem 6-8 ton, com 
operador, incluídos os custos com 
combustível e manutenção.

METRO
QUADRADO 180000 R$ 1,25 R$ 225.000,00

TOTAL 2.539.800,00
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ANEXO II -  MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

REF. PREGÃO ELETRÔNICO N? 025/2021 

Prezados Senhores,
Pelo presente, submetemos à apreciação de V. Sra. a nossa proposta relativa à licitação em epígrafe, 

assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham a ser verificados na preparação 
da mesma e declaramos ainda que, temos pleno conhecimento, das condições em que se desenvolverão os 
trabalhos, e concordamos com a totalidade das instruções e critérios de qualificação definidos no edital.

1. PROPOSTA DE PREÇOS:

ITEM DESCRIÇÃO MARCA QUANT. V. UNITÁRIO V. TOTAL

VALOR GLOBAL R$ (POR EXTENSO)

2. PROPONENTE:
RAZÃO SOCIAL: ...
CNPJ: ...
ENDEREÇO:...
TELEFONE: ...
FAX: ...
E-M AIL:...

3. REPRESENTANTE LEGAL QUE ASSINARÁ A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E O CONTRATO
N OM E:...
C P F :...
RG: ...
NACIONALIDADE: ...
ESTADO C IV IL :...
PROFISSÃO:...
ENDEREÇO COMPLETO:...

4. PFRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: ...
5. DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA: ...

Declaramos que nos preços cotados já estão incluídos todos os tributos, custos de frete, encargos 
fiscais, trabalhistas, comerciais e quaisquer outras despesas incidentes sobre o objeto da licitação.

Locale data
Nome e assinatura do representante legal da empresa 

(NQ da identidade do declarante)

?&!$$$* - $ í;-V" 
■■

5̂ ’.-* % *

Av. Paula Rejane de Carvalho Santos, n° 300 - Coqueiral 
CEP: 65939-000 - Itinga do Maranhão - MA
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ANEXO III - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS (ARP)

PREGÃO ELETRÔNICO N9: 025/2021 
PROCESSO ADM.: 07.005/2021
ATA N?: <N? ATA>
Data de Abertura: <DATA>
Validade: <VALIDADE>

PREÂMBULO
Aos XX dias do mês de <MÊS> do ano de 2021, a Prefeitura Municipal de Itinga do Maranhão -  MA, lavra a presente
ATA de Registro de Preços (ARP), referente ao Processo Administrativo_____ ._____ que deu origem ao Pregão
Eletrônico N°_____ /_____ , que tem como objeto o Registro de Preços para eventual e futura contratação de empresa
p ara__________________ , RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e qualificada nesta ATA, observados as
especificações, os preços e os quantitativos do termo de referência da Licitação referenciada, atendendo as 
condições previstas no edital de licitação, sujeitando-se as partes as normas constantes na Lei N° 10.520/2002, do 
Decreto ne 10.024, de 20 de setembro de 2019 - Regulamenta a licitação, na modalidade pregão, na forma 
eletrônica, para a aquisição de bens e a contratação de serviços comuns,';; do Decreto n9 7.892, de 23 de janeiro de 
2013 - Regulamenta o Sistema de Registro de Preços previsto no art. 15 da Lei n9 8.666, de 21 de junho de 1993;; 
da Lei Complementar Federal N° 123/2006, da Lei N° 8.666/1993, bem como, as cláusulas e condições abaixo 
estabelecidas, constituindo-se esta ATA em documento vinculativo e obrigacional às partes.
Nome Empresarial:____________
CNPJ n ° :____________
Endereço:____________
Telefone:____________
E-mail:________________
Representante Legal: S r.(a ).____________
CPF N ?____________
Órgão Gerenciador:_________
Órgãos Participantes:_______

' ii&. .
REGISTRO DE PREÇOS

Item Descrição Unidade MARCA Quantidade Preço
Unitário

Preço
Total

CLÁUSULA PRIMEIRA -  DA VINCULAÇÃO
1 - Vincula-se à presente Ata de Registro de Preços, independente de transcrição, o edital do Pregão Eletrônico N9 
025/2021 e a proposta de preços contendo os preços dos itens acima registrados.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA
2 -  A vigência da presente ATA de Registro de Preços (ARP) será de 12 (doze) meses, podendo ser verificado seu 
termo final o que consta no descritivo VALIDADE informado em seu cabeçalho.

CLÁUSULA TERCEIRA -  GERENCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
3 - 0  gerenciamento da Ata de Registro de Preços, nos aspectos operacional e contratual, caberá à Comissão 
Permanente de Licitações, através de servidor designado, competindo-lhe:
3.1. Efetuar controle dos fornecedores, dos preços, dos quantitativos fornecidos e das especificações dos produtos 
ou serviços registrados;
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3.2. Efetuar os pedidos, juntando aos autos os quantitativos necessários e demais informações necessárias à 
emissão da nota de empenho ou contrato, se for o caso;
3.3. Notificar o fornecedor registrado, via fax, telefone ou e-mail, para retirada da nota de empenho ou outro meio 
hábil para a contratação;
3.4. Observar, durante a vigência da ATA, que nas contratações sejam mantidas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação, bem como a compatibilidade com as obrigações assumidas, inclusive, solicitar 
novas certidões ou documentos vencidos;
3.5. Conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados, para fins de 
adequação às novas condições de mercado;
3.6. Subsidiar a administração nos processos de aplicação de penalidade, inclusive quanto ao descumprimento de 
obrigações pelo fornecedor;
3.7. Coordenar as formalidades e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital da licitação e na ATA.
3.8. A presente ATA poderá ser utilizada para contratações do respectivo objeto, por qualquer outro da 
Administração Pública, Direta ou Indireta.

CLÁUSULA QUARTA -  ALTERAÇÃO NA ATA E REVISÃO DE PREÇOS
4.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de 
que trata o §1? do art. 65 da Lei N9 8.666/93.
4.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no 
mercado ou de fato que eleve o custo dos produtos, bens ou serviços registrados, cabendo ao órgão gerenciador 
promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea "d" do inciso II do 
caput do art. 65 da Lei Ne 8.666/93.
4.3. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, esta 
Prefeitura Municipal convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo 
mercado.
4.4. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados 
do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.
4.5. Não havendo êxito nas negociações, esta Prefeitura Municipal deverá proceder à revogação da ata de registro 
de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.
4.6. Em qualquer hipótese, os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar os praticados no mercado, 
mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta do fornecedor e 
aquele vigente no mercado à época do registro, momento em que se estabelece a equação econômico-financeira.

CLÁUSULA QUINTA -  DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
5.1. Desde que devidamente justificada a vantagem, a presente ATA, durante sua vigência, poderá ser utilizada por 
qualquer órgão ou entidade da administração pública, direta ou indireta, que não tenha participado do certame 
licitatório, mediante anuência desta Prefeitura Municipal.
5.2. Os órgãos ou entidades que não participarem do registro de preços, quando desejarem fazer uso da presente 
ATA, deverão consultar esta Prefeitura Municipal para manifestação sobre a possibilidade de adesão.
5.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da presente ATA, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela 
aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e 
futuras decorrentes desta ATA, assumidas com esta Prefeitura Municipal e/ou órgãos participantes.
5.4. As contratações adicionais a que se refere esta cláusula não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem 
por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na presente ATA para esta 
Prefeitura Municipal e órgãos participantes, não podendo ainda, exceder na totalidade, ao quíntuplo do 
quantitativo de cada item registrado na mesma para esta Prefeitura Municipal e/ou órgãos participantes, 
independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem.

CLÁUSULA SEXTA -  DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
6. O registro do fornecedor será cancelado quando:
6.1. Descumprir as obrigações assumidas nesta Ata de Registro de Preços;

"K-
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6.2. Não retirar a nota de empenho ou contrato, no prazo estabelecido, sem justificativa aceitável;
6.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, quandoeste se tornar superior ao praticado no mercado;
6.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei 8.666/93 ou no art. 7- da Lei N9 10.520/02;
6.5. O cancelamento do registro, nas hipóteses previstas no instrumento convocatório e nesta ATA será formalizado 
por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
6.6. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou 
força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados éjustificados:

7. A contratação dos produtos/serviços ora registrados, será feita por intermédio de CONTRATO, observando-se o
que segue:
7.1 Fica reservado a Administração, o direito de substituir o contrato por outros instrumentos hábeis, tais como 
CARTA-CONTRATO, NOTA DE EMPENHO, AUTORIZAÇÃO DE COMPRA (ora denominada Ordem de Fornecimento) 
ou ORDEM DE EXECUÇÃO DE SERVIÇO, conforme preceitua o artigo 62 da Lei Federal 8.666/93 alterações 
posteriores.
7.2 É dispensável o contrato e facultada a substituição prevista no item acima, a critério da Administração e 
independentemente de seu valor, nos casos de compra com entrega imediata e integral dos bens adquiridos, dos 
quais não resultem obrigações futuras, inclusive assistência técnica, conforme disposto no artigo 62, §49, da Lei n9 
8.666/93 e alterações posteriores.
7.3 Vinculam-se aos outros instrumentos hábeis mencionados no item anterior, independentemente de 
transcrição, todas as cláusulas constantes na minuta do contrato (Anexo do edital do Pregão Eletrônico em epígrafe, 
bem como esta Ata de Registro de Preços e a proposta de preços da empresa vencedora.

CLÁUSULA OITAVA -  DO DISPOSIÇÕES FINAIS
8.1. São partes integrantes da presente ATA, independentemente de sua transcrição, o Edital do Pregão Eletrônico 
citado no cabeçalho e as propostas das licitantes;
8.2. A existência da presente ATA de Registro de Preços (ARP) não obriga esta Administração a firmar futuras 
solicitações;
8.3. Demais obrigações serão dirimidas em contrato administrativo que possa ser firmado entre esta Prefeitura 
Municipal e o fornecedor, constante em minuta anexado ao instrumento convocatório;
8.4 Integra a presente Ata de Registro de Preço, o Anexo I, com o cadastro de reserva das empresas signatárias que 
aceitam cotar os produtos/serviços com os preços iguais ao do licitante vencedor do Pregão Eletrônico e referência.
8.5. Fica eleito o Foro da cidade de Itinga do Maranhao, para dirimir quaisquer litígios oriundos da presente ATA de 
Registro de Preços (ARP), que não puderem ser administrativamente solucionados, renunciando, como renunciado 
têm, a qualquer outro por mais privilegiado que seja, até mesmo se houver mudança de domicílio de qualquer das 
partes.

CLÁUSULA SÉTIMA -  DA CONTRATAÇÃO

Itinga do Maranhão -  M A,______ de

(ASSINATURAS)

de
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ANEXO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DO PREGÃO ELETRÔNICO N9 025/2021 

ANEXO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS (ARP)

O

PREGÃO ELETRÔNICO N9: 025/2021 
PROCESSO ADM.: 07.005/2021
ATA N9: <N9 ATA>
Data de Abertura: <DATA> 
Validade: <VALIDADE>

PREÂMBULO

Aceita(m) cotar o(s) produto(s)/serviço(s) objeto da Ata de Registro de Preços em epígrafe com preços iguais ao do 
licitante vencedor do Pregão Eletrônico N9 025/2021, detentor dos preços registrados com esta Prefeitura 
Municipal, na seqüência da classificação do certame, os seguintes fornecedores:

COLOCAÇÃO FORNECEDOR CNPJ ENDEREÇO REPRESENTANTE CONTATOS

Itinga do Maranhão -  M A ,______ d e ________________  de

(ASSINATURAS)



ANEXO IV - MINUTA DO CONTRATO
CONTRATO N9 _____ /_____
PROC. ADM. N9 _____ /_____
PREGÃO ELETRÔNICO N9 025/2021

CONTRATO FIRMADO ENTRE A PREFEITURA MUNICIPAL DE 
ITINGA DO MARANHÃO - MA ATRAVÉS DA SECRETARIA
MUNICIPAL DE __________________________  E A EMPRESA
________________________ PARA ______________. NOS TERMOS DO
PREGÃO ELETRÔNICO N9 025/2021.

A Prefeitura Municipal de Itinga do Maranhão. -  MA, através da Secretaria Municipal de____________ ,
CNPJ N2 ____________ , endereço na R ua_________ , N9 _____ , bairro________ , cidade________ , estado___________ , neste
ato representada pelo(a) S r(a ).____________ , brasileiro(a), portador(a) da Carteira de Identidade N9 ____________ , CPF
N9 ____________ , residente e domiciliado(a) nesta cidade____________ , Secretário(a) Municipal d e ______________ ,
designado Ordenador de Despesas através do Decreto n9 _____ d e ______ d e ______ d e _____ , doravante denominado
simplesmente CONTRATANTE, e, do outro lado CONTRATADA, a empresa____________ , CNPJ n °____________ , sediada
n a ____________ , neste ato representada pelo seu titular S r .(a ) .____________ , CPF N9 ____________ , RG N9____________ ,
(nacionalidade), (estado civil), residente e domiciliado na ____________ , na presença de testemunhas abaixo
nomeadas acordam em assinar o presente Contrato, decorrente do Processo Administrativo N9 07.005/2021, que 
originou a licitação na modalidade Pregão Eletrônico N° 025/2021, mediante as cláusulas e condições seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO - O presente instrumento tem por ob jeto___________________ de acordo com as
especificações e condições definidas no Termo de Referência constante no Anexo I do edital da licitação em epígrafe 
e em conformidade com a proposta de preço apresentada pela CONTRATADA.
CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR - O valor estimado do presente Contrato é de R $____________ (valor por extenso),
em conformidade com a proposta apresentada pela CONTRATADA, conforme quadro abaixo:

Estado rio Maranháo
PREFEITU RA  MUNICIPAL DE ITINGA DO MARANHÁO » MA

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

PLANILHA DE ITENS

Item Descrição Unidade Marca Quantidade Preço
Unitário

Preço
Total

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os quantitativos apresentados no quadro acima representam a demanda estimada 
desta Secretaria Municipal e não se constituirá em compromisso futuro para o CONTRATANTE, podendo 
sofrer alteração para mais ou para menos, conforme a necessidade da Secretaria Municipal e observados os 
limites legais.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VINCULAÇÃO - Integram o presente Contrato, independente de transcrição:
I - Edital do Pregão Eletrônico N9 025/2021
II - Proposta, documentos anexos e lances verbais, firmados pela CONTRATADA na presenta licitação.

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DA VIGÊNCIA E DO CONTRATO - O futuro contrato que advir, vigorará até 31/12 
do corrente ano, a contar de sua assinatura.
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PARÁGRAFO PRIMEIRO -  Em se tratando de serviço de natureza continuada, o presente contrato poderá ser 
prorrogado por iguais e sucessivos períodos, através de termo aditivo, conforme disposições do art. 57 da 
Lei n9 8.666/93 e suas alterações posteriores, com redação dada pela Lei n9 9.648/98.
PARÁGRAFO SEGUNDO -  Havendo necessidade o contrato poderá sofrer acréscimos e supressões de até 
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, conforme previsto no artigo 65, §19, da 
Lei Federal n9 8.666.

CLÁUSULA QUINTA - DOS PRAZOS E LOCAL DE ENTREGA -  A execução dos serviços, será de forma parcelada, 
mediante apresentação de requisição própria do executor do contrato da Prefeitura Municipal de Itinga do 
Maranhão -  MA, em 01 (uma) via e conter assinatura do servidor autorizado, contendo as informações indicadas 
no Termo de Referência Anexo I do Edital.
CLÁUSULA SEXTA - DO RECEBIMENTO - O recebimento dos serviços ou serviços será feito nos termos do Art. 73 a
76 da Lei 8.666/93.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A Secretaria Municipal requisitante rejeitará, no todo ou em parte, os serviços 
prestaodos em desacordo com o respectivo Termo de Referência, especificações e condições do Edital, da 
proposta de preços e deste contrato.
PARÁGRAFO SEGUNDO - O recebimento não eximirá a CONTRATADA da responsabilidade civil, nem da ético- 
profissional, pela perfeita execução do contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA FISCALIZAÇÃO - A fiscalização e acompanhamento da entrega dos produtos ou execução 
dos serviços, será feita pelo servidor Amilton Roque Moreira ou outros representantes, especialmente designados, 
que anotarão em registro próprio todas as ocorrências, determinando o que for necessário à regularização das 
faltas ou defeitos observados na forma do Artigo 67, da Lei n9 8.666, de 21.06.93.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor ou 
om issão de recebimento deverão ser adotadas por seus superiores em tempo hábil para a adoção das 
medidas convenientes à Administração.
PARAGRAFO SEGUNDO - A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade 
da CONTRATADA pelos danos causados a CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de ação ou omissão 
culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos.

CLAUSULA OITAVA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO - 0  pagamento a CONTRATADA será efetuada pela 
Secretaria Municipal de Finanças ou por outro setor específico da PMI, mediante a apresentação de nota fiscal, 
devidamente atestada pelo setor competente, bem como as certidões de regularidade junto à RECEITA FEDERAL 
DO BRASIL/PREVIDÊNCIA, TRABALHISTAS, FGTS, ESTADO (Dívida Ativa e Tributos) e Município e será feito na 
modalidade de transferência online.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O pagamento deverá ser efetuado em PARCELAS PROPORCIONAIS a entrega dos 
produtos, não devendo estar vinculado a liquidação total do empenho.
PARÁGRAFO SEGUNDO - Para fazer jus ao pagamento, a prestadora adjudicatária deverá apresentar junto 
às notas fiscais, comprovação de sua adimplência com a Fazenda Municipal e Estadual, Seguridade Social e 
Fazenda Nacional (Certidão Negativa de Débito - CND), com o FGTS (Certificado de Regularidade do FGTS) e 
Certidão de Débitos T ra b a lh is ta s .

PARÁGRAFO TERCEIRO - A contratante não incidira em mora quanto ao atraso do pagamento em face do 
não cumprimento pela empresa fornecedora das obrigações acima descritas ou de qualquer outra causa que 
esta deu azo.



Estado do Maranhão
PREFEITU RA  MUNICIPAL DE ITINGA 0 0  MARANHAO MA

COMISSÃO PERMANENTE Dfc LICITAÇÃO

CLÁUSULA NONA - DO CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO - 0  cronograma de desembolso será realizado em até 30 
(trinta) dias após a aceitação definitiva dos produtos, mediante a apresentação de nota fiscal, devidamente 
atestada pelo setor competente.
CLÁUSULA DÉCIMA - DO REAJUSTAMENTO - Os preços fixados para a presente contratação, objeto deste Contrato, 
serão fixos e irreajustáveis.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO EQUILÍBRIO ECONOMICO FINANCEIRO - Os contratantes têm direito ao 
equilíbrio econômico-financeiro do contratado, procedendo-se à revisão do mesmo, a qualquer tempo, em razão 
de fato imprevisível ou previsível, porém com conseqüências incalculáveis, que onere ou desonere excessivamente 
as obrigações pactuadas.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A contratada deverá formular a Administração requerimento para revisão do 
contrato, comprovando a ocorrência do aludido fato, acompanhado de planilha de custos comparativa entre 
a data da formulação da proposta e do momento do pedido de revisão, demonstrando a repercussão 
financeira sobre o valor pactuado.
PARÁGRAFO SEGUNDO - A planilha de custos referida no parágrafo primeiro deverá vir acompanhada de 
documentos comprobatórios, tais como, notas fiscais de matérias-primas, de transporte de mercadorias, lista 
de preços de fabricantes, alusivas à época da elaboração da proposta e do momento do pedido de revisão 
do contrato. . f l |  •

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E EMPENHO - Os recursos financeiros para 
cobertura do presente contrato correrão à conta da dotação orçamentária seguinte:

EXERCÍCIO:
PODER:
ÓRGÃO:
UNIDADE:
CLASF. PROGRAMÁTICA:
NATUREZA DA DESPESA:
FONTE DO RECURSO:

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA - Caberá à CONTRATADA, além das obrigações 
previstas no edital e no Anexo I, Termo de Referência do Pr#gão Eletrônico N°____/_____ .

a) Obedecer às especificações constantes no Termo de referência;
b) Responsabilizar-se pela entrega dos produtos, ressaltando que todas as despesas de transporte e outras 

necessárias ao cumprimento de suas obrigações serão de responsabilidade da contratada;
c) Entregar os produtos dentro do prazo estipulado deste termo;
d) 0  retardamento na entrega dos produtos não justificado.considerar-se-á como infração contratual;
e) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua 

culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização 
ou o acompanhamento pelo órgão interessado;

f) Manter com a Contratante relação sempre formal, por escrito, ressalvados os entendimentos verbais 
motivados pela urgência, que deverão ser de imediato, confirmados por escrito;

g) Arcar com todos os ônus e encargos decorrentes da execução do objeto do contrato, compreendidas 
todas as despesas incidentes direta ou indiretamente no custo, inclusive os previdenciários e fiscais, tais 
como impostos ou taxas, custos de deslocamento necessários a entrega dos produtos objeto deste Termo;

h) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital de licitação, consoante o qué preceitua o ’
XIII do artigo 55 da Lei n5. 8.666/93, atualizada.
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i) Aceitar os acréscimos e supressões do valor inicialmente estimado para entrega dos produtos, nos termos 
do § 1-; do art. 65 da Lei 8.666/93; 

j) Arcar com todas as despesas, diretas ^ u  indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações 
assumidas.

k) Garantir que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do setor competente, não eximirá o 
fornecedor de total responsabilidade quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes.

I) A assinatura do contrato por pessoa competente deverá ser efetuada em um prazo máximo de 05 (cinco) 
dias após a notificação da Contratada, sob pena das sanções previstas no art.° 81 na Lei 8.666/93. 

m) O Contratado fica obrigado a apresentar no ato da assinatura do contrato a planilha de preços da proposta 
final ajustada ao último lance ofertado pelo licitante vencedor sob pena de recusa da assinatura do 
contrato.

n) Efetuar a imediata correção das deficiências apontadas pela Contratante, com relação aos produtos 
entregues.

o) Responsabilizar-se pelo cumprimento das prescrições referentes às leis trabalhistas, previdenciárias e de 
segurança do trabalho de seus funcionários, 

p) Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas 
as condições de habilitação exigidas nesse termo, apresentando os comprovantes que lhe forem 
solicitados pela Contratante, 

q) Comunicar à fiscalização da contratante, por escrito, quando verificar quaisquer condições inadequadas 
à execução do contrato ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita execução do objeto, 

r) Proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento da execução do contrato, 
s) A Contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes 

da execução do contrato.
t) A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais, não 

transfere à Contratante ou a terceiros a responsabilidade por seu pagamento, 
u) A Contratada é responsável pelos danos causados diretamente à Prefeitura Municipal do Itinga do 

Maranhão ou a terceiros, decorrente de culpa ou dolo durante a execução deste Contrato, 
v) É obrigação do contratado, dentre outras obrigações especificas para execução do objeto contratado; 
w) Responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes da execução do objeto, 

tais como: salários, seguros de acidentes, taxas, impostos, contribuições, indenizações, distribuição de 
vale-refeição e outras exigências fiscais, sociais ou trabalhistas; 

x) O contratado deve observar, durante a vigência do contrato, que: 
y) É proibida a contratação de servidor pertencente ao quadro pessoal da Administração; 
z) É proibida a veiculação de publicidade acerca da contratação, salvo se houver prévia autorização da 

Administração;
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE - Caberá ao CONTRATANTE além das 
obrigações previstas no edital e no Anexo I, Termo de Referência, do Pregão Eletrônico n °_____ /_____ :

a) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, bem como atestar nas notas fiscais/faturas a efetiva 
execução do objeto desta licitação.

b) O acompanhamento e a fiscalização dos contratos firmados com os Contratados serão feitos por Luilson 
Nápoles de Oliveira Júnior ou outros representantes, especialmente designados, em conformidade com o 
disposto no art. 67 da Lei n° 8.666/93.

c) Os fiscais do contrato serão responsáveis pelo acompanhamento, fiscalização e pelo atesto dos produtos 
contratados.

d) Os contratantes se reservam ao direito de, sempre que julgar necessário, verificar, por meio de seus 
funcionários, se as prescrições das normas deste Termo de Referência estão sendo cumpridas pelo 
contratado.

e) Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com o estabelecido no Termo e Contrato;

>r «*«**, Av. Paula Rejane de Carvalho Santos, n° 300 - Coqueiral
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f) Promover o acompanhamento e a fiscalização do fornecimento dos produtos, sob o aspecto quantitativo e 
qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas;

g) Comunicar prontamente à CONTRATADA, qualquer anormalidade no objeto do Contrato, podendo recusar 
o recebimento, caso não esteja de acordo com as especificações, e condições estabelecidas no Termo de 
Referência;

h) Notificar previamente à CONTRATADA, quando da aplicação de penalidades;
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO INADIMPLEMENTO E SANÇÕES - Pela inexecução total ou parcial deste 
instrumento, a CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções, 
segundo a gravidade da falta cometida > '• .

a) Advertência escrita: quando se tratar de infração leve, a juízo da*fisçalização, no caso de descumprimento 
das obrigações e responsabilidades assumidas neste contrato ou,.ainda, no caso de outras ocorrências 
que possam acarretar prejuízos à CONTRATANTE, desde que não çaiba a aplicação de sanção mais grave

b) Multa de:
I. 0,2% (dois décimos por cento) sobre o valor da contratação em decorrência da não entrega dos 

produtos, sem justificativa, no momento da solicitação, por cada recusa observada. Em caso, de 
reincidência a multa será aplicada em dobro;

II. 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia, sobre o valor da contratação, limitada a incidência a 15 
(quinze) dias, no caso de suspensão do fornecimento dos produtos. Após o décimo quinto dia e 
a critério da Administração, se configurará, nessa hipótese, inexecução parcial da obrigação 
assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;

III. 10% (dez por cento) sobre o valor da contratação por suspensão no fornecimento por período 
superior ao previsto no item "II", da alínea "b", e por ocorrência de fato em desacordo com o 
estabelecido no edital, anexos e neste contrato ou de inexecução parcial da obrigação assumida;

IV. 15% (quinze por cento) sobre o valor da contratação, em caso de inexecução total da obrigação 
assumida;

c) Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração, pelo 
prazo não superior a 2 (dois) anos;

d) Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem 
os motivos que determinaram sua punição ou até que seja promovida a sua reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a 
Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no 
inciso anterior.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA RESCISÃO - A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se 
houver uma das ocorrências prescritas nos artigos 77 a 81 da Lei no. 8.666/93, de 21/06/93.

PAIRÁGRAFO ÚNICO - Constitui motivo para rescisão do Contrato:
I. O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos;

II. O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e lentidão do seu 
cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos serviços 
ou fornecimento nos prazos estipulados;

III. A paralisação do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à Administração;
IV. O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e

fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;
V. O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro 

do artigo 67 da Lei no. 8.666, de 21 de junho de 1993;
VI A decretação da falência ou instauração da insolvência civil;

VII. A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;

Av. Paula Rejane de Carvalho Santos, n° 300 .* Coqueiral
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VIII. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a
execução do Contrato;

IX. Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e 
determinadas pela máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e 
exaradas no processo Administrativo a que se refere o Contrato;

X. A supressão, por parte da Administração, dos produtos, acarretando modificações do valor inicial 
do Contrato além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei no. 8.666, de 21 
de junho de 1993;

XI. A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 
(cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna 
ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, 
independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e 
contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao 
contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações 
assumidas até que seja normalizada a situação;

XII. O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes 
dos produtos ou parcelas destes já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade 
pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra assegurado ao contratado o direito de 
optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação;

XIII. A não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para entrega dos produtos, 
nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais especificadas nos projetos;

XIV. A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução 
do contrato.

XV. O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais cabíveis.
XVI. A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a 

cessão ou transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou 
incorporação, que implique violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do 
contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESPONSABILIDADE CIVIL - A CONTRATADA responderá por perdas e danos que 
vier a sofrer a CONTRATANTE, ou terceiros em razão de ação ou omissão dolosa ou culposa da CONTRATADA ou de 
seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita.
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DOS CASOS OMISSOS - Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, 
segundo as disposições contidas na Lei n9 8.666, de 1993, na Lei n9 10.520, de 2002 e demais normas federais 
aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n9 8.078, de 1990 -  Código de Defesa do 
Consumidor -  e normas e princípios gerais dos contratos.
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - SUBCONTRATAÇÃO - Não é permitida a subcontratação total ou parcial para a 
execução do futuro contrato.
CLÁUSULA VIGÉSIMA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS - O presente contrato é regido pela Lei 8.666/93, Lei 10.520/02, 
Lei Complementar 123/06 e demais diplomas legais.

PARÁGRAFO ÚNICO - Para dirimir as questões deste Contrato fica eleito o foro de Itinga do Maranhao. E por 
estarem assim acordes, assinam o presente Contrato, em 02  (duas) vias, de igual teor e forma na presença 
das duas testemunhas abaixo assinadas.

Itinga do Maranhão -  MA, de de
(ASSINATURAS DO CONTRATANTE E CONTRATADO)

■■mm
• r
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ANEXO V - MODELO DE ORDEM DE COMPRA E/OU SERVIÇO
NÚMERO UNIDADE SOLICITANTE EMISSÃO

LOCAL DE ENTREGA DATA LIMITE PARA ENTREGA

DADOS DA UNIDADE SOLICITANTE
NOME: CNPJ:
ENDEREÇO: BAIRRO:

DADOS DO FORNECEDOR
NOME: CPF/CNPJ:
ENDEREÇO: BAIRRO:
CIDADE: CEP: UF:
CONTATO: E-MAIL:

A nota fiscal deve ser apresentada discriminadamente, contendo as informações da forma de aquisição e a 
quantidade de cada produto(s) conforme abaixo:

FORMA DE AQUISIÇÃO
MODALIDADE:
NÚMERO:
N9 ARP:
N9 CONTRATO:
OBJETO:

ITEM ESPECIFICAÇÃO DO MAT. OU SERV. UNIDADE, QUANTIDADE PREÇO UNID. PREÇO TOTAL

TOTAL
---- ---

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
EXERCÍCIO:
PODER:
ÓRGÃO:
UNIDADE:
CLASF. PROGRAMÁTICA:
NATUREZA DA DESPESA:

Todas as faturas/notas fiscais deverão vir acompanhadas da respectiva ordem, bem como atestadas pelo(a) 
servidor(a) que recebeu o(s) item(ns), acompanhada das certidões abaixo relacionadas:
i. Prova de regularidade com a Fazenda Federal e da Seguridade Social -  INSS, mediante Certidão Conjunta 

Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida pela Secretaria da Receita 
Federal, abrangendo inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas "a" a "d" do parágrafo único de árt.
11 da Lei n9 8.212, de 24 de julho de 1991;
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ii. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, expedida pelo Estado do domicílio
ou sede da empresa, comprovando a regularidade para com a Fazenda Estadual;

iii. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do Estado, expedida pelo 
Estado do domicílio ou sede da empresa, comprovando a regularidade para com a Faz*enda Estadual;

iv. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, relativa à atividade econômica, 
expedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa, comprovando a regularidade para com a Fazenda 
Municipal;

v. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos ele negativa, quanto à Dívida Ativa do Município, expedida 
pelo Município cio domicílio ou sede da empresa, comprovando a regularidade para com a Fazenda Municipal;

vi. Certidão de Regularidade de Situação do FGTS - CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal -C EF , comprovando 
a regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço;

vii. Certidão Negativa ele Débitos Trabalhistas (CNDT) ou Positiva com efeitos de Negativa, emitida pelo Tribunal 
Superior do Trabalho ou Conselho Superior da Justiça do Trabalho ou Tribunais Regionais do Trabalho, 
comprovando a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho.

O pagamento será creditado diretamente na conta bancária da empresa, no prazo não superior a 30 (trinta) dias,
contados da emissão do termo de recebimento definitivo e mediante a apresentação das certidões enumeradas no 
item anterior deste instrumento.

Nenhum pagamento será efetuado à contratada caso esta esteja em situação irregular relativamente a regularidade 
fiscal e trabalhista. Portanto, todas as certidões enumeradas neste instrumento deverão estar válidas na data da 
emissão da NF. Caso contrário, se quaisquer das certidões estiverem com prazo de validade expirado, o pagamento 
não será efetivado enquanto a(s) mesma(s) não for(em) regularizada(s).

Vinculam-se à presente ordem, independentemente de transcrição, todas as cláusulas constantes na minuta do 
contrato ou ata de registro de preços da licitação identificada neste instrumento, bem como o termo de referência 
e a proposta de preços da empresa acima mencionada.

Conforme solicitação e autorização do Secretário(a) Municipal Ordenador de Despesas, autorizo a(s) 
contratação(ões) conforme tabela acima.

Itinga do Maranhão -  M A,______ de de

(ASSINATURAS)
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ANEXO VI -  MODELO DE TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO

IDENTIFICAÇÃO
N9 DA ORDEM: EMISSÃO-
MODALIDADE: NÚMERO:
N- ARP: N9 CONTRATO:

DADOS DA UNIDADE SOLICITANTE
NOME: CNPJ:
ENDEREÇO: BAIRRO:

DADOS DO FORNECEDOR OU PRESTADOR DO SERVIÇO
NOME: CPF/CNPJ:
ENDEREÇO: BAIRRO:
CIDADE: CEP: UF:
CONTATO: E-MAIL:

DADOS DA NOTA FISCAL/FATURA
N3 NF/FATURA: DATA EMISSÃO:

Por este instrumento, atestamos para fins de cumprimento do disposto no artigo 73 da Lei n9 8.666/93 e alterações 
posteriores, que o(s) produtos e/ou serviço(s) abaixo identificados, foram recebidos nesta data e serão objeto de 
avaliação quanto aos aspectos de qualidade, de acordo com os Critérios de Aceitação previamente definidos no 
Termo de Referência do procedimento acima descrito.

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE PREÇO UNID. PREÇO TOTAL

TOTAL

Ressaltamos que o recebimento definitivo destes produtos e/ou serviços ocorrerá em até 5 dias úteis, desde que 
não ocorram problemas técnicos ou divergências quanto às especificações constantes do Termo de Referência 
correspondente ao Contrato supracitado.

Itinga do Maranhão -  M A,_______d e ________________de _ _ _ _ _ _

(ASSINATURAS)
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ANEXO VII -  MODELO DE TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO

IDENTIFICAÇÃO
N9 DA ORDEM: EMISSÃO:
MODALIDADE: NUMERO:
N9 ARP: N9 CONTRATO:

DADOS DA UNIDADE SOLICITANTE
NOME: CNPJ:
ENDEREÇO: BAIRRO:

DADOS DO FORNECEDOR OU PRESTADOR DO SERVIÇO
NOME: CPF/CNPJ:
ENDEREÇO: BAIRRO:
CIDADE: CEP: UF:
CONTATO: E-MAIL:

Por este instrumento, atestamos para fins de cumprimento do disposto no artigo 73 da Lei n9 8.666/93 e alterações 
posteriores, que o(s) produtos e/ou serviço(s) abaixo identificados, foram Recebidos Definitivamente nesta data e 
fixando esta data para o início da contagem dos prazos relativos à garantia e ao pagamento do objeto.

ITEM ESPECIFICAÇÃO DO MAT. OU SERV. UNIDADE QUANTIDADE PREÇO UNID. PREÇO TOTAL

TOTAL

RESSALVAS:

Certifica-se que, até a presente data, o(s) produtos e/ou serviço(s) fornecido pela empresa acima identificada 
atendem aos critérios determinados por esta Administração Pública, a ser pago mediante Nota Fiscal/Fatura.

Itinga do Maranhão -  M A ,______ d e ________________  de

(ASSINATURAS)



DESPACHO

DADOS DO PROCESSO
N9 Processo Administrativo: 07.005/2021

N9 Processo de Contratação: 025/2021
Modalidade: Pregão Eletrônico

Órgão Gerenciador: Secretaria Municipal de Infraestrutura e Transportes
Órgão(s) Participante(s):

Objeto: Locação de usinas para aplicação de micropavimento asfáltico, pelo sistema de
registro preços, para o Município de Itinga do Maranhão/MA.

Valor Estimado: R$ 2.539.800,00 (dois milhões, quinhentos e trinta e nove mil e oitocentos reais)

Encaminhando em anexo a essa egrégia Assessoria Jurídica os autos do processo administrativo em 
epígrafe, para exame e aprovação, da Minuta do Edital e Contrato nos termos do parágrafo único, do Art. 38, da 

Lei N° 8.666/93 e suas alterações posteriores.

Sendo o que dispomos para o momento reiteramos nossas mais sinceros votos de estima e consideração.t ' '< \
t . #

* • /7

• ■. Itinga 'do Maranhão -  MA, 2 de Julho de 2021.
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Parecer n° 63/2021.

Assunto: Análise de Minuta de Edital.

Referência: Processo Administrativo n.° 07.005/2021 (Pregão Eletrônico n° 25/2021). 

Interessados: Secretaria Municipal de Infraestrutura e Transportes do 

Município de Itinga do Maranhào/MA (Gerenciador).

EMENTA: Exame prévio da minuta do edital de licitação e minuta 

contratual para efeitos de cumprimento ao parágrafo único do art. 38, da 

Lei n. 8.666/93. Constatação de regularidade. Análise.

I - RELATÓRIO

Trata-se de Processo Administrativo n° 

07.005/2021, encaminhado a esta assessoria jurídica para exame e parecer, 

versando sobre licitação na modalidade Pregão Eletrônico n° 25/2021 - 

CPL, TIPO MENOR PREÇO POR ITEM, PELO SISTEMA DE 

REGISTRO DE PREÇOS, CUJO OBJETO É A LOCAÇÃO DE 

USINAS PARA APLICAÇÃO DE MICROPAVIMENTO 

ASFÁLTICO, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 

ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL DE ITINGA DO 

MARANHÃO/MA. Tal como informado no Documento de Formalização 

de Demanda, firmado pelo Secretário Municipal de Infraestrutura e 

Transporte.

Os autos contêm, até aqui, 91 (noventa e uma)

folhas.
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Para instruir o feito administrativo, foram 

juntados os seguintes documentos:

a) Abertura do processo

administrativo, devidamente numerado;

b) Memorando do Secretário 

Municipal de Infraestrutura e Transporte 

do Município de Itinga do Maranhão/MA, 

manifestando interesse em participar do 

Processo de Registro de Preço em análise, 

que pode gerar a despesa no valor total de 

RS 2.539.800,00 (dois milhões, 

quinhentos e trinta e nove mil e 

oitocentos reais);

c) Autorização do Sr. Secretário de 

Infraestrutura e Transporte autorizando a 

abertura de licitação;

d) Documentos pessoais, diplomação e 

posse do Prefeito Municipal de Itinga do 

Maranhão/MA;

e) Decretos e Portarias, onde o Prefeito de 

Itinga do Maranhão, nomeia Secretários, 

adjuntos;

f) Decreto que autoriza a CPL e o Pregoeiro 

da Prefeitura Municipal de Itinga do 

Maranhão, para as contratações;
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g) T erm o  de R eferênc ia , d ev id am en te

assin ad o  pelos se rv ido res re sp o n sáv eis  pela 

e labo ração ;

h) D espacho  dos G esto res , ap rovando  o 

T erm o de R eferência ;

i) Planilhas Orçamentárias com a descrição

dos itens, quantitativos, valor médio e total;

j) Pesquisa de preços;

k) Cópia integral e publicação no diário oficial 

do Estado do Maranhão do Decreto Municipal 

n° 039/2012, que aprovou o regulamento para 

a modalidade de licitação denominada Pregão, 

para aquisição de bens e serviços comuns, no 

âmbito do Município dc Itinga do Maranhão;

1) Minuta de edital do Pregão Eletrônico;

m) Minuta da Ata de Registro de Preços;

n) Minuta do Contrato.
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Em seguida, e por força do disposto no parágrafo 

único do art. 38 da lei n° 8.666/93, vieram os autos a esta Assessoria 

Jurídica, para análise da nova minuta de edital e do contrato.

Conforme os ensinamentos de Gustavo Henrique 

Pinheiro Amorim, os advogados públicos devem prestar apenas a 

consultoria jurídica, ou seja, possuem legitimidade para manifestarem-se 

somente quanto à legalidade da ação administrativa, nunca quanto à sua 

conveniência e/ou oportunidade, porque tais dizem respeito ao mérito do 

ato administrativo, matéria de competência do administrador público, e não 

do procurador que lhe dá aconselhamento jurídico (O advogado público na 

função consultiva, os pareceres jurídicos c a responsabilidade deles 

decorrente. In: BOLZAN, Fabricio; MARINELA, Fernanda (orgs.). 

Leituras complementares de direito administrativo: advocacia pública. 2. 

Ed. Salvador: JusPodivm, 2009, p. 325). ‘

Nesse sentido, deve-se salientar que a presente 

manifestação toma por base, exclusivamente, os elementos que constam, 

até a presente data, nos autos do processo administrativo em epígrafe. 

Destarte, incumbe, a este assessor jurídico, prestar consultoria sob o prisma 

estritamente jurídico, não lhe competindo adentrar a conveniência e a 

oportunidade dos atos praticados no âmbito da Prefeitura Municipal de 

Itinga do Maranhão, nem analisar aspectos de natu reza  em in en tem en te  

técnico-administrativa.

É o breve relatório dos fatos.

, 9 Av. industrial n° 300 - Coqueiral - CEP: 65939-000 - Itinga do Maranhão - MA. 
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I I -  FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA

1. DOS REQUISITOS LEGAIS PARA A 

REALIZAÇÃO DO PREGÃO

Quanto à formalização do processo de licitação, 

percebe-se que ele foi devidamente numerado, em consonância com o 

disposto no artigo 38, caput, da Lei n- 8.666, de 21 de junho de 1993.

O pregão por sua vez é regido pela Lei n° 

10.520/2002, e no âmbito do Município de Itinga do Maranhão pelo 

Decreto Municipal n° 039/2012, anexado ao feito administrativo às Hs. 

65/76, e subsidiariamente, pela Lei n° 8.666/93.

Os requisitos a serem observados na fase 

preparatória da licitação foram estabelecidos no art. 3° da Lei n° 

10.520/2002, que assim dispõe:

I - À autoridade competente justificará a 

necessidade de contratação e definirá o objeto do 

certame, as exigências de habilitação, os critérios 

de aceitação das propostas, as sanções por 

inadimplemento e as cláusulas do contrato, 

inclusive com fixação dos prazos para 

fornecimento;

% Industrial n° 300 - Coqueiral - CEP: 65939-000 ~
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II - A definição do objeto deverá ser precisa, 

suficiente e clara, vedadas especificações que, por 

excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, 

limitem a competição;

III - dos autos do procedimento constarão a 

justificativa das definições referidas no inciso I 

deste artigo c os indispensáveis elementos 

técnicos sobre os quais estiverem apoiados, bem 

como o orçamento, elaborados pelo órgào ou 

entidade promotora da licitação, dos bens ou 

serviços a serem licitados; e

IV - A autoridade competente designará, dentre os 

servidores do órgão ou entidade promotora da 

licitação, o pregoeiro e respectiva equipe de 

apoio, cuja atribuição inclui, dentre outras, o 

recebimento das propostas e lances, a análise de 

sua aceitabilidade e sua classificação, bem como a 

habilitação e a adjudicação do objeto do certame 

ao licitante vencedor.

A seguir, passa-se ao cotejo entre estas exigências 

legais e a instrução dos autos, no intuito de verificar a regularidade jurídica 

do caso em exame.

2. Da justificativa da contratação
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Nos autos, a justificativa da contratação, com 

exposição da sua motivação c dos benefícios dela resultantes, foi vazada no 

Termo de Referência, -  Da justificativa.

Sobre a justificativa da necessidade da

contratação, extrai-se também, da legislação de regência, tratar-se de ato

atribuído à autoridade competente (ou, por delegação de competência, ao 

ordenador de despesa ou, ainda, ao agente encarregado da contratação no 

âmbito da Administração), a quem cabe indicar os elementos técnicos 

fundamentais que o apoiam.

Verifica-se ainda que a chancela da autoridade 

competente, no caso, as Secretárias de Educação, Administração, Saúde e

Assistência Social da Prefeitura Municipal de Itinga do Maranhão,

Ordenadores de despesas, à justificativa apresentada encontra-se no Termo 

de Referência, de modo que se pode considerar atendida a exigência 

normativa neste quesito, ao menos no que tange aos seus aspectos jurídico - 

formais.

A Lei n° 10.520/2002 (art. 3o, I) determina 

também que a autoridade competente estabeleça, de modo motivado, as 

exigências de habilitação/qualificação, os critérios de aceitação das 

propostas, as sanções por inadimplemento e as cláusulas do futuro contrato. 

Estes quesitos foram atendidos no Termo de Referência.

jagmm
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3. Do Termo de Referência e da definição do 

objeto

O Termo de Referência consiste em um dos atos 

essenciais do pregão e deve conter todos os elementos caracterizadores do 

objeto que se pretende licitar, como a sua descrição detalhada e o 

orçamento estimativo. Deve propiciar a avaliação do custo pela 

Administração, à definição dos métodos, a estratégia de suprimento e o 

prazo de execução contratual.

Em atendimento à exigência legal, foi juntado nos 

autos o Termo de Referência afeto à contratação ora pretendida, 

devidamente aprovado através de Autorização do Sr. Secretário 

Gerenciador e Memorando dos Secretários Participantes, que no caso é a 

Secretária de Educação, Administração, Saúde e Assistência Social, 

nomeada pelo Prefeito Ordenadores de Despesas.

Nos autos, percebe-se a consonância entre o 

objeto detalhado pela área requisitante e aquele definido pela autoridade 

competente, constante da minuta de Edital.

Para a 1 icitude da competição, cumpre também 

que a definição do objeto, refletida no Termo de Referência, corresponda as 

reais necessidades da Prefeitura Municipal de Itinga do Maranhão, 

evitando-se detalhes excessivos, irrelevantes ou desnecessários, capazes de 

conduzir à limitação da competitividade do certame. Registre-se que não
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incumbe à Assessoria Jurídica avaliar as especificações utilizadas, dado o 

seu caráter eminentemente técnico, recomendando-se à Administração que 

verifique o cumprimento deste requisito.

4. Da pesquisa de preços e do orçamento 

estimado

É cediço que a pesquisa de preços é indispensável 

para a verificação de existência de recursos suficientes para cobrir despesas 

decorrentes de contratação pública. Serve de base também para confronto e 

exame de propostas em licitação e estabelece o preço justo de referência 

que a Administração está disposta a contratar.

O objetivo da pesquisa de preços é materializar o 

princípio da economicidade na contratação de serviços pela Administração 

Pública, daí a sua imprescindível importância.

A titulo de exemplo, o art. 3o, III, da Lei 

10.520/02, estabelece que, na fase interna do pregão, a Administração 

Pública deve fazer uma estimativa de preços dos bens ou serviços a serem 

licitados, com base em pesquisa de preços de mercado.

Ainda sobre a pesquisa de preços de mercado, 

vale ressaltar a importância dela para a estimativa do preço do objeto do 

procedimento licitatório, recomendando-se, portanto, que se faça uma

9 Av. Industrial n° 300 -  Coqueiral -  C EP : 65939-000 -  Itinga do Maranhão - MA.
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pesquisa de preços parametrizada, ampla e atualizada, que reflita, 

efetivamente, o preço praticado no mercado.

Nesse sentir, o Tribunal de Contas da Uniào - 

TCU determinou a uma entidade federal que, quando da realização de 

licitação ou dispensa, procedesse à consulta de preços correntes no 

mercado consubstanciada em, pelo menos, três orçamentos de fornecedores 

distintos, os quais devem ser anexados aos processos de contratação (item 

36.1.1, TC- 011.856/2003-2, Acórdão 1.584/2005-TCU-20 Câmara).

No mesmo sentido: Acórdão 1861/2008 Primeira 

Gamara. Conforme entendimento sedimentado no TCU, é necessária a 

"realização de ampla pesquisa de preços no mercado, a fim de estimar o 

custo do objeto a ser adquirido, definir os recursos orçamentários 

suficientes para a cobertura das despesas contratuais e servir de 

balizamento para a análise das propostas dos licitantes, em harmonia com 

os arts. 7o, § 2o, inciso III, e 43, IV c V, todos da Lei n.° 8.666/1993" 

(Acórdão 1.182/2004-Plenário).

Com suporte nessa pesquisa de preços, a 

Administração concluiu que o valor total estimado global para a 

contratação é de R$ 2.539.800,00 (dois milhões, quinhentos e trinta e 

nove mil e oitocentos reais). Portanto, amoldam-se aos critérios exigidos, 

quanto aos seus aspectos formais.

5. Das Exigências de Habilitação
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A Lei n° 10.520/02 determina que a habilitação 

lar-sc-á com a verificação de que uo licitante está em situação regular 

perante a Fazenda Nacional, a Seguridade Social e o Fundo de Garantia 

do Tempo de Serviço - FGTS, e as Fazendas Estaduais e Municipais, 

quando for o caso, com a comprovação de que atende às exigências do 

edital quanto à habilitação jurídica e qualificações técnica e econômico- 

financeira". Tal regra consta do Termo de Referência e da Minuta do 

Edital.

6. Dos critérios de Aceitação das Propostas

Outra exigência da Lei n° 10.520/2002 é que a 

autoridade competente defina os critérios de aceitação das propostas feitas 

pelos licitantes (art. 3o, I).

A regra, portanto, é a previsão no instrumento 

convocatório de que não serão aceitas propostas com valores incompatíveis 

com os estimados para aquisição ou contratação.

No caso em tela, conforme o termo de referência e 

a minuta do edital o julgamento será com base no MENOR PREÇO 

ITEM.

Do exame da minuta de edital, com o tíUilo DO 

JULGAMENTO DAS PROPOSTAS, verifica-se satisfeita a recomendação 

tocante aos critérios de aceitação das propostas.

7. Dos recursos orçamentários
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A Lei n° 8.666/93, aplicável subsidiariamente aos 

pregões, estabelece que a realização de licitação dependa da previsão de 

recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações 

decorrentes da aquisição de bens, obras ou serviços a serem executadas no 

exercício financeiro em curso, de acordo com o respectivo cronograma.
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Por outro lado, consta da Minuta do Edital, que na 

licitação pelo sistema do registro de preços não é necessário indicar 

dotação orçamentária, que somente será exigida para a formalização do 

contrato ou outro instrumento hábil, nos termos do art. 7o, § 2°, do Decreto 

Federal n° 7.892/2013. * •

Por sua vez, a Controladoria Geral da União, na 

obra Sistema de Registro de Preços, perguntas e resposta, Brasília 2014, 

esclarece a indagação se é necessária à indicação de recursos orçamentários 

no editai de licitação para registro de preços, na seguinte forma:

“Nâo. É uma das vantagens em se utilizar o SRP 

nas contratações públicas. O § 2°, art. 7°, do 

Decreto n° 7.892/2013 traz a seguinte regra:

Art. 7o A licitação para registro cie preços será 

realizada na modalidade de concorrência, do tipo 

menor preço, nos termos da Lei n" 8.666, de 1993, 

ou na modalidade de pregão, nos termos da Lei n “ 

10.520, de 2002, e será precedida de ampla 

pesquisa de mercado.



Estado do Maranhão 
P R E FE ITU R A  MUNICIPAL DO ITINGA DO M A R A N H Ã O

§ 2° Na licitação para registro de preços não é 

necessário indicar a dotação orçamentária, que 

somente será exigida para a formalização do 

contrato ou outro instrumento hábil.”

“No mesmo sentido, a Orientação Normativa 

AGU N° 20, de 01 de abril de 2009 dispõe que 

“na licitação para registro de preços, a indicação 

da dotação orçamentária é exigível apenas antes 

da assinatura do contrato”.

Portanto, considerando que a característica mais
Idiferenciada do Sistema de Registro de Preços da sistemática tradicional de 

licitação seja a de que o SRP faz uma prévia seleção de um fornecedor para 

uma necessidade que ainda não é presente, mas que tem possibilidade de 

vir a acontecer e, ocorrendo no futuro, a Administração chamará a empresa 

com o preço registrado para suprir a necessidade.
•

E c precisamente porque não há, no sistema de 

registro de preços obrigatoriedade de contratar é que a doutrina sempre 

entendeu que a indicação da disponibilidade orçamentária a que se refere o 

artigo 14 da Lei 8.666/93 só deveria ser obrigatória no momento da efetiva 

contratação e não quando da abertura da licitação.

Cumpre advertir, por oportuno, que, para 

despesas que advirão do certame, ao tempo da contratação, no atinente

•rr, 9 AV. Industrial n° 300 -  Coqueiral -  C EP : 65939-000 - Itinga do Maranhão - MA.
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a emissão de empenhos, deve ser observada a regra prevista no art. 60, 

da Lei n° 4.320/64.

8. Autorização para a abertura da licitação

Superadas as etapas relativas ao planejamento da 

contratação, como a definição do objeto e a indicação do recurso próprio 

para a despesa, torna-se possível ao gestor avaliar a oportunidade e a 

conveniência de se realizar a contratação.

Caso conclua por deflagrar a licitação pretendida, 

deve emitir a autorização para a abertura da licitação, prevista no art. 7°, 

inciso 1, do Decreto Municipal n° 039/2012.

No presente caso, tal exigência foi cumprida

quando se observa a Autorização pelo Sr. Secretário Gerenciador,

autorizando a abertura do procedimento licitatório.

9. Designação do Pregoeiro e Equipe de Apoio

Para a realização da licitação, a autoridade

competente deve designar um pregoeiro, dentre os servidores da Prefeitura

Municipal de Itinga do Maranhão, cujas atribuições incluem o recebimento 

das propostas e lances, a análise de sua aceitabilidade e sua classificação, 

bem como a habilitação e a adjudicação do objeto do certame ao licitante 

vencedor. Anote-se que o servidor designado deve ter realizado capacitação 

específica para exercer a atribuição.

Nos autos, consta a designação do pregoeiro, 

publicação do Decreto n° 058/2021, que nomeia a equipe responsável por
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processar as licitações e o Certificado de capacitação do Pregoeiro, em 

atendimento à prescrição legal.

Também deve ser designada, pela mesma 

autoridade, uma equipe para apoiar o pregoeiro em suas atividades,

integrada em sua maioria por servidores ocupantes de cargo efetivo ou
i

emprego da administração, preferencialmente pertencentes ao quadro 

permanente da Prefeitura de Itinga do Maranhão. Percebe-se preenchido 

este requisito.

10.Da Opção Pelo Pregão Eletrônico

Consta dos autos Ata de Justificativa, firmada por 
todas as Secretárias interessadas na licitação manifestando e justificando a 
opção da Administração pelo Pregão Eletrônico.

Inicialmente observamos que o certame em tela é 
regido pelo Decreto Municipal n° 039/2012, que traz no § Io, do art. 3o, a 
seguinte redação:

“§ Io Dependerá de regulamentação específica a 
utilização de recurso eletrônicos ou de tecnologia 
da informação para a realização de licitação na 
modalidade de Pregão.”

Diante de tal feita, o âmbito do Município de 
Itinga do Maranhão já possui estrutura e condições suficientes para 
utilização do Pregão Eletrônico.

1 l .Da Minuta do Edital e seus Anexos

Segundo o art. 20, incisos VIII e IX do Decreto 

Municipal n° 039/2012, o processo licitatório deve ser instruído com a 

minuta de Edital e seus anexos, dentre os quais a Minuta do Contrato.
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Rub.

12.Do Sistema de Registro de Preços

Com efeito, a Lei 8.666/93 é clara ao dispor no 

artigo 7. °, § 4. °, que é vedada a inclusão no objeto da licitação o 

fornecimento de materiais e serviços sem previsão de quantidades ou cujos 

quantitativos não correspondam às previsões reais do projeto básico ou 

executivo.

Contudo, se a contratação visar a fornecimento ou 

prestação de serviços de quantitativo incerto ou ainda contratações

freqüentes, a Administração deverá utilizar o Sistema de Registro de

Preços, nos termos do artigo 15, inciso II e parágrafos, da Lei 8.666/93, e 

artigo 3.°, inciso IV, do Decreto 7.892/2013, que regulamenta o aludido 

sistema de contratação:

Art. 3- O Sistema de Registro de Preços poderá 
ser adotado nas seguintes hipóteses:

I - Quando, pelas características do bem ou
serviço, houver necessidade de contratações
freqüentes;

II - Quando for conveniente a aquisição de bens 
com previsão de entregas parceladas ou 
contratação de serviços remunerados por unidade 
de medida ou cm regime de tarefa;

III - quando for conveniente a aquisição de bens 
ou a contratação de serviços para atendimento a 
mais de um órgão ou entidade, ou a programas de 
governo; ou
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IV - Quando, pela natureza do objeto, nào for 
possível definir previamente o quantitativo a ser 
demandado pela Administração.

Além dessa hipótese, o decreto regulamentador 

também admite a utilização do Sistema de Registro de Preços quando:

a) houver necessidade de contratações 

freqüentes;

b) for mais conveniente a aquisição de bens 

com previsão de entregas parceladas ou 

contratação de serviços necessários à 

Administração para o desempenho de suas 

atribuições;

c) for conveniente contratar o objeto para 

atender a mais de um órgão ou entidade, ou a 

programa de governo.

De fato, o Sistema de Registro de Preços é 

procedimento que atende à impossibilidade de quantificação exata dos 

bens/serviços que a Administração pretende contratar, nào a obrigando a 

fazê-lo, isto é, licita-se uma quantidade sem implicar o dever de adquiri-la 

(Art. 15, § 4. °, da Lei 8.666/93). Assim, a Administração pode estimar o 

quantitativo sem muito rigor.

Ademais, o Sistema de Registro de Preços agiliza 
a forma de aquisição de bens/serviços pela Administração Pública, 
possibilitando a contratação parcelada, conforme sua necessidade, a preços 
previamente fixados.

9 Av. Industrial n° 300 - Coqueiral - CEP: 65939-000 - Itinga do Maranhão - MA.
www.itinga.ma.gov.br
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Deve ser realizado, no caso de registro de preços, 
certame licitatório na modalidade concorrência ou pregão, precedido de 
ampla pesquisa de mercado.

Durante a vigência da ata. havendo necessidade 
do objeto licitado, basta ao órgào, ou entidade tomar as medidas 
necessárias para formalizar a requisição, ou seja, verificar se o preço 
registrado continua compatível com o de mercado e providenciar o 
empenho da despesa. Se for o caso, assinar o termo de contrato. Os 
procedimentos de contratação tornam-se ágeis com o SR P.

Outra vantagem do sistema do registro de preços é 
evitar o fracionamento da despesa, pois a escolha da proposta mais 
vantajosa já foi precedida de licitação nas modalidades concorrência ou 
pregão, não restritas a limite de valores para contratação.

O Sistema de Registro de Preços admite ainda a 
figura do "carona”, isto é, uma entidade pública realiza uma licitação via 
sistema de registro de preços e a ata em que os preços foram registrados 
poderá ser utilizada por outros entes públicos, desde que, respeitados os 
limites impostos no Decreto n° 7.892/2013.

13.Da Minuta do Contrato

Todo contrato administrativo elaborado pela 

Administração pública deve conter, além das cláusulas essenciais, as 

seguintes informações:

- Nome do órgào ou entidade da Administração e 
de seu representante, espaço para inserção dos 
dados do futuro vencedor do certame que 
executará o objeto do contrato e de seu 
representante, finalidade ou objeto do contrato, 
número do processo da licitação e sujeição dos 
contratantes às normas da Lei n° 8.666, de 1993;

K  9  Av. Industrial n° 300 -  Coqueiral -  CEP: 65939-000 -  Itinga do Maranhão - MA.
Ü K  . i í r  www.itinga.ma.gov.br
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- Obrigações da contratada;

- Obrigações do contratante;

- Prazo da vigência do contrato;C'

- Preço e condições de pagamento;

- Classificação orçamentária;

- Penalidades;

- Da responsabilidade civil;

- Prazo e condições de fornecimento;

- Do recebimento e da atestação;

- Da fiscalização do contrato;

- Critério de reajuste dc preços;

- Subcontratação;

- Do equilíbrio econômico financeiro;

- Da rescisão do contrato;

- Do cronograma de desembolso;

- Casos omissos

- Cláusula declarando o foro competente a cidade 
de Itinga do Maranháo, art. 55, § 2°, da Lei n° 
8.666/93;

Neste diapasào, citamos a lição de José dos Santos

Carvalho Filho:

“Constituem cláusulas essenciais dos contratos 
administrativos aquelas indispensáveis à validade 
do negócio jurídico. As cláusulas que não têm

; ü ÉS mtmmmr-Y? r- ■ >
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esse condão, e que variam em conformidade 
com a natureza do contrato, são consideradas 
a c i d e n t a i s (Manual de Direito Administrativo. 
3 Ia edição. Atlas, pag. 159).

r

Assim, quanto a Minuta do Contrato, observa-se 

que contêm, os requisitos mínimos exigidos no artigo 55 da Lei n° 

8.666/93, necessários ao termo de ajuste.

14.Da Publicidade

Registre-se, ainda, que a publicidade é princípio 

da Administração Pública (CF, art. 37, caput). O legislador fixou um termo 

mínimo de publicidade para a divulgação dos editais. No caso do Pregão, o 

limite é de oito dias úteis, conforme dispõe o art. 4o, inc. V, d 

a Lei n° 10.520/02. Assim, indicamos à Pregoeira observar a contagem dos 

referidos prazos, para cumprimento do preceito legal.

III - CONCLUSÃO

Inicialmente, alertamos quanto à necessidade de 

comunicação da licitação ao Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, 

nos termos da IN TCE/MA N° 34/2014, com a inclusão no processo, do 

comprovante de envio desta comunicação.

Caso a contratação seja formalizada, que a 

Controladoria Geral do Município, órgão responsável pelo controle interno,

9 Av. Industrial n° 300 C EP : 65939-000 - Itinga do Maranhão - MA.;oqueirai ~ s&y^y-uui 
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antes do empenho e/ou liquidação da obrigação, verifique e ateste se todas 

as exigências legais foram atendidas, como condição para empenho e/ou 

liquidação da obrigação.

Registro, por fim, que a análise consignada neste 

parecer se ateve às questões jurídicas observadas na instrução processual e 

no edital, com seus anexos, nos termos do parágrafo único do art. 38 da Lei

n° 8.666/93. Não se incluem no âmbito de análise da Assessoria Jurídica os.
■ . 1 " ‘ ' elementos técnicos pertinentes ao certame, cuja exatidão deverá ser

» * , •' 'i* i i  ‘ •*

verificada pelos setores responsáveis e autoridade competente da Prefeitura ; 

Municipal de Itinga do Maranhão.

Ante o exposto, considerando os aspectos formais 

do instrumento convocatório, entendemos que tanto a minuta do edital 

quanto a do contrato no Pregão Eletrônico n° 25/2021-CPL, TIPO 

MENOR PREÇO POR ITEM, PELO SISTEMA DE REGISTRO DE 

PREÇOS, CUJO OBJETO É A LOCAÇÃO DE USINAS PARA 

APLICAÇÃO DE MICROPAVIMENTO ASFÁLTICO, PARA 

ATENDER AS NECESSIDADES DA ADMINISTRAÇÃO  

MUNICIPAL DE ITINGA DO MARANHÃO/MA, atende aos 

princípios norteadores do processo de licitação.

Concluída a análise, encaminhem-se os autos ao 

setor de origem, para as providências cabíveis.

F 'I.jUo do Maranhão
PR EFE ITU R A  MUNICIPAL DO ITINGA DO MARANHÃO

O presente parecer não tem condão vinculativo.
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O presente parecer é composto por 22 (vinte e

duas) laudas.

Itinga do Maranhão - MA, 16 de julho de 2021.

FERNANDO DE ARAGÃO  

Assessor Jurídico -  OAB/MA N° 5.826.
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PREÂMBULO

PREGÃO ELETRÔNICO N? 025/2021 PROCESSO ADMINISTRAIVO N? 07.005/2021

REGISTRO DE PREÇOS? 
TIPO DE LICITAÇÃO 

FORMA DE ADJUDICAÇÃO 
MODO DE DISPUTA 

ITENS EXCLUSIVOS ME/EPP? 
RESERVA DE COTA ME/EPP? 
PREFERÊNCIA PARA ME/EPP 

PRIORIDADE DE ME/EPP LOCAL 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

INTERVALO ENTRE OS LANCES

INFORMAÇOES GERAIS
Sim
Menor Preço
Por Item
Aberto
SIM
NÃO
NÃO
NÃO
Menor Preço 
R$ 0,01 (um centavo)

ÓRGÃO GERENCIADOR: ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S):
Secretaria Municipal de Infraestrutura e Transportes 
OBJETO:
LOCAÇÃO DE USINAS PARA APLICAÇÃO DE MICRO PAVIMENTO ASFÁLTICO, PELO SISTEMA DE REGISTRO
PREÇOS, PARA O MUNICÍPIO DE ITINGA DO MARANHÃO/MA.
VALOR TOTAL ESTIMADO:
R$ 2.539.800,00 (dois milhões, quinhentos e trinta e nove mil e oitocentos reais)

DATA DA ABERTURA, HORA E LOCAL:
SISTEMA UTILIZADO: LicitarDigitaI
DATA: 9 de Agosto de 2021
HORÁRIO: 09:00 (HORÁRIO DE,BRASÍLIA/DF)
LOCAL: www.licitardigital.com.br 
E-MAIL: cpl@itinga.ma.gov.br 
PREGOEIRO RESPONSÁVEL:

Francisco Leonardo Franco de Carvalho
Pregoeiro

ESTE INSTRUMENTO CONTÉM: 
EDITAL E SEUS ANEXOS COM 47 PÁGINAS

http://www.licitardigital.com.br
mailto:cpl@itinga.ma.gov.br
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EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N9 025/2021
A Prefeitura Municipal de Itinga do Maranhão- MA, através de seu Pregoeiro, torna público para o 

conhecimento dos interessados, que fará realizar, sob a égide da Lei n.9 10.520/2002 e subsidiariamente as 
disposições da Lei n9 8.666/1993 e suas alterações posteriores, do Decreto n9 10.024, de 20 de setembro de 2019 
- Regulamenta a licitação, na modalidade pregão, na forma eletrônica, para a aquisição de bens e a contratação de 
serviços comuns,; e Decreto n9 7.892, de 23 de janeiro de 2013 - ReguJamenta o Sistema de Registro de Preços 
previsto no art. 15 da Lei n9 8.666, de 21 de junho de 1993;, da Lei Complementar n.9 123/2006 e de outras normas 
aplicáveis ao objeto deste certame, licitação na modalidade Pregão Eletrônico mediante as condições estabelecidas 
neste Edital.

DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO

ÓRGÃO: Prefeitura Municipal de Itinga do Maranhão -  MA,
DATA: 9 de Agosto de 2021
HORÁRIO: 09:00 (HORÁRIO DE BRASÍLIA/DF)
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.licitardigital.com.br

1. OBJETO DA LICITAÇÃO
1.1. Locação de usinas para aplicação de micropavimento asfáltico, pelo sistema de registro preços, para o 

Município de Itinga do Maranhão/MA.
1.1.1. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas na Plataforma do 

Pregão e as especificações constantes deste Edital, serão consideradas como válidas as do Edital, 
sendo estas a que os licitantes deverão se ater no momento da elaboração da proposta

2. RECURSO ORÇAMENTÁRIO
2.1. O nos termos do §29, do art. 7- do Decreto n9 7.892, de 23 de janeiro de 2013 - Regulamenta o Sistema

de Registro de Preços previsto no art. 15 da Lei ri9 8.666, de 21 de junho de 1993;, somente será indicada
a dotação orçamentária para na ocasião da formalização do contrato ou instrumento hábil.

3 . CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO
3.1. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as interessadas estabelecidas no País, que satisfaçam as 

condições e disposições contidas neste Edital e nos seus Anexos, inclusive quanto à documentação, que 
desempenhem atividade pertinente e compatível com o objeto deste Pregão Eletrônico, previamente 
credenciadas no sistema "PREGÃO ELETRÔNICO" através do site www.licitardigital.com.br.

3.1.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão Eletrônico 
deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto ao provedor do sistema, 
onde também deverão informar-se a respeito do seu funcionamento e regulamento e receber 
instruções detalhadas para sua correta utilização.

3.1.2. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer 
transação por ele efetuada d i r e t a m e n t e ,  o u  p o r  s e u  r e p r e s e n t a n t e ,  n ã o  c a b e n d o  a o  p r o v e d o r  d o  
sistema ou a Prefeitura Municipal responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso 
indevido da senha, ainda que por terceiros.

3.1.3. Em atendimento ao disposto no artigo 4 8 ,1, da Lei Complementar n9 147, de 07 de agosto de 2014, 
todos os itens/grupos cujo valor total seja de até R$ 80.000,00 (Oitenta mil reais), serão destinados 
exclusivamente à participação de MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE e MICRO 
EMPREENDEDORES INDIVIDUAIS.

Estado do Maranhão
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3.1.4. O licitante que deixar de assinalar o campo da "Declaração de ME/EPP" não terá direito a usufruir 
do tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n9 123, de 2006, mesmo que 
microempresa, empresa de pequeno porte e equiparadas.

3.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n9 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, 
o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 
Complementar n9 123, de 2006.

3.3. Ficam impedidos de participar desta licitação:
3 3.1. Empresas que não atenderem às condições deste edital;
3.3.2. Empresas que estejam em processo de dissolução, liquidação, falência ou concurso de credores;

a) Nos casos em que o empresário esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, poderá
participar desde que apresente o plano de recuperação homologado em juízo.

3.3.3. Empresas que tenham sido suspensas ou declaradas inidôneas para participar de licitações e/ou 
contratar por órgão da administração pública, direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do 
Distrito Federal, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição. Igualmente não 
poderão participar as empresas suspensas ou declaradas inidôneas para participar de licitações 
e/ou contratar com a Prefeitura Municipal de Itinga do Maranhão -  MA;

3.3.4. Servidor de qualquer órgão ou entidade vinculada a Prefeitura Municipal de Itinga do Maranhão -  
MA, bem assim a empresa da qual tal servidor seja empresário, sócio, dirigente ou responsável 
técnico.

3.3.5. Empresas estrangeiras não autorizadas a funcionar no País.
3.3.6. Empresas que possuam empresário, sócio(s), dirigente(s), responsável (eis) técnico(s), e/ou 

qualquer outro(s) responsável(eis), independente da denominação, com participação entre as 
mesmas;

3.3.7. Empresas cujos proprietários e/ou sócios exerçam mandato eletivo capaz de ensejar os 
impedimentos previstos nos arts. 29, inciso IX com 5 4 ,1, "a" e II, "a", da Constituição Federal.

3.3.8. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão n9 
746/2014-TCU-Plenário);

3.4. A simples apresentação da proposta implica, por parte do licitante, de que inexistem fatos que impeçam 
a sua participação na presente licitação, eximindo assim o Pregoeiro do disposto no art. 97 da Lei N9 
8.666/93.

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 

documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição detalhada do objeto ofertado 
quantidade, preço e marca, conforme o caso, até a data e o horário estabelecidos para abertura da 
sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

4.2. A licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor de sua proposta, já 
considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execução do 
objeto.

4.3. Os preços deverão ser cotados em moeda corrente nacional do País (Real -  R$), possuindo apenas duas 
casas decimais após a virgula.

4.4. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos 
de habilitação anteriormente inseridos no sistema.

4.5. A licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os 
requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do Edital.
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4.6. A licitante deverá declarar, em campo próprio do Sistema, sob pena de inabilitação, que não emprega 
menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis anos 
em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos.

4.7. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à conformidade da proposta
ou ao enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte ou ao direito de preferência 
sujeitará a licitante às sanções previstas neste Edital.

4.8. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, 
ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1- da LC n9 
123, de 2006.

4.9. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas,
o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta

4.10. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão
disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de
lances.

4.11. As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico.
4.11.1. Qualquer elemento que possa identificar a licitante na proposta preenchida no sistema importa 

desclassificação da proposta, sem prejuízo das sanções previstas nesse Edital.
4.11.2. Até a abertura da sessão, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente 

encaminhada.
4.11.3. O Pregoeiro deverá suspender a sessão pública da licitação quando constatar que a avaliação da 

conformidade das propostas, irá perdurar por mais de um dia.
a) Após a suspensão da sessão pública, o Pregoeiro enviará, via chat, mensagens às licitantes 

informando a data prevista para o início da oferta de lances.
4.12. As propostas terão validade de 90 (noventa) dias, contados da data de abertura da sessão pública 

estabelecida no preâmbulo deste Edital.
4.12.1. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para assinatura da Ata de Registro 

de Preços, ficam as licitantes liberadas dos compromissos assumidos.
4.13. Os preços serão irreajustáveis, ressalvadas as exceções previstas neste edital.
4.14. Após a apresentação da proposta não caberá desistência, salvo por motivo justo, decorrente de fato 

superveniente e aceito pelo Pregoeiro.
4.15. Considerar-se-á que os preços fixados pela licitante são completos e suficientes para assegurar a justa 

remuneração pele entrega do objeto desta licitação, incluindo todos os tributos e demais despesas, seja 
qual for o seu título ou natureza, tais como fretes, encargos sociais, trabalhistas e fiscais, despesas de 
transporte, locomoção, estadia, alimentação e quaisquer outras, segundo a legislação em vigor, 
devendo o preço ofertado corresponder, rigorosamente às especificações do objeto licitado.

4.16. A entrega da proposta e dos documentos de habilitação, sem que tenha sido tempestivamente 
impugnado o presente edital, implicará na plena aceitação, por parte dos interessados, das condições 
nele estabelecidas.

5. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
5.1. A abertura da sessão pública deste Pregão Eletrônico, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá no local, data 

e na hora indicadas no p r e â m b u l o  d e s t e  E dita l .
5.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá exclusivamente 

mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.
5.3. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão 

Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.
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5.4. Os licitantes deverão permanecer logados e aguardando o início dos trabalhos por até meia hora (trinta
minutos) além do horário estipulado para início da sessão. Após esse prazo não havendo início da sessão 
a mesma deverá ser remarcada com ampla divulgação.

5.4.1. É obrigação do licitante o retorno aos trabalhos na hora e data designadas após a suspensão da
sessão. A suspensão da sessão, data e hora de retorno serão comunicadas a todos através do Chat 
e quando possível também será realizada a suspensão da sessão via sistema.

5.5. Aberta a sessão pública virtual do certame, as propostas de preços serão irretratáveis, não se admitindo 
retificações ou alterações nos preços ou nas condições estabelecidas, salvo quanto aos lances ofertados, 
na fase própria do certame.

6. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS
6.1. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam 

em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não 
apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

6.1.1. Também será desclassificada a proposta preenchida e que identifique o licitante.
6.1.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 

tempo real por todos os participantes.
6.1.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 

levado a efeito na fase de aceitação.
6.2. Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances.
6.3. O Pregoeiro não poderá desclassificar propostas em razão da oferta de valores acima do preço 

inicialmente orçado pela Administração na etapa anterior à formulação de lances (Acórdão TCU n.9 
934/2007-1.3 Câmara).

7. DA FORMULAÇÃO DE LANCES
7.1. Aberta a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances sucessivos, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas do horário e valor 
consignados no registro de cada lance.

7.1.1. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
7.2. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ou percentual de desconto superior ao último por ela 

ofertada e registrado no sistema, em conformidade com as regras estabelecidas no edital sobre lances 
de valores ou de desconto, bem como os intervalos mínimos de diferença.

7.2.1. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta está 
estabelecido no preâmbulo deste edital.

7.3. Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance 
registrado, mantendo-se em sigilo a identificação da ofertante.

7.4. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar.

7.5. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e total 
responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração.

7.6. Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor seja 
m a n i f e s t a m e n t e  i n e x e q u í v e l .

7.7. Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico 
permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos 
realizados.

7.8. No caso de a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do 
Pregão Eletrônico será suspensa automaticamente e terá reinicio somente após comunicação expressa
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às participantes no sítio eletrônico indicado no preâmbulo deste edital, respeitado o interstício mínimo 
de 24 (vinte e quatro) horas.

7.9. No preâmbulo deste edital está definida o modo de disputa deste certame, que poderá ser:
7.9.1. Modo de Disputa Aberto:

a) No modo de disputa "aberto", a apresentação de lances públicos é de forma sucessiva, com 
prorrogações.

b) A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 
(dois) minutos do período de duração da sessão pública.

c) A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 2 (dois) 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

d) Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente.

e) Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá 
o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da sessão 
pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.

7.9.2. Modo de Disputa Aberto e Fechado:
a) No modo de disputa "aberto e fechado", é quando os licitantes apresentaram lances públicos 

e sucessivos, com lance final e fechado.
b) A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, 

o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o 
período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será 
automaticamente encerrada a recepção de lances.

c) Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor 
da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superior àquela 
possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 
encerramento deste prazo.

i. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os
autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer 
um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 
deste prazo.

d) Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances 
segundo a ordem crescente de valores.

i. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores,
haverá o reinicio da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, 
na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, 
o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

e) Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da 
etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às 
exigências de habilitação.

DO BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
8.1. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por 

MICROEMPRESA ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE sediada no ÂMBITO LOCAL, e houver proposta de 
MICROEMPRESA ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE sediada localmente, que seja igual ou até 10% (dez 
por cento) superior à proposta mais bem classificada, será dada PRIORIDADE de contratação da
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MICROEMPRESA ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE sediada localmente, com a declaração de vencedor 
do item.

8.2. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por 
MICROEMPRESA ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE, e houver proposta de MICROEMPRESA ou EMPRESA 
DE PEQUENO PORTE que seja igual ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta mais bem 
classificada, proceder-se-á da seguinte forma:

8.2.1. A MICROEMPRESA ou a EMPRESA DE PEQUENO PORTE mais bem classificada poderá, no prazo de 
5 (cinco) minutos, contados do envio da mensagem automática pelo sistema, apresentar uma 
última oferta, obrigatoriamente inferior à proposta do primeiro colocado, situação em que, 
atendidas as exigências habilitatórias e observado o valor estimado para a contratação, será 
adjudicado em seu favor o objeto deste Pregão Eletrônico;

a) Caso a licitante tenha utilizado a prerrogativa de efetuar oferta de desempate, conforme art.
44, da Lei Complementar n9 123/2006, será verificado no Portal da Transparência do 
Governo Federal, no endereço eletrônico http://www.portaldatransparencia.Rov.br, e no 
Portal da Transparência do Poder Judiciário, no endereço eletrônico 
www.portaltransparencia.ius.br. se o somatório de ordens bancárias recebidas pela licitante, 
relativas ao último exercício e ao exercício corrente, até o mês anterior ao da data da 
licitação, fixada no preâmbulo deste Edital, já seria suficiente para extrapolar o faturamento 
máximo permitido, conforme art. 39 da mencionada Lei Complementar.

8.3. Não sendo vencedora a MICROEMPRESA ou a EMPRESA DE PEQUENO PORTE mais bem classificada, na 
forma da subcondição anterior, o sistema, de forma automática, convocará as licitantes remanescentes 
que porventura se enquadrem na situação descrita nesta condição, na ordem classificatória, para o 
exercício do mesmo direito;

8.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas MICROEMPRESAS ou EMPRESAS DE PEQUENO 
PORTE que se encontrem no intervalo estabelecido nesta condição, o sistema fará um sorteio eletrônico, 
definindo e convocando automaticamente a vencedora para o encaminhamento da oferta final do 
desempate;

8.5. A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 5 (cinco) minutos, controlados pelo 
Sistema, decairá do direito previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar n.9 123/2006;

8.6. Na hipótese de não contratação nos termos previstos nesta Seção, o procedimento licitatório prossegue 
com as demais licitantes.

9. DA NEGOCIAÇÃO
9.1. O Pregoeiro poderá encaminhar contraproposta diretamente à licitante que tenha apresentado o lance 

mais vantajoso, observado o critério de julgamento e o valor estimado para a contratação.
9.1.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais 

licitantes.
10. DA ACEITABI LI DADE DA PROPOSTA

10.1. A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar deverá encaminhar a proposta de preço 
adequada ao último lance, devidamente preenchida na forma do Anexo II, Modelo de Proposta de 
Preços, em arquivo único, no prazo de 2h (duas horas), contado da convocação efetuada pelo Pregoeiro.

10.1.1. O prazo e s t a b e l e c i d o  p o d e r á  s e r  p r o r r o g a d o  p e l o  P r e g o e i r o  p o r  solicitação justificada do licitante, 
formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.

10.1.2. Os documentos remetidos pelo sistema poderão ser solicitados em original ou por cópia 
autenticada a qualquer momento, em prazo a ser estabelecido pelo Pregoeiro.

a) Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados à
Comissão Permanente de Licitação, situado no endereço descrito no rodapé do presente 
Edital.
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10.1.3. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada nesta seção, 
será desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital.

10.2. O Pregoeiro examinará a proposta mais bem classificada quanto à compatibilidade do preço ofertado 
com o valor estimado e à compatibilidade da proposta com as especificações técnicas do objeto.

10.2.1. O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal da Prefeitura 
Municipal ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua decisão.

a) Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências,
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada 
mediante aviso prévio no sistema com antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;

10.3. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de
funcionalidade disponível no sistema, em prazo indicado no Chat, sob pena de não aceitação da
proposta.

10.3.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as 
características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além 
de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados 
por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem 
prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta

10.3.2. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, inclusive financiamentos 
subsidiados ou a fundo perdido.

10.3.3. Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 
incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 
propriedade da licitante, para os quais ela renuncie à parcela ou à totalidade de remuneração.

10.4. Não serão aceitas propostas com valor unitário ou global excessivo ao estimado ou com preços 
manifestamente inexequíveis.

10.4.1. São considerados excessivos os preços cotados que, após a sessão de lances, ultrapassarem os 
valores unitários estimados.

10.4.2. Considerar-se-á inexequível a proposta que não possa ter demonstrada sua viabilidade por meio 
de documentação que comprove que os custos envolvidos na contratação são coerentes com os de 
mercado do objeto deste Pregão Eletrônico.

10.4.3. Antes de desclassificar a proposta de preços e/ou lance ofertado, será oportunizado, em caráter de 
diligência, à empresa licitante de melhor oferta que apresente documento(s) que comprove(m) que 
o(s) preço(s) ofertado(s) não é(são) inexequível(eis).

10.5. Será desclassificada a proposta que não corrigir ou não justificar eventuais falhas apontadas pelo 
Pregoeiro.

11. DA HABILITAÇÃO
11.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 

classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de 
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

11.1.1. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes- 
apf.apps.tcu.gov.br/)

1 1 .1 .2 .  A consulta a o s  c a d a s t r o s  s e r á  r e a l i z a d a  e m  n o m e  d a  e m p r e s a  l i c i t a n t e  e  também d e  seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas 
ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o 
Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

a) Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
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b) A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros.

c) O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.
11.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, porfalta de condição 

de participação.
11.1.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 

ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n9 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

11.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá- 
los, em formato digital, via sistema, em 2 (duas) horas.

11.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do
documento digital.

11.3.1. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados para a 
Comissão Permanente de Licitação, situada no endereço indicado no rodapé desse edital.

11.4. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos.

11.5. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a 
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela 
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

11.5.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.

11.5.2. A HABILITAÇÃO JURÍDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte documentação:
a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
b) Em se tratando de microempreendedor individual -  MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores;

d) No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro Público de 
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

e) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

f) No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia 
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 
Pessoas J u r í d i c a s  d a  r e s p e c t i v a  s e d e ,  b e m  c o m o  o  r e g i s t r o  d e  q u e  t r a t a  o  a r t .  1 0 7  d a  Lei n 9 

5.764, de 1971;
g) No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf- DAP ou DAP-P válida, ou, 

ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do 
Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 49, §29 do Decreto n. 7.775, de 2012.
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h) No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS -  CEI, que comprove a 
qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 
971, de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).

i) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 
autorização;

j) No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou autorização para
funcionamento expedido pelo órgão competente.

k) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

11.5.3. A REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação dos 
seguintes documentos:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do Comprovante 
de Inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da Receita Federal do Ministério 
da Fazenda, comprovando possuir situação cadastral ativa para com a Fazenda Federal, ou 
no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, através de Consulta Pública ao 
Cadastro Estadual do domicílio ou sede da empresa licitante, expedido pelo Sistema 
Integrado de Informações sobre Operações Interestaduais com Mercadorias e Serviços 
(Sintegra), comprovando possuir Inscrição Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, 
ou Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal quando se tratar de prestador 
de serviço.

c) Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa 
da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 
termos da Portaria Conjunta n9 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do 
Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do licitante,
mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos e Certidão 
Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa, expedida pela 
Secretaria da Fazenda Estadual;

i. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto
licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 
Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei.

e) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do licitante,
mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa, de Débitos e Certidão 
Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa, expedida pela 
Secretaria da Fazenda Municipal;

/'. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto
licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 
Fazenda Municipal do domicílio ou sede do l i c i t a n t e ,  o u  o u t r a  e q u i v a l e n t e ,  n a  f o r m a  d a  

lei.
f) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal;
g) Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da Certidão

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão competente da Justiça do
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11.5.4. Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, II, da Lei Complementar n. 123, de 2006, a 
licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação de regularidade fiscal e 
trabalhista das microempresas e/ou empresas de pequeno porte que serão subcontratadas no 
decorrer da execução do contrato, ainda que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de 
regularização.

11.5.5. Caso o licitante detentor do menor preço seja MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE, ou 
sociedade COOPERATIVA enquadrada no artigo 34 da Lei n9 11.488, de 2007, deverá apresentar 
toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que 
apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.

11.5.6. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, que será comprovada mediante apresentação dos 
seguintes documentos:

a) Certidão negativa de falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede da pessoa jurídica 
ou de execução patrimonial, no domicílio, emitida até 60 (sessenta) dias antes da data da 
sessão pública ou que esteja dentro do prazo de validade constante da própria certidão;

i. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá
apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi homologado 
judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.9 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena 
de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação.

b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada 
a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por 
índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da 
proposta.

i. As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência deste item 
mediante apresentação de Balanço de Abertura ou do último Balanço Patrimonial 
levantado, conforme o caso, devidamente registrado na forma da lei.

ii. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social 
(Acórdão TCU n9 484-12-2007 -  Plenário).

iii. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última 
auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei n9 5.764, de 1971, ou 
de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão 
fiscalizador.

iv. As sociedades empresárias enquadradas nas regras da Instrução Normativa RFB n9 1774, 
de 22 de dezembro de 2017, que institui a Escrituração Contábil Digital - ECD, para fins 
fiscais e previdenciários poderão apresentar o balanço patrimonial e os termos de 
abertura e encerramento do livro diário, em versão digital, obedecidas as normas do 
parágrafo único do art. 29 da citada instrução quanto a assinatura digital nos referidos 
documentos, quanto a Certificação de Segurança emitida por entidade credenciada pela 
infraestrutura de Chaves Públicas - Brasileiras - ICP - Brasil.

c) Da análise dos documentos apresentados serão calculados os índices Liquidez Geral (LG), 
Liquidez Corrçnte (LC) e Solvência Geral (LG), que d e v e r ã o  a p r e s e n t a r  r e s u l t a d o  ig u a l  o u  

superior a 1 (um).
d) Para facilitar a análise boa situação Econômica e Financeira da Empresa em poder contratar 

com a Administração, solicitamos que a empesa apresente memória de cálculo, devidamente 
assinado por um Profissional da Contabilidade devidamente registrado no Conselho Regional 
de Contabilidade, aplicando fórmulas da seguinte forma:
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índice de Liquidez Geral (> 1,00):
Ativo Circulante  +  Realizável a Longo Prazo 

LG ~  •---------------------------------------------------------------------------------
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

índice de Liquidez Corrente (> 1,00):
Ativo Circulante

LC =  ---------------------------------
Passivo Circulante

índice de Solvência Geral (> 1,00):
Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

e) ' As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade econômico-financeira 
menor do que o exigido, quando de sua habilitação deverão comprovar, considerados os 
riscas para a administração, patrimônio líquido no valor mínimo de 10% (dez por cento) do 
valor total dos seus itens ofertados, admitida a atualização para a data de apresentação da 
proposta através de índices oficiais.

11.5.7. A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, que será comprovada através da apresentação dos seguintes 
documentos:

a) No mínimo (01) um Atestado/Declaração de Capacidade Técnica compatível com o objeto 
desta licitação, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que o licitante 
forneceu ou está fornecendo de modo satisfatório, produtos ou serviços da mesma natureza 
e/ou similares ao da presente licitação compatíveis em características, quantidades e prazos.

i. O(s) atestado(s) ou declaração(ões) deverá(ão), obrigatoriamente, possuir a relação do(s) 
produto(s) ou serviços contendo no mínimo: descrição, unidade de medida e 
quantitativo(s) fornecido(s).

ii. O(s) atestado(s) ou declaração(ões) que não possuírem relação do(s) produto(s) ou 
serviço(s) fornecido(s)/prestado(s) será(ão) declarado(s) inválido(s);

iü. Somente poderão ser aceitos atestados de capacidade técnica expedidos após a conclusão
do contrato ou se decorrido, no mínimo, um ano do início de sua execução, exceto se 
houver sido firmado para ser prestado em prazo inferior;

b) O(s) atestado(s) ou declaração(ões) deverá(ão) ser apresentado(s) em papel timbrado, 
contendo o nome/razão social, CPF/CNPJ, endereço e telefone, ou qualquer outra forma para 
que o Pregoeiro e equipe de apoio possam valer-se através de contato com os atestadores. 
Deverá(ão) estar assinado(s) ou rubricado(s), contendo o nome do emitente que o(s) 
subscreve(em).

c) É facultada ao Pregoeiro e Equipe de Apoio ou autoridade superior, a promoção de diligência 
destinada a esclarecer ou a complementar a veracidade das informações apresentada(s) 
no(s) atestado(s)/declaração(ões), consoante autoriza do §3- do art. 43 da Lei 8.666/1993.

11.5.8. O l i c i t a n t e  e n q u a d r a d o  c o m o  MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado:

a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal; e
b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício

mJt ' « a  -.
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11.5.9. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez 
que atenda a todas as demais exigências do edital.

a) A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de
habilitação.

11.5.10. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 
empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 
regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
após a declaração do vencedor, comprovar a regularização.

a) O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando
requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.

11.5.11. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação.

a) Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou
sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será 
concedido o mesmo prazo para regularização.

11.5.12. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 
suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma

11.5.13. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 
dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

11.5.14. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, 
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 
44 e 45 da LC n9 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da 
proposta subsequente.

11.5.15. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará 
obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, especialmente quanto ao 
capital social ou patrimônio líquido mínimo, quando assim o edital exigir, isto é, somando as 
exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, 
sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

a) Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá
sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a 
habilitação do licitante nos remanescentes.

11.5.16. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 
vencedor.

12. DA AMOSTRA
12.1. Para a presente contratação não será obrigatória a apresentação de amostras por parte da licitante 

vencedora.

13. DA VISITA TÉCNICA
13.1. Para a presente contratação não será obrigatória a realização de visita técnica por parte da licitante 

vencedora.

14. DOS RECURSOS
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14.1. Declarada a vencedora, o Pregoeiro abrirá prazo de 30 (trinta) minutos, durante o qual qualquer licitante 
poderá, de forma imediata e motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer 
e por quais motivos, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recurso.

14.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação 
da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

14.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições 
de admissibilidade do recurso.

14.2.2. O Pregoeiro examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou, motivadamente, rejeitando-a, em 
campo próprio do sistema.

14.2.3. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência 
desse direito e autoriza o Pregoeiro a adjudicar o objeto à licitante vencedora.

14.2.4. A licitante que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do recurso, em campo 
próprio do sistema, no prazo de 3 (três) dias úteis, ficando as demais licitantes, desde logo, 
intimadas a apresentar contrarrazões, também via sistema, em igual prazo, que começará a correr 
do término do prazo da recorrente.

14.3. Para efeito do disposto no §59 do artigo 109 da Lei n9 8.666/1993, fica a vista dos autos do processo 
administrativo em epígrafe, franqueada aos interessados.

14.4. As intenções de recurso não admitidas e os recursos rejeitados pelo Pregoeiro serão apreciados pela 
autoridade competente.

14.5. O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

15. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
15.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

15.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 
sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 
repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

15.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço mais bem classificado ou quando o licitante declarado 
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a 
regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §19 da LC n5 123/2006. Nessas hipóteses, 
serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

15.1.3. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.
15.1.4. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), e-mail, ou, ainda, fac-símile, de 

acordo com a fase do procedimento licitatório.

16. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO
16.1. O objeto deste Pregão Eletrônico será adjudicado pelo Pregoeiro, salvo quando houver recurso, hipótese 

em que a adjudicação caberá à autoridade competente para homologação.
16.2. A homologação deste Pregão Eletrônico compete ao órgão gerenciador, conforme disposto no 

preâmbulo do presente edital.
16.3. O objeto deste Pregão Eletrônico será adjudicado às vencedoras dos respectivos itens/lotes.

17. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
17.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.
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18.1.

18.2.

18.3.

18.4.

18.5.

18.6. 

18.

18.7.

18.8. 

18.

18.9.

18.10

O órgão gerenciador pela presente contratação é aquele informado no preâmbulo do presente edital e 
é responsável pela condução do conjunto de procedimentos para registro de preços e gerenciamento 
da Ata de Registro de Preços dele decorrente.
São órgãos participantes os órgãos ou entidades da administração pública que participam dos 
procedimentos iniciais do Sistema de Registro de Preços e integram a Ata de Registro de Preços.
Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da Ata 
de Registro de Preços, deverão consultar o Órgão Gerenciador para manifestação sobre a possibilidade 
de adesão. «
As aquisições ou contratações adicionais decorrentes da adesão à Ata de Registro de Preços jião poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a cinqüenta por cento dos quantitativos dos itens registrados na Ata de 
Registro de Preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.
O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não poderá exceder, na totalidade, 
ao triplo do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o órgão gerenciador 
e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem.
Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou 
contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da Ata.

6.1. O órgão gerenciador poderá autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação deste prazo, 
respeitado o prazo de vigência da Ata, quando solicitada pelo órgão não participante.

Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não da contratação decorrente de adesão, desde que não 
prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da Ata, assumidas com o órgão gerenciador e 
órgãos participantes.
Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir 
da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra- 
se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 
Edital.

8.1. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser 
prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), 
durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito
A assinatura deverá ser feita, preferencialmente, pessoalmente pelo representante legal da 
licitante na sede da Prefeitura Municipal.

Alternativamente à convocação para comparecer à Prefeitura Municipal para a assinatura, a 
Administração poderá encaminhá-la para assinatura via endereço eletrônico de e-mail, que 
deverá ser devolvida em original, com reconhecimento da firma do representante em 
cartório, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) para o endereço 
constante do rodapé do presente, endereçada à Comissão Permanente de Licitação - CPL. 
Considerar-se-á, para fins de contagem do prazo da assinatura, a data da postagem da Ata 
de Registro de preço.
Poderá ainda ser assinada eletronicamente através de certificado digital, por processo de 
certificação disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória n? 2.200-2, de 
24 de agosto de 2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários. 

É facultada ao órgão gerenciador, quando a convocada não assinar a Ata de Registro de Preços no 
prazo e condições estabelecidos, convocar a s  l i c i t a n t e s  r e m a n e s c e n t e s ,  n a  o r d e m  d e  c la s s i f i c a ç ã o ,  
para fazê-lo em igual prazo, nos termos do parágrafo único do art. 13 do Decreto n9 7.892, de 23 
de janeiro de 2013 - Regulamenta o Sistema de Registro de Preços previsto no art. 15 da Lei n9 
8.666, de 21 de junho de 1993;.

A recusa injustificada em assinar a Ata de Registro de Preços dentro do prazo assinalado no item 
anterior, ensejará a aplicação das penalidades legalmente estabelecidas.
Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de todos os

18.8.2.

b)

c)

18.8.3.

Z s.
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itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) 
item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.

18.10.1. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou 
serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na seqüência da classificação do certame, 
excluído o percentual referente à margem de preferência, quando o objeto não atender aos 
requisitos previstos no art. 39 da Lei n9 8.666, de 1993.

18.11. Publicada na Imprensa Oficial da Prefeitura Municipal, a Ata de Registro de Preços implicará 
compromisso de fornecimento ou execução dos serviços nas condições estabelecidas, conforme 
disposto no artigo 14 Decreto n9 7.892, de 23 de janeiro de 2013 - Regulamenta o Sistema de Registro 
de Preços previsto no art. 15 da Lei n9 8.666, de 21 de junho de 1993;.

18.12. A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar, facultando-se a realização de 
licitação específica para a aquisição pretendida, assegurada preferência ao fornecedor registrado em 
igualdade de condições

18.13. No ato da assinatura da ata de registro de preços será exigida a comprovação da manutenção das 
condições de habilitação consignadas no edital, e se for o caso, com os demais classificados que 
aceitarem fornecer pelo preço do primeiro, obedecida a ordem de classificação e os quantitativos 
propostos.

18.14. O prazo de validade improrrogável da Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contado da data 
da sua assinatura, excluído o dia do começo e incluído o do vencimento.

18.15. Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses 
decorrentes e devidamente comprovadas das situações previstas na alínea "d" do inciso II do art. 65 da 
Lei n9 8.666/1993 ou no artigo 17 Decreto n9 7.892, de 23 de janeiro de 2013 - Regulamenta o Sistema 
de Registro de Preços previsto no art. 15 da Lei n9 8.666, de 21 de junho de 1993;.

18.15.1. Nessa hipótese, a Administração, por razão de interesse público, poderá optar por cancelar a Ata e 
iniciar outro processo licitatório.

18.16. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, 
o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores 
praticados pelo mercado.

18.16.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão 
liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

18.16.2. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de 
mercado observará a classificação original.

18.17. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir 
o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

18.17.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de 
fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e 
comprovantes apresentados; e

18.17.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.
18.18. Não havendo êxito nas negociações previstas na Condição anterior, o órgão gerenciador deverá 

proceder à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 
contratação mais vantajosa.

18.19. O registro do fornecedor será cancelado quando:
18.19.1. Descumprir as condições d a  A ta  de R e g is t r o  de P r e ç o s ;
18.19.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, sem justificativa aceitável;
18.19.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados 

no mercado; ou
18.19.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei n.9 8.666, de 1993, ou no art. 

79 da Lei n.9 10.520, de 2002.
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18.20. 0  cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens anteriores, será formalizado por despacho 
do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

18.21. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso 
fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da Ata, devidamente comprovados e 
justificados:

18.21.1. Por razão de interesse público; ou
18.21.2. A pedido do fornecedor.

18.22. Em qualquer das hipóteses anteriores que impliquem a alteração da Ata registrada, concluídos os 
procedimentos de ajuste, A Prefeitura Municipal fará o devido apostilamento na Ata de Registro de 
Preços e informará aos fornecedores registrados a nova ordem de classificação.

18.23. A Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação, será cancelada, automaticamente, por decurso 
do prazo de sua vigência.

19. DO INSTRUMENTO CONTRATUAL
19.1. Quando da existência de demanda para os produtos ou serviços registrados, esta Prefeitura Municipal 

convocará o detentor do menor preço registrado para assinar o Termo de Contrato ou aceitar/retirar o 
instrumento equivalente (Nota de Empenho/Carta Contrato/Ordem de Fornecimento e Serviço) que 
deverá ocorrer em até 05(cinco) dias úteis, prazo este que poderá ser prorrogado uma vez, por igual 
período, quando solicitado pelo licitante vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo 
justificado, aceito por esta Prefeitura Municipal.

19.2. A assinatura deverá ser feita, preferencialmente, pessoalmente pelo representante legal da licitante na 
sede da Prefeitura Municipal.

19.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer à Prefeitura Municipal para a assinatura, a 
Administração poderá encaminhá-la para assinatura via endereço eletrônico de e-mail, que deverá 
ser devolvida em original, com reconhecimento da firma do representante em cartório, mediante 
correspondência postal com aviso de recebimento (AR) para o endereço constante do rodapé do 
presente, endereçada ao Departamento de Compras e Contratos - DECON.

19.2.2. Poderá ainda ser assinada eletronicamente através de certificado digital, por processo de 
certificação disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória n9 2.200-2, de 24 de 
agosto de 2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários.

19.2.3. Considerar-se-á, para fins de contagem do prazo da assinatura, a data da postagem do Contrato.
19.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica 

no reconhecimento de que:
19.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as 

disposições da Lei n̂  8.666, de 1993;
19.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;
19.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78 da 

Lei n9 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma 
Lei

19.4. A recusa injustificada da beneficiária da ata de registro de preços em assinar o Termo de Contrato ou 
aceitar/retirar o instrumento equivalente (Nota de Empenho/Carta Contrato/Ordem de Fornecimento 
e  S e rv iço ) ,  d e n t r o  d o  p r a z o  e s t a b e l e c i d o  lh e  s u j e i t a r á ,  a l é m  d a s  d e m a i s  p e n a l i d a d e s  p r e v i s t a s  e m  lei, as  

do presente Edital.
19.5. O instrumento equivalente (Nota de Empenho/Carta Contrato/Ordem de Fornecimento e Serviço) 

deverá ser retirado e/ou o Termo de Contrato assinado por representante da beneficiária da ata de 
registro de preços, devidamente habilitado.
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19.6. O instrumento equivalente (Nota de Empenho/Carta Contrato/Ordem de Fornecimento e Serviço) 
deverá ser retirado e/ou o Termo de Contrato assinado, dentro do prazo de validade da Ata de Registro 
de Preços.

19.7. A vigência dos contratos decorrentes desta licitação obedecerá aos termos do Art. 57 da Lei N2 8.666/93.
19.8. Os contratos decorrentes desta licitação poderão ser alterados, observado o disposto no art. 65, da Lei 

N2 8.666/93.
19.9. Por ocasião da assinatura do contrato, verificar-se-á se a licitante vencedora mantém as condições de 

habilitação.
20. DO INADIMPLEMENTO E SANÇÕES

20.1. A licitante ficará impedida de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal, pelo prazo de até 5 (cinco) 
anos, sem prejuízo de multa de até 30% (trinta por cento) do valor estimado para a contratação e demais 
cominações legais, nos seguintes casos:

a) cometer fraude fiscal;
b) apresentar documento falso;
c) fizer declaração falsa;
d) comportar-se de modo inidôneo;
e) não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo estabelecido;
f) não assinar o contrato no prazo estabelecido;
g) deixar de entregar a documentação exigida no certame;
h) não mantiver a proposta.

20.2. Para os fins da alínea "d", do item anterior, reputar-se-ão inidôneos atos como os descritos nos arts. 90, 
92, 93, 94, 95 e 97 da Lei n̂  8.666/93.

21. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL
21.1. Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa, física ou 

jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão Eletrônico mediante petição a ser enviada 
exclusivamente para o endereço eletrônico descrito no preâmbulo do presente edital, até as 18 horas, 
no horário oficial de Brasília-DF.

21.2. Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do certame, exceto 
quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

21.3. Os pedidos de esclarecimentos devem ser enviados ao Pregoeiro até 3 (três) dias úteis antes da data 
fixada para abertura da sessão pública, a ser enviada exclusivamente para o endereço eletrônico 
descrito no preâmbulo do presente edital, até as 18 horas, no horário oficial de Brasília-DF.

21.4. Para a resposta dos esclarecimentos e o julgamento das impugnações o Pregoeiro será auxiliado pelo 
setor técnico competente.

21.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
21.5.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo

pregoeiro, nos autos do processo de licitação.
21.6. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas no mural do LicitarDigital e no 

www.itinga.ma.gov.br e vincularão os participantes e a Administração.
22. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL

22.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas no Termo 
de Referência, anexo a este Edital.

23. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO
23.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 

Referência.
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24. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
24.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.

25. DO PAGAMENTO
25.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital.

26. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA
26.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da 

proposta do licitante mais bem classificado.
26.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em 

relação ao licitante mais bem classificado.
26.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante vencedor, 

estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada durante a fase 
competitiva.

26.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e somente 
será utilizada acaso o mais bem colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro cancelado.

27. DISPOSIÇÕES GERAIS
27.1. A Autoridade Competente do Órgão Requisitante compete anular este Pregão Eletrônico por ilegalidade, 

de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, e revogar o certame por considerá-lo inoportuno ou 
inconveniente diante de fato superveniente, mediante ato escrito e fundamentado.

27.1.1. A anulação do Pregão Eletrônico induz à do contrato.
27.1.2. As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento 

licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver 
suportado no cumprimento do contrato.

27.2. O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal desta Prefeitura 
Municipal ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ela, para orientar sua decisão.

27.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir- 
se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente desta Prefeitura.

27.4. O Pregoeiro ou a Autoridade Superior, no interesse da Administração, poderá relevar omissões 
puramente formais, desde que não comprometam a proposta, a legislação vigente e a lisura desta 
Licitação, reservando-se o direito de promover diligências destinadas a esclarecer ou a complementar a 
instrução do processo, em qualquer fase da licitação, vedada a inclusão posterior de documento ou 
informação que deveria constar no ato da Sessão Pública.

27.5. As normas que disciplinam este Pregão Eletrônico serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a 
finalidade e a segurança da contratação.

27.6. Em caso de discrepância entre os anexos e o Edital prevalecerá a redação deste.
2 7 .7 .  Este Pregão Eletrônico poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por conveniência do 

CPL, s e m  p r e ju í z o  d o  d i s p o s t o  n o  a r t .  4 ,  in c i so  V, da Lei n.9  1 0 . 5 2 0 / 2 0 0 2 .
27.8. Em se tratando de certame que seja para aquisição de bens de natureza divisível, que possua cota de 

até vinte e cinco por cento do objeto para a contratação de microempresas e empresas de pequeno 
porte:

27.8.1. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor
da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o 
preço do primeiro colocado da cota principal.
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27.8.2. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas deverá 
ocorrer pelo menor preço.

27.8.3. Nas licitações por Sistema de Registro de Preço ou por entregas parceladas, o instrumento 
convocatório deverá prever a prioridade de aquisição dos produtos das cotas reservadas, 
ressalvados os casos em que a cota reservada for inadequada para atender as quantidades ou as 
condições do pedido, justificadamente.

27.9. O Beneficiário do Registro de Preços deverá manter atualizados, durante toda a contratação, todos os 
seus dados, como representantes, endereço, telefone, e-mail e outros meios de comunicação, sob pena 
de, não sendo devidamente informados por esta Prefeitura Municipal, as notificações/comunicações 
serem consideradas efetivamente realizadas.

27.10. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação disponibilizada pela 
ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória n9 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e 
presumidos verdadeiros em relação aos signatários.

27.11. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a Sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do (a) 
Pregoeiro (a) em contrário.

27.12. Aplicam-se às cooperativas enquadradas na situação do art. 34 da Lei n9 11.488, de 15 de junho de 2007, 
todas as disposições relativas às MICROEMPRESAS e EMPRESAS DE PEQUENO PORTE.

27.13. Os casos omissos serão decididos pelo Pregoeiro em conformidade com as disposições constantes das 
Leis no preâmbulo deste Edital e demais normas pertinentes.

27.14. Para quaisquer questões judiciais oriundas do presente Edital, fica eleito o Foro da Comarca de Itinga do 
Maranhao, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

27.15. Este Edital será fornecido a qualquer interessado, através dos sítios LicitarDigitale 
www.itinga.ma.gov.br.

27.16. Os licitantes ficam informados sobre os termos da Lei n.9 12.846, de l 9 de agosto de 2013 (Lei 
Anticorrupção), que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela 
prática de atos lesivos contra a Administração Pública, em especial, ao constante no art. 5 ° , inciso IV, 
correspondente aos procedimentos licitatórios, indicando que qualquer indício de conluio, ou de outra 
forma de fraude ao certame, implicará aos envolvidos as penalidades previstas no mencionado diploma 
legal.

28. ANEXOS
Anexo 1 Termo de Referência
Anexo II Modelo de Proposta de Preços
Anexo III Minuta da Ata de Registro de Preços
Anexo IV Minuta do Termo de Contrato
Anexo V Modelo de Ordem de Compra e/ou Serviço
Anexo VI Modelo de Termo de Recebimento Provisório
Anexo VII Modelo de Termo de Recebimento Definitivo

Itinga do Maranhão -  MA,19 de Julho de 2021

Francisco Leonardo Franco de Carvalho
Pregoeiro
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO
O presente Termo de Referência visa Locação de usinas para aplicação de micropavimento asfáltico, pelo sistema
de registro preços, para o Município de Itinga do Maranhão/MA..

2. JUSTIFICATIVA
a) O Município de Itinga do Maranhão vem identificando, nos últimos exercícios, uma queda de arrecadação,

o que diminui seu potencial de investimento e de direcionamento das suas receitas e despesas 
discricionárias para uma melhor configuração da sua infraestrutura urbana e social. Esse fato, por si só, 
configura a dificuldade institucional de realizar a ampliação e a manutenção das suas vias urbanas e rurais. 
Ademais, este fato se agrava pelo fato de o Município ter uma malha urbana velha, vias rurais insuficientes, 
problemas de acessibilidade e elevado risco climático ocasionado pelas chuvas, cada vez mais intensas. 
Itinga conta com uma malha viária que se encontra em condições precárias, onde em tempos de chuvas, 
as fortes chuvas e o tráfego intenso de veículos criaram buracos e lamaçal, causando desconforto e prejuízo 
aos usuários, e, no período da seca, o desconforto e a poeira que com o ar seco provoca diversas doenças 
respiratórias. Esse equipamento/veículo visa acabar com essa situação desconfortável que a população 
vem enfrentando, bem como dar suporte ao desenvolvimento urbano e econômico, tanto local quanto 
regional, além de contribuir a melhoria do ambiente urbano, promoverá melhorias na logística da produção 
local e regional, com maior circulação de mercadorias, com mais variedades e qualidade, melhorias para a 
infraestrutura do turismo da região, além de diversos benefícios indiretos, tais como a valorização de 
imóveis, incentivo a novas construções, dinamização do comercio local mediante a implantação de novos 
empreendimentos voltados para atividades de lazer e consequentemente geração de emprego e renda. A 
priori destacam-se como benefícios imediatos, a redução de despesas com reposição de material, 
transporte e mão-de-obra, a valorização imobiliária e consequentemente o acréscimo na arrecadação do 
IPTU, melhorias de trafegabilidade, segurança, urbanização e das condições de vida da população em geral. 
A pavimentação asfáltica nas ruas de uma cidade é sinônimo de progresso e desenvolvimento 
socioeconômico, já que essa obra vai procurar atender as necessidades locais e ao mesmo tempo contribuir 
para as empresas instaladas na região, gerando integração física com as demais cidades e tornando as 
pessoas mais acessíveis aos serviços de saúde, bens e serviços, agilizando o tráfego, enfim, leva inúmeras 
possibilidades de melhoria na qualidade de vida de todos. No que se refere à infraestrutura urbana, existem 
várias ruas de chão batido que necessitam de melhorias, que são revestidas com saibro, trazendo sérios 
danos aos seus moradores, relacionados à poeira, segurança, lama, limpeza e ruídos, e outras com 
pavimentação asfáltica que estão com sérios problemas, causando custos de reparo que acabam não 
solucionando os problemas com a infraestrutura urbana. Com a pavimentação dessas ruas, a Administração 
M u n ic ip a l  m e l h o r a r á  a s  c o n d i ç õ e s  d e  t r á f e g o ,  m i n i m i z a n d o  o s  c o n f l i t o s  e n t r e  o s  d i v e r s o s  m o d o s  d e  

transporte e de circulação urbana, reduzindo acidentes de trânsito, promovendo a mobilidade urbana com 
conforto e segurança, além do embelezamento da cidade, contribuindo para o desenvolvimento da 
indústria, comércio e do turismo no Município. Haverá ampliação da oferta de soluções técnicas de 
infraestrutura que contribuem com a moderação do tráfego local, induzindo os motoristas a um 
comportamento seguro no trânsito e proporcionando aos cidadãos um ambiente urbano harmônico,
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priorizando o deslocamento pelos modos de transporte e de circulação não motorizados. Pelas razões 
acima expostas, é que a Administração Municipal atual, fará realizar essas pavimentações, que são 
fundamentais para incrementar a estrutura de atendimento das necessidades da sociedade melhorando a 
qualidade de vida da população do Município. Além disso, a contratação destes equipamentos é medida 
indispensável para que o Município tenha capacidade operacional para atender em tempo hábil sua 
demanda, visto que a malha viária do município se encontra em condições precárias, onde em tempos de 
chuvas, as fortes chuvas e o tráfico intenso de veículos criaram buracos e lamaçal, causando desconforto e 
prejuízo aos usuários, e, no período da seca, o desconforto e a poeira que com o ar seco provoca diversas 
doenças respiratórias. Esses equipamentos/veículos visam acabar com essa situação desconfortável que a 
população vem enfrentando, bem como dar suporte ao desenvolvimento urbano e econômico, tanto local 
quanto regional, além de contribuir a melhoria do ambiente urbano, promoverá melhorias na logística da 
produção local e regional, com maior circulação de mercadorias, com mais variedades e qualidade, 
melhorias para a infraestrutura do turismo da região, além de diversos benefícios indiretos, tais como a 
valorização de imóveis, incentivo a novas construções, dinamização do comercio local mediante a 
implantação de novos empreendimentos voltados para atividades de lazer e consequentemente geração 
de emprego e renda.

3. DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS
3.1. Considerando que não há um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados como 

microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmente e capazes de cumprir as 
exigências estabelecidas no instrumento convocatório, no presente procedimento não aplicado os 
benefícios do art. 48 da Lei Complementar 123/2006.

4. VIGÊNCIA DA ATA E FUTUROS CONTRATOS
4.1. O período de vigência da ATA será de 12 (doze) meses e terá início a partir da data de sua assinatura.
4.2. O futuro contrato que advir, vigorará até 31/12 do corrente ano, a contar de sua assinatura.
4.3. Em se tratando de serviço de natureza continuada, o presente contrato poderá ser prorrogado por iguais 

e sucessivos períodos, através de termo aditivo, conforme disposições do art. 57 da Lei n9 8.666/93 e suas 
alterações posteriores, com redação dada pela Lei n9 9.648/98

4.4. Havendo necessidade o contrato poderá sofrer acréscimos e supressões de até 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do contrato, conforme previsto no artigo 65, §19, da Lei Federal n2 8.666.

5. DA MODALIDADE E MODO DE DISPUTA
5.1. A presente aquisição se enquadra no conceito de "bens comuns" estabelecido no art. I o, par. Único da 

Lei n. 10.520/02, considerando que os padrões de desempenhos estão descritos neste termo de 
referência, razão pela qual deverá ser realizada na modalidade Pregão, preferencialmente Eletrônico, 
conforme disposições contidas no Decreto Federal n9 10.024/2019.

5.2. Deverá ser adotado na licitação o critério de julgamento do tipo MENOR PREÇO, forma de adjudicação 
P O R  IT E M .

6. PROPOSTA DE PREÇOS E DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO
6.1. Os preços propostos deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, inclusive os resultantes da

incidência de quaisquer impostos, taxas, contribuições ou obrigações trabalhistas, fiscal e previdenciário
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a que estiver sujeito, e demais custos que incidam, direta ou indiretamente, na execução do objeto a ser 
contratado;

6.2. A proposta de preço deverá conter a discriminação detalhada dos serviços, quantidade solicitada, o valor 
unitário (numérico), valor total (numérico e por extenso), prazo de validade da proposta de no mínimo 90 
(noventa).

a) Encerrada a fase competitiva e de habilitação, os vencedores habilitados deverão apresentar proposta 
de preços readequada aos preços finais ofertados nos mesmos termos acima estabelecidos;

b) As propostas e informações acima relacionadas vincularão o vencedor a execução fiel dos serviços 
ofertados, qualquer execução diferente do apresentado, deverá ser aprovado pelo solicitante.

7. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO
7.1. O edital da licitação definirá todas as exigências de habilitação, devidamente regulamentada pela 

legislação vigente, em especial às luzes da Lei n9 10.520/02 e no que couber, a Lei n9 8.666/93 e ulteriores 
alterações, exigindo principalmente documentação relativa a:

a) Habilitação jurídica;
b) Regularidade fiscal e trabalhista;
c) Qualificação técnica;
d) Qualificação econômico-financeira;
e) Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7- da Constituição Federal;

8. QUALIFICAÇÃO DOS PROPONENTES
8.1. Atestado/Declaração de Capacidade Técnica compatível com o objeto desta licitação, expedido por 

pessoa jurídica de direito público ou privado, que o licitante forneceu/prestou ou está 
fornecendo/prestando de modo satisfatório, produtos/serviços da mesma natureza e/ou similares ao da 
presente licitação compatíveis em características, quantidades e prazos.

a) O(s) atestado(s) ou declaração(ões) deverá(ão), obrigatoriamente, possuir número de contato do 
declarante e a relação do(s) produto(s) contendo no mínimo: descrição, unidade de medida e 
quantitativo(s) fornecido(s).

9. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
9.1. O nos termos do §29, do art. 79 do Decreto 7.892/2013, somente será indicada a dotação orçamentária 

para na ocasião da formalização do contrato ou instrumento hábil.

10. DOS REQUISITOS GERAIS PARA OS SERVIÇOS
10.1. As máquinas pesadas e caminhões serão locadas no município de Itinga do Maranhão, sob a orientação 

da Secretaria de Municipal de Infraestrutura e Transportes, em local, data e horário pré-determinado, 
quando da emissão e entrega da ordem de serviço.

10.2. A CONTRATADA deverá durante a vigência do Contrato fornecer vestimentas adequadas (inclusive 
fardamento), conforme dispõe a NR-6 -  equipamentos de Proteção Individual (EPI), aprovada pela 
portaria n9 3.124 de julho de 1978;

10.3. As m á q u i n a s  p e s a d a s  e / o u  c a m i n h õ e s  d e v e r ã o  s e r  e n t r e g u e s  e m  p e r f e i t a  condição de uso, observadas as 
especificações constantes do ANEXO I deste Termo de Referência, com operadores e/ou condutores, e 
combustível, nas características originais de fábrica e equipamentos obrigatórios, sendo de 
responsabilidade da CONTRATADA o transporte até o local previsto.

10.4. Para a perfeita execução dos serviços, a CONTRATADA deverá possuir ou montar, na cidade sede de uma 
das regionais mais próximas do local do serviço, instalações físicas, com capacidade administrativa e 
operacional, suficiente e necessária para as obrigações por ela assumidas, especialmente aquelas
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concernentes ao prazo previsto para entrega das máquinas pesadas e/ou caminhões, substituições, 
manutenções e outros.

10.5. No ato da entrega, as máquinas pesadas e/ ou Caminhões serão submetidos à vistoria, através do Gestor 
do Contrato, ou pessoa especialmente indicada pela CONTRATANTE, que atestará a regularidade do 
mesmo, de acordo com as condições estabelecidas neste Termo, no Edital e no Contrato, anotando na 
ficha de vistoria todas as observações sobre seu estado de conservação e recebimento.

10.6. Os serviços serão realizados em rigorosa observância às especificações e solicitações feitas, todos eles 
convenientemente autenticados por ambas as partes como elementos integrantes do Contrato, valendo 
como se, nos mesmos instrumentos efetivamente transcritos fossem.

11. DO EQUILÍBRIO e c o n o m ic o  f in a n c eir o
11.1. Os contratantes têm direito ao equilíbrio econômico-financeiro do contratado, procedendo-se à revisão 

do mesmo, a qualquer tempo, em razão de fato imprevisível ou previsível, porém com conseqüências 
incalculáveis, que onere ou desonere excessivamente as obrigações pactuadas.

11.2. A contratada deverá formular à Administração requerimento para revisão do contrato, comprovando a 
ocorrência do aludido fato, acompanhado de planilha de custos comparativa entre a data da formulação 
da proposta e do momento do pedido de revisão, demonstrando a repercussão financeira sobre o valor 
pactuado.

11.3. A planilha de custos referida no parágrafo primeiro deverá vir acompanhada de documentos 
comprobatórios, tais como, notas fiscais de matérias-primas, de transporte de mercadorias, lista de 
preços de fabricantes, alusivas à época da elaboração da proposta e do momento do pedido de revisão 
do contrato.

12. DA RESCISÃO DO CONTRATO
12.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências prescritas 

nos artigos 77 a 81 da Lei no. 8.666/93, de 21/06/93:
12.2. Constitui motivo para rescisão do Contrato:

a) O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e lentidão do seu cumprimento, 

levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos serviços nos prazos 
estipulados;

c) A paralisação do serviço, sem justa causa e prévia comunicação à Administração;
d) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a 

sua execução, assim como as de seus superiores;
e) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do artigo 

67 da Lei no. 8.666, de 21 de junho de 1993;
f) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil;
g) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;
h) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a execução 

do Contrato;
i) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e determinadas pela 

máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo 
Administrativo a que se refere o Contrato;

j) A supressão, por parte da Administração, dos serviços, acarretando modificações do valor inicial do
Contrato além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei no. 8.666, de 21 de junho 
de 1993;

k) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e 
vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou
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ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento 
obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e 
mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela 
suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;

I) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes dos 
serviços ou parcelas destes já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, grave 
perturbação da ordem interna ou guerra assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do 
cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação; 

m) A não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para entrega dos serviços, nos 
prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais especificadas nos projetos; 

n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do 
contrato.

o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais cabíveis, 
p) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou 

transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que 
implique violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do contrato.

13. DO PAGAMENTO
13.1. O pagamento à CONTRATADA será efetuada pela Secretaria Municipal de Finanças ou por outro setor 

específico da PMI, mediante a apresentação de nota fiscal, devidamente atestada pelo setor competente, 
bem como as certidões de regularidade junto à RECEITA FEDERAL DO BRASIL/PREVIDÊNCIA, 
TRABALHISTAS, FGTS, ESTADO (Dívida Ativa e Tributos) e Município e será feito na modalidade de 
transferência online.

13.2. O pagamento deverá ser efetuado em PARCELAS PROPORCIONAIS a execução do objeto, não devendo 
estar vinculado a liquidação total do empenho.

13.3. Para fazer jus ao pagamento, a prestadora adjudicatária deverá apresentar junto às notas fiscais, 
comprovação de sua adimplência com a Fazenda Municipal e Estadual, Seguridade Social e Fazenda 
Nacional (Certidão Negativa de Débito - CND), com o FGTS (Certificado de Regularidade do FGTS) e 
Certidão de Débitos Trabalhistas.

13.4. A contratante não incidira em mora quanto ao atraso do pagamento em face do não cumprimento pela 
empresa fornecedora das obrigações acima descritas ou de qualquer outra causa que esta deu azo.

13.5. O pagamento somente será efetuado após o adimplemento das obrigações contratuais pertinentes, 
conforme art. 40, § 39, Lei n° 8.666/93.

14. DAS OBRIGAÇÕES DA GERENCIADORA/CONTRATANTE
14.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, bem como atestar nas notas fiscais/faturas a efetiva 

execução do objeto desta licitação.
14.2. O acompanhamento e a fiscalização dos contratos firmados com os Contratados serão feitos por Amilton 

Roque Moreira ou outros representantes, especialmente designados, em conformidade com o disposto 
no art. 67 da Lei n° 8.666/93.

1 4 .3 .  O s  f isca is  d o  c o n t r a t o  s e r ã o  r e s p o n s á v e i s  p e l o  acompanhamento, fiscalização e pelo atesto dos produtos 
contratados.

14.4. Os contratantes se reservam ao direito de, sempre que julgar necessário, verificar, por meio de seus 
funcionários, se as prescrições das normas deste Termo de Referência estão sendo cumpridas pelo 
contratado.

14.5. Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com o estabelecido no Termo e Contrato;

v.»< ^•
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14.6. Promover o acompanhamento e a fiscalização da execução dos serviços, sob o aspecto quantitativo e 
qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas;

14.7. Comunicar prontamente à CONTRATADA, qualquer anormalidade no objeto do Contrato, podendo 
recusar o recebimento, caso não esteja de acordo com as especificações e condições estabelecidas no 
Termo de Referência;

14.8. Notificar previamente à CONTRATADA, quando da aplicação de penalidades;

15. DAS OBRIGAÇÕES DO BENEFICIÁRIO/CONTRATADO
15.1. Obedecer às especificações constantes no Termo de referência;
15.2. Responsabilizar-se pela execução dos serviços, ressaltando que todas as despesas de deslocamento e 

outras necessárias ao cumprimento de suas obrigações serão de responsabilidade da contratada;
15.3. A execução dos serviços dentro do prazo estipulado deste termo;
15.4. O retardamento na execução dos serviços não justificado considerar-se-á como infração contratual;
15.5. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua 

culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização 
ou o acompanhamento pelo órgão interessado;

15.6. Manter com a Contratante relação sempre formal, por escrito, ressalvados os entendimentos verbais 
motivados pela urgência, que deverão ser de imediato, confirmados por escrito;

15.7. Arcar com todos os ônus e encargos decorrentes da execução do objeto do contrato, compreendidas 
todas as despesas incidentes direta ou indiretamente no custo, inclusive os previdenciários e fiscais, tais 
como impostos ou taxas, custos de deslocamento necessários a execução do objeto deste Termo;

15.8. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital de licitação, consoante o que preceitua o inciso 
XIII do artigo 55 da Lei n9. 8.666/93, atualizada.

15.9. Aceitar os acréscimos e supressões do valor inicialmente estimado para execução dos servços, nos termos 
do § l 9; do art. 65 da Lei 8.666/93;

15.10.Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações 
assumidas.

15.11.Garantir que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do setor competente, não eximirá o 
fornecedor de total responsabilidade quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes.

15.12. A assinatura do contrato por pessoa competente deverá ser efetuada em um prazo máximo de 05 (cinco) 
dias após a notificação da Contratada, sob pena das sanções previstas no art.0 81 na Lei 8.666/93.

15.13.0 Contratado fica obrigado a apresentar no ato da assinatura do contrato a planilha de preços da proposta 
final ajustada ao último lance ofertado pelo licitante vencedor sob pena de recusa da assinatura do 
contrato.

15.14.Efetuar a imediata correção das deficiências apontadas pela Contratante, com relação aos serviços 
executados.

15.15. Responsabilizar-se pelo cumprimento das prescrições referentes às leis trabalhistas, previdenciárias e de 
segurança do trabalho de seus funcionários.

15.16. Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas 
as condições de habilitação exigidas nesse termo, apresentando os comprovantes que lhe forem
s o l i c i t a d o s  p e la  C o n t r a t a n t e .

15.17.Comunicar à fiscalização da contratante, por escrito, quando verificar quaisquer condições inadequadas 
à execução do contrato ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita execução do objeto.

15.18. Proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento da execução do contrato.
15.19.A Contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes 

da execução do contrato.
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15.20.A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais, não 
transfere à Contratante ou a terceiros a responsabilidade por seu pagamento.

15.21.A Contratada é responsável pelos danos causados diretamente à Prefeitura Municipal do Itinga do 
Maranhão ou a terceiros, decorrente de culpa ou dolo durante a execução deste Contrato.

15.22. É obrigação do contratado, dentre outras obrigações específicas para execução do objeto contratado:
15.23. Responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes da execução do objeto, 

tais como: salários, seguros de acidentes, taxas, impostos, contribuições, indenizações, distribuição de 
vale-refeição e outras exigências fiscais, sociais ou trabalhistas;

15.24.0 contratado deve observar, durante a vigência do contrato, que:
15.25.É proibida a contratação de servidor pertencente ao quadro pessoal da Administração;
15.26.É proibida a veiculação de publicidade acerca da contratação, salvo se houver prévia autorização da 

Administração;

16. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
16.1. A fiscalização e acompanhamento da execução dos serviços, na forma integral, será feita pelo servidor 

Amilton Roque Moreira ou outros representantes, especialmente designados, que anotarão em registro 
próprio todas as ocorrências, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos 
observados na forma do Artigo 67, da Lei n2 8.666, de 21.06.93.

16.2. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor ou comissão de recebimento 
deverão ser adotadas por seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes à 
Administração.

16.3. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA pelos 
danos causados a CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de ação ou omissão culposa ou dolosa de 
quaisquer de seus empregados ou prepostos.

17. DAS PENALIDADES CONTRATUAIS
17.1. lPela inexecução total ou parcial deste instrumento, a CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções, segundo a gravidade da falta cometida;
a) Advertência escrita: quando se tratar de infração leve, a juízo da fiscalização, no caso de descumprimento 

das obrigações e responsabilidades assumidas neste contrato ou, ainda, no caso de outras ocorrências 
que possam acarretar prejuízos à CONTRATANTE, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave

b) Multa de:
a) 0,03% (três centésimos por cento) por dia sobre o valor dos produtos entregues com atraso, 

decorridos 30 (trinta) dias de atraso o CONTRATANTE poderá decidir pela continuidade da multa 
ou pela rescisão, em razão da inexecução total;

b) 0,06% (seis centésimos por cento) por dia sobre o valor do fato ocorrido, para ocorrências de 
atrasos em qualquer outro prazo previsto neste instrumento, não abrangido pelas demais alíneas;

c) 5 % (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, pela não manutenção das 
condições de habilitação e qualificação exigidas no instrumento convocatório;

d) 20 % (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nas hipóteses de recusa na assinatura do contrato, 
rescisão contratual por inexecução do contrato, caracterizando-se quando houver reiterado 
descumprimento de obrigações contratuais, entrega inferior a 50% (cinqüenta por cento) do 
contratado, atraso superior ao prazo limite de trinta dias, estabelecido na alínea "a", ou os 
produtos forem prestados fora das especificações constantes do Termo de Referência e da 
proposta da CONTRATADA;

c) Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração, pelo 
prazo não superior a 2 (dois) anos;

mm
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d) Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem 
os motivos que determinaram sua punição ou até que seja promovida a sua reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a 
Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no 
inciso anterior.

18. DA VISTORIA
18.1. Para a presente contratação se faz necessária a realização de vistoria.

19. DO CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO
19.1. O cronograma de desembolso será realizado em até 30 (trinta) dias após a aceitação definitiva dos 

serviços, mediante a apresentação de nota fiscal, devidamente atestada pelo setor competente.

20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
20.1. Os preços fixados para a presente contratação, objeto deste Contrato, serão fixos e irreajustáveis
20.2. É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto, associação da CONTRATADA com outrem, a cessão 

ou transferência, total ou parcial do contrato, bem como a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA, 
não se responsabilizando a CONTRATANTE por nenhum compromisso assumido por aquela com terceiros;

a) É permitida a subcontratação de bens/serviços de natureza acessória e instrumental, pelos quais a 
CONTRATADA manter-se-á integralmente responsável.

20.3. A Prefeitura Municipal, poderá revogar a licitação por razões de interesse público decorrente de fato 
superveniente devidamente comprovado ou anulá-la por ilegalidade, do que dará ciência aos licitantes 
mediante publicação na Imprensa Oficial (arts. 49 e 59 da Lei n9 8.666/93).

21. ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DE CONSUMO
21.1. Consolidado dos quantitativos dos itens.

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE PREÇO UNID. PREÇO TOTAL

1

EXECUÇÃO DE IMPRIMAÇÃO COM 
ASFALTO DILUÍDO CM-30 - Locação de 
Caminhão tração 6 x 4  com potência 
não inferior a 300 CV mínimo 08 
marchas à frente e 01 à ré, tanque de 
combustível mínimo de 270 litros, com 
usina acoplada para aplicação de 
Tratamento Superficial Triplo 
(Multidistribuidor de Agregados do 
tipo MDR9 ou similar) acoplado, 
incluídos os custos com combustível e 
manutenção. Equipe de operação 
incluída: 01 motorista, 01 operador de 
m u l t i d i s t r i b u i d o r  de agregados e 03 
auxiliares/ajudantes.

METRO
QUADRA

DO
180000 R$ 1,46 R$ 262.800,00

2

EXECUÇÃO DE PINTURA DE LIGAÇÃO 
COM EMULSÃO ASFÁLTICA RR-2C - 
Locação de Caminhão tração 6 x 4  com 
potência não inferior a 300 CV mínimo 
08 marchas à frente e 01 à ré, tanque

METRO
QUADRA

DO
180000 R$ 1,27 R$ 228.600,00
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de combustível mínimo de 270 litros, 
com usina acoplada para aplicação de 
Tratamento Superficial Triplo 
(Multidistribuidor de Agregados do 
tipo MDR9 ou similar) acoplado, 
incluídos os custos com combustível e 
manutenção. Equipe de operação 
incluída: 01 motorista, 01 operador de 
multidistribuidor de agregados e 03 
auxiliares/ajudantes.

3

PAVIMENTO COM TRATAMENTO 
SUPERFICIAL TRIPLO, COM EMULSÃO 
ASFÁLTICA RR-2C - Locação de 
Caminhão tração 6 x 4  com potência 
não inferior a 300 CV mínimo 08 
marchas à frente e 01 à ré, tanque de 
combustível mínimo de 270 litros, com 
usina acoplada para aplicação de 
Tratamento Superficial Triplo 
(Multidistribuidor de Agregados do 
tipo MDR9 ou similar) acoplado, 
incluídos os custos com combustível e 
manutenção. Equipe de operação 
incluída: 01 motorista, 01 operador de 
multidistribuidor de agregados e 03 
auxiliares/ajudantes.

METRO
QUADRA

DO
180000 R$ 7,20 R$

1.296.000,00

4

PAVIMENTO COM TRATAMENTO 
SUPERFICIAL TRIPLO, COM EMULSÃO 
ASFÁLTICA RR-2C - Locação de 
Caminhão Pipa com irrigador e 
capacidade de 10.000 litros, incluídos 
os custos com combustível e 
manutenção. Equipe de operação 
incluída: 01 motorista e 01 
aulixiar/ajudante.

METRO
QUADRA

DO
180000 R$ 0,46 R$ 82.800,00

5

MICRORREVESTIMENTO ASFÁLTICO A 
FRIO - Locação de Caminhão tração 6 x 
4 com potência não inferior a 300 CV 
mínimo 08 marchas à frente e 01 à ré, 
tanque de combustível mínimo de 270 
litros, com usina acoplada para 
aplicação de micropavimento asfáltico 
automatizada (tipo UHR 700 ou 
similar), capacidade do silo de 
agregado não inferior a 7 m3, 
produção não inferior a 60 ton/hora 
acoplada, reservatório de emulsão não 
inferior a 2.500 litros, incluídos os

METRO
QUADRA

DO
180000 R$ 2,47 R$ 444.600,00
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combustível e , custos com 
manutenção. Equipe de operação 
incluída: 01 motorista, 01 operador de 
usina asfáltica e 03 
auxiliares/ajudantes.

6

MICRORREVESTIMENTO ASFALTICO A 
FRIO - Locação de Rolo Compactador 
de Chapa, tipo Tandem 6-8 ton, com 
operador, incluídos os custos com 
combustível e manutenção.

METRO
QUADRA

DO
180000 R$ 1,25 R$ 225.000,00

TOTAL 2.539.800,00

Itinga do Maranhão -  MA, 1 de Julho de 2021.

Luciano Ferreira Santos 
Secretário
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ANEXO II -  MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

REF. PREGÃO ELETRÔNICO N9 025/2021 

Prezados Senhores,
Pelo presente, submetemos à apreciação de V. Sra. a nossa proposta relativa à licitação em epígrafe, 

assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham a ser verificados na preparação 
da mesma e declaramos ainda que, temos pleno conhecimento das condições em que se desenvolverão os 
trabalhos, e concordamos com a totalidade das instruções e critérios de qualificação definidos no edital.

1. PROPOSTA DE PREÇOS:

ITEM DESCRIÇÃO MARCA QUANT. V. UNITÁRIO V. TOTAL

VALOR GLOBAL R$ (POR EXTENSO)

2. PROPONENTE:
RAZÃO SOCIAL: ...
CN PJ:...
ENDEREÇO:...
TELEFONE: ...
FAX: ...
E-MAIL: ...

3. REPRESENTANTE LEGAL QUE ASSINARÁ A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E O CONTRATO
NOM E:...
C P F :...
RG: ...
NACIONALIDADE: ...
ESTADO CIV IL:...
PROFISSÃO:...
ENDEREÇO COMPLETO:...

4. PFRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: ...
5. DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA: ...

Declaramos que nos preços cotados já estão incluídos todos os tributos, custos de frete, encargos 
fiscais, trabalhistas, comerciais e quaisquer outras despesas incidentes sobre o objeto da licitação.

Locale data
Nome e assinatura do representante legal da empresa 

(N 9 d a  i d e n t i d a d e  d o  d e c l a r a n t e )
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ANEXO III - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS (ARP)

PREGÃO ELETRÔNICO N9: 025/2021 
PROCESSO ADM.: 07.005/2021
ATA N2: <N9 ATA>
Data de Abertura: <DATA>
Validade: <VALIDADE>

PREÂMBULO
Aos XX dias do mês de <MÊS> do ano de 2021, a Prefeitura Municipal de Itinga do Maranhão -  MA, lavra a presente
ATA de Registro de Preços (ARP), referente ao Processo Administrativo_____ .______que deu origem ao Pregão
Eletrônico N°_____ /_____ , que tem como objeto o Registro de Preços para eventual e futura contratação de empresa
p ara__________________ , RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e qualificada nesta ATA, observados as
especificações, os preços e os quantitativos do termo de referência da Licitação referenciada, atendendo as 
condições previstas no edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei N° 10.520/2002, do 
Decreto n9 10.024, de 20 de setembro de 2019 - Regulamenta a licitação, na modalidade pregão, na forma 
eletrônica, para a aquisição de bens e a contratação de serviços comuns,;; do Decreto n9 7.892, de 23 de janeiro de 
2013 - Regulamenta o Sistema de Registro de Preços previsto no art. 15 da Lei n9 8.666, de 21 de junho de 1993;; 
da Lei Complementar Federal N° 123/2006, da Lei N° 8.666/1993, bem como, as cláusulas e condições abaixo 
estabelecidas, constituindo-se esta ATA em documento vinculativo e obrigacional às partes.
Nome Empresarial:____________
CNPJ n ° :____________
Endereço:____________
Telefone:____________
E-mail:_________________
Representante Legal: S r.(a ).____________
CPF N9 ____________
Órgão Gerenciador:_________
Órgãos Participantes:_______

REGISTRO DE PREÇOS

Item Descrição Unidade MARCA Quantidade Preço
Unitário

Preço
Total

CLÁUSULA PRIMEIRA -  DA VINCULAÇÃO
1 -  Vincula-se à presente Ata de Registro de Preços, independente de transcrição, o edital do Pregão Eletrônico N9 
025/2021 e a proposta de preços contendo os preços dos itens acima registrados.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA
2 -  A vigência da presente ATA de Registro de Preços (ARP) será de 12 (doze) meses, podendo ser verificado seu 
t e r m o  f ina l  o  q u e  c o n s t a  n o  d e s c r i t i v o  VALIDADE i n f o r m a d o  em seu cabeçalho.

CLÁUSULA TERCEIRA -  GERENCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
3 - 0  gerenciamento da Ata de Registro de Preços, nos aspectos operacional e contratual, caberá à Comissão 
Permanente de Licitações, através de servidor designado, competindo-lhe:
3.1. Efetuar controle dos fornecedores, dos preços, dos quantitativos fornecidos e das especificações dos produtos 
ou serviços registrados;

Av. Paula Rejane de Carvalho Santos, n° 300 - Coqueiral
CEP: 65939-000 - Itinga do Maranhão - MA Página 33 de 47



Estado do Maranhão
PREFEITU RA  MUNICIPAL DE ITINGA DO MARANHÃO - MA

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

3.2. Efetuar os pedidos, juntando aos autos os quantitativos necessários e demais informações necessárias à 
emissão da nota de empenho ou contrato, se for o caso;
3.3. Notificar o fornecedor registrado, via fax, telefone ou e-mail, para retirada da nota de empenho ou outro meio 
hábil para a contratação;
3.4. Observar, durante a vigência da ATA, que nas contratações sejam mantidas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação, bem como a compatibilidade com as obrigações assumidas, inclusive, solicitar 
novas certidões ou documentos vencidos;
3.5. Conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados, para fins de 
adequação às novas condições de mercado;
3.6. Subsidiar a administração nos processos de aplicação de penalidade, inclusive quanto ao descumprimento de 
obrigações pelo fornecedor;
3.7. Coordenar as formalidades e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital da licitação e na ATA.
3.8. A presente ATA poderá ser utilizada para contratações do respectivo objeto, por qualquer outro da 
Administração Pública, Direta ou Indireta.

CLÁUSULA QUARTA -  ALTERAÇÃO NA ATA E REVISÃO DE PREÇOS
4.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de 
que trata o §1^ do art. 65 da Lei N̂  8.666/93.
4.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no 
mercado ou de fato que eleve o custo dos produtos, bens ou serviços registrados, cabendo ao órgão gerenciador 
promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea "d" do inciso II do 
caput do art. 65 da Lei N̂  8.666/93.
4.3. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, esta 
Prefeitura Municipal convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo 
mercado.
4.4. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados 
do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.
4.5. Não havendo êxito nas negociações, esta Prefeitura Municipal deverá proceder à revogação da ata de registro 
de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.
4.6. Em qualquer hipótese, os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar os praticados no mercado, 
mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta do fornecedor e 
aquele vigente no mercado à época do registro, momento em que se estabelece a equação econômico-financeira.

CLÁUSULA QUINTA -  DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
5.1. Desde que devidamente justificada a vantagem, a presente ATA, durante sua vigência, poderá ser utilizada por 
qualquer órgão ou entidade da administração pública, direta ou indireta, que não’ tenha participado do certame 
licitatório, mediante anuência desta Prefeitura Municipal.
5.2. Os órgãos ou entidades que não participarem do registro de preços, quando desejarem fazer uso da presente 
ATA, deverão consultar esta Prefeitura Municipal para manifestação sobre a possibilidade de adesão.
5.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da presente ATA, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela 
aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e 
futuras decorrentes desta ATA, assumidas com esta Prefeitura Municipal e/ou órgãos participantes.
5.4. As contratações adicionais a que se refere esta cláusula não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem 
p o r  c e n t o  dos q u a n t i t a t i v o s  dos itens do instrumento convocatório e registrados na presente ATA para esta 
Prefeitura Municipal e órgãos participantes, não podendo ainda, exceder na totalidade, ao quíntuplo do 
quantitativo de cada item registrado na mesma para esta Prefeitura Municipal e/ou órgãos participantes, 
independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem.

CLÁUSULA SEXTA -  DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
6. O registro do fornecedor será cancelado quando:
6.1. Descumprir as obrigações assumidas nesta Ata de Registro de Preços;
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6.2. Não retirar a nota de empenho ou contrato, no prazo estabelecido, sem justificativa aceitável;
6.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, quando este se tornar superior ao praticado no mercado;
6.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei 8.666/93 ou no art. 79 da Lei N9 10.520/02;
6.5. 0  cancelamento do registro, nas hipóteses previstas no instrumento convocatório e nesta ATA será formalizado 
por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
6.6. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou 
força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:

CLÁUSULA SÉTIMA -  DA CONTRATAÇÃO
7. A contratação dos produtos/serviços ora registrados, será feita por intermédio de CONTRATO, observando-se o 
que segue:
7.1 Fica reservado a Administração, o direito de substituir o contrato por outros instrumentos hábeis, tais como 
CARTA-CONTRATO, NOTA DE EMPENHO, AUTORIZAÇÃO DE COMPRA (ora denominada Ordem de Fornecimento) 
ou ORDEM DE EXECUÇÃO DE SERVIÇO, conforme preceitua o artigo 62 da Lei Federal 8.666/93 alterações 
posteriores.
7.2 É dispensável o contrato e facultada a substituição prevista no item acima, a critério da Administração e 
independentemente de seu valor, nos casos de compra com entrega imediata e integral dos bens adquiridos, dos 
quais não resultem obrigações futuras, inclusive assistência técnica, conforme disposto no artigo 62, §49, da Lei n9 
8.666/93 e alterações posteriores.
7.3 Vinculam-se aos outros instrumentos hábeis mencionados no item anterior, independentemente de 
transcrição, todas as cláusulas constantes na minuta do contrato (Anexo do edital do Pregão Eletrônico em epígrafe, 
bem como esta Ata de Registro de Preços e a proposta de preços da empresa vencedora.

CLÁUSULA OITAVA -  DO DISPOSIÇÕES FINAIS
8.1. São partes integrantes da presente ATA, independentemente de sua transcrição, o Edital do Pregão Eletrônico 
citado no cabeçalho e as propostas das licitantes;
8.2. A existência da presente ATA de Registro de Preços (ARP) não obriga esta Administração a firmar futuras 
solicitações;
8.3. Demais obrigações serão dirimidas em contrato administrativo que possa ser firmado entre esta Prefeitura 
Municipal e o fornecedor, constante em minuta anexado ao instrumento convocatório;
8.4 Integra a presente Ata de Registro de Preço, o Anexo I, com o cadastro de reserva das empresas signatárias que 
aceitam cotar os produtos/serviços com os preços iguais ao do licitante vencedor do Pregão Eletrônico e referência.
8.5. Fica eleito o Foro da cidade de Itinga do Maranhao, para dirimir quaisquer litígios oriundos da presente ATA de 
Registro de Preços (ARP), que não puderem ser administrativamente solucionados, renunciando, como renunciado 
têm, a qualquer outro por mais privilegiado que seja, até mesmo se houver mudança de domicílio de qualquer das 
partes.

Itinga do Maranhão -  MA,_______d e ________________ de

(ASSINATURAS)
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ANEXO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DO PREGÃO ELETRÔNICO N9 025/2021

ANEXO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS (ARP)

PREGÃO ELETRÔNICO N9: 025/2021 
PROCESSO ADM.: 07.005/2021
ATA N9: <N9 ATA>
Data de Abertura: <DATA>
Validade: <VALIDADE>

PREÂMBULO

Aceita(m) cotar o(s) produto(s)/serviço(s) objeto da Ata de Registro de Preços em epígrafe com preços iguais ao do 
licitante vencedor do Pregão Eletrônico N9 025/2021, detentor dos preços registrados com esta Prefeitura 
Municipal, na seqüência da classificação do certame, os seguintes fornecedores:

COLOCAÇÃO FORNECEDOR CNPJ ENDEREÇO REPRESENTANTE CONTATOS

Itinga do Maranhão -  MA,_______d e ________________  de

(ASSINATURAS)
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ANEXO IV - MINUTA DO CONTRATO
CONTRATO N9_____ /_____
PROC. ADM. N9 _____ /_____
PREGÃO ELETRÔNICO N9 025/2021

CONTRATO FIRMADO ENTRE A PREFEITURA MUNICIPAL DE 
ITINGA DO MARANHÃO - MAATRAVÉS DA SECRETARIA
MUNICIPAL DE __________________________  E A EMPRESA
________________________ PARA ______________. NOS TERMOS DO
PREGÃO ELETRÔNICO N9 025/2021.

A Prefeitura Municipal de Itinga do Maranhão. -  MA, através da Secretaria Municipal de____________ ,
CNPJ N9 ____________ , endereço na R u a_________ , N9 _____ , bairro________ , cidade________ , estado___________ , neste
ato representada pelo(a) S r(a ).____________ , brasileiro(a), portador(a) da Carteira de Identidade N9 _____________, CPF
N9 ____________ , residente e domiciliado(a) nesta cidade____________ , Secretário(a) Municipal de ______________ ,
designado Ordenador de Despesas através do Decreto n9 _____ d e ______ d e ______ d e _____ , doravante denominado
simplesmente CONTRATANTE, e, do outro lado CONTRATADA, a em presa____________ , CNPJ n °____________ , sediada
n a ____________ , neste ato representada pelo seu titular S r .(a ) .____________ , CPF N9 ____________ , RG N9____________ ,
(nacionalidade), (estado civil), residente e domiciliado na ____________ , na presença de testemunhas abaixo
nomeadas acordam em assinar o presente Contrato, decorrente do Processo Administrativo N9 07.005/2021, que 
originou a licitação na modalidade Pregão Eletrônico N° 025/2021, mediante as cláusulas e condições seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO - O presente instrumento tem por objeto___________________ de acordo com as
especificações e condições definidas no Termo de Referência constante no Anexo I do edital da licitação em epígrafe 
e em conformidade com a proposta de preço apresentada pela CONTRATADA.
CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR - O valor estimado do presente Contrato é de R $____________ (valor por extenso),
em conformidade com a proposta apresentada pela CONTRATADA, conforme quadro abaixo:

PLANILHA DE ITENS

Item Descrição Unidade Marca Quantidade Preço
Unitário

Preço
Total

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os quantitativos apresentados no quadro acima representam a demanda estimada 
desta Secretaria Municipal e não se constituirá em compromisso futuro para o CONTRATANTE, podendo 
sofrer alteração para mais ou para menos, conforme a necessidade da Secretaria Municipal e observados os 
limites legais.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VINCULAÇÃO - Integram o presente Contrato, independente de transcrição:
I - Edital do Pregão Eletrônico N9 025/2021
II - Proposta, documentos anexos e lances verbais, firmados pela CONTRATADA na presenta licitação.

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DA VIGÊNCIA E DO CONTRATO - O futuro contrato que advir, vigorará até 31/12 
do corrente ano, a contar de sua assinatura.
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PARÁGRAFO PRIMEIRO -  Em se tratando de serviço de natureza continuada, o presente contrato poderá ser 
prorrogado por iguais e sucessivos períodos, através de termo aditivo, conforme disposições do art. 57 da 
Lei n? 8.666/93 e suas alterações posteriores, com redação dada pela Lei n9 9.648/98.
PARÁGRAFO SEGUNDO -  Havendo necessidade o contrato poderá sofrer acréscimos e supressões de até 
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, conforme previsto no artigo 65, §15, da 
Lei Federal n9 8.666.

CLÁUSULA QUINTA - DOS PRAZOS E LOCAL DE ENTREGA - O fornecimento dos produtos, será de forma parcelada, 
mediante apresentação de requisição própria do executor do contrato da Prefeitura Municipal de Itinga do 
Maranhão -  MA, em 01 (uma) via e conter assinatura do servidor autorizado, contendo as informações indicadas 
no Termo de Referência Anexo I do Edital, conforme abaixo:

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A entrega dos produtos será em no máximo 5 (cinco) dias corridos após o 
recebimento da "Ordem de Fornecimento" emitida pela Secretaria Municipal requisitante.
PARÁGRAFO SEGUNDO -  Sendo os produtos diferentes das especificações ou apresentarem defeitos, serão 
considerados não entregues.
PARÁGRAFO TERCEIRO -  A Contratante poderá rejeitar, no todo ou em parte, os produtos em desacordo 
com as especificações e condições deste Termo de Referência, do Edital e do Contrato.
PARÁGRAFO QUARTO -  Caso algum produto ou serviço seja entregue com avarias ou em desacordo com as 
especificações técnicas ou problema de qualidade, a empresa Contratada deverá repô-lo devidamente 
corrigido em até 2 (duas) horas, após notificação do Contratante durante a vigência do contrato, a partir daí 
sujeitando-se às penalidades cabíveis.

CLÁUSULA SEXTA - DO RECEBIMENTO - O recebimento dos produtos ou serviços será feito nos termos do Art. 73 a 
76 da Lei 8.666/93.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A Secretaria Municipal requisitante rejeitará, no todo ou em parte, os produtos 
fornecidos em desacordo com o respectivo Termo de Referência, especificações e condições do Edital, da 
proposta de preços e deste contrato.
PARÁGRAFO SEGUNDO - O recebimento não eximirá a CONTRATADA da responsabilidade civil, nem da ético- 
profissional, pela perfeita execução do contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA FISCALIZAÇÃO - A fiscalização e acompanhamento da entrega dos produtos ou execução 
dos serviços, será feita pelo servidor Amilton Roque Moreira ou outros representantes, especialmente designados, 
que anotarão em registro próprio todas as ocorrências, determinando o que for necessário à regularização das 
faltas ou defeitos observados na forma do Artigo 67, da Lei n5 8.666, de 21.06.93.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor ou 
comissão de recebimento deverão ser adotadas por seus superiores em tempo hábil para a adoção das 
medidas convenientes à Administração.
PARÁGRAFO SEGUNDO - A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade 
da CONTRATADA pelos danos causados a CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de ação ou omissão 
culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos.

CLÁUSULA OITAVA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO - O pagamento à CONTRATADA será efetuada pela 
Secretaria Municipal de Finanças ou por outro setor específico da PMI, mediante a apresentação de nota fiscal, 
devidamente atestada pelo setor competente, bem como as certidões de regularidade junto à RECEITA FEDERAL 
DO BRASIL/PREVIDÊNCIA, TRABALHISTAS, FGTS, ESTADO (Dívida Ativa e Tributos) e Município e será feito na 
modalidade de transferência online.
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PARÁGRAFO PRIMEIRO - O pagamento deverá ser efetuado em PARCELAS PROPORCIONAIS a entrega dos 
produtos, não devendo estar vinculado a liquidação total do empenho.
PARÁGRAFO SEGUNDO - Para fazer jus ao pagamento, a prestadora adjudicatária deverá apresentar junto 
às notas fiscais, comprovação de sua adimplência com a Fazenda Municipal e Estadual, Seguridade Social e 
Fazenda Nacional (Certidão Negativa de Débito - CND), com o FGTS (Certificado de Regularidade do FGTS) e 
Certidão de Débitos Trabalhistas.
PARÁGRAFO TERCEIRO - A contratante não incidira em mora quanto ao atraso do pagamento em face do 
não cumprimento pela empresa fornecedora das obrigações acima descritas ou de qualquer outra causa que 
esta deu azo.
PARÁGRAFO QUARTO - O pagamento somente será efetuado após o adimplemento das obrigações 
contratuais pertinentes, conforme art. 40, § 35, Lei n° 8.666/93.

CLÁUSULA NONA - DO CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO - O cronograma de desembolso será realizado em até 30 
(trinta) dias após a aceitação definitiva dos produtos, mediante a apresentação de nota fiscal, devidamente 
atestada pelo setor competente.
CLÁUSULA DÉCIMA - DO REAJUSTAMENTO - Os preços fixados para a presente contratação, objeto deste Contrato, 
serão fixos e irreajustáveis.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO EQUILÍBRIO ECONOMICO FINANCEIRO - Os contratantes têm direito ao 
equilíbrio econômico-financeiro do contratado, procedendo-se à revisão do mesmo, a qualquer tempo, em razão 
de fato imprevisível ou previsível, porém com conseqüências incalculáveis, que onere ou desonere excessivamente 
as obrigações pactuadas.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A contratada deverá formular à Administração requerimento para revisão do 
contrato, comprovando a ocorrência do aludido fato, acompanhado de planilha de custos comparativa entre 
a data da formulação da proposta e do momento do pedido de revisão, demonstrando a repercussão 
financeira sobre o valor pactuado.
PARÁGRAFO SEGUNDO - A planilha de custos referida no parágrafo primeiro deverá vir acompanhada de 
documentos comprobatórios, tais como, notas fiscais de matérias-primas, de transporte de mercadorias, lista 
de preços de fabricantes, alusivas à época da elaboração da proposta e do momento do pedido de revisão 
do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E EMPENHO - Os recursos financeiros para 
cobertura do presente contrato correrão à conta da dotação orçamentária seguinte:

EXERCÍCIO:
PODER:
ÓRGÃO:
UNIDADE:
CLASF. PROGRAMÁTICA:
NATUREZA DA DESPESA:
FONTE DO RECURSO:

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA - Caberá à CONTRATADA, além das obrigações 
previstas no edital e no Anexo I, Termo de Referência do Pregão Eletrônico N °____/_____ .

a) Obedecer às especificações constantes no Termo de referência;
b) Responsabilizar-se pela entrega dos produtos, ressaltando que todas as despesas de transporte e outras 

necessárias ao cumprimento de suas obrigações serão de responsabilidade da contratada;
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c) Entregar os produtos dentro do prazo estipulado deste termo;
d) O retardamento na entrega dos produtos não justificado considerar-se-á como infração contratual;
e) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua 

culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização 
ou o acompanhamento pelo órgão interessado;

f) Manter com a Contratante relação sempre formal, por escrito, ressalvados os entendimentos verbais 
motivados pela urgência, que deverão ser de imediato, confirmados por escrito;

g) Arcar com todos os ônus e encargos decorrentes da execução do objeto do contrato, compreendidas 
todas as despesas incidentes direta ou indiretamente no custo, inclusive os previdenciários e fiscais, tais 
como impostos ou taxas, custos de deslocamento necessários a entrega dos produtos objeto deste Termo;

h) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital de licitação, consoante o que preceitua o inciso 
XIII do artigo 55 da Lei n9. 8.666/93, atualizada.

i) Aceitar os acréscimos e supressões do valor inicialmente estimado para entrega dos produtos, nos termos 
do § 1-; do art. 65 da Lei 8.666/93;

j) Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações 
assumidas.

k) Garantir que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do setor competente, não eximirá o 
fornecedor de total responsabilidade quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes.

I) A assinatura do contrato por pessoa competente deverá ser efetuada em um prazo máximo de 05 (cinco) 
dias após a notificação da Contratada, sob pena das sanções previstas no art.° 81 na Lei 8.666/93. 

m) O Contratado fica obrigado a apresentar no ato da assinatura do contrato a planilha de preços da proposta 
final ajustada ao último lance ofertado pelo licitante vencedor sob pena de recusa da assinatura do 
contrato.

n) Efetuar a imediata correção das deficiências apontadas pela Contratante, com relação aos produtos 
entregues.

o) Responsabilizar-se pelo cumprimento das prescrições referentes às leis trabalhistas, previdenciárias e de 
segurança do trabalho de seus funcionários, 

p) Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas 
as condições de habilitação exigidas nesse termo, apresentando os comprovantes que lhe forem 
solicitados pela Contratante, 

q) Comunicar à fiscalização da contratante, por escrito, quando verificar quaisquer condições inadequadas 
à execução do contrato ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita execução do objeto, 

r) Proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento da execução do contrato, 
s) A Contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes 

da execução do contrato.
t) A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais, não 

transfere à Contratante ou a terceiros a responsabilidade por seu pagamento, 
u) A Contratada é responsável pelos danos causados diretamente à Prefeitura Municipal do Itinga do 

Maranhão ou a terceiros, decorrente de culpa ou dolo durante a execução deste Contrato, 
v) É obrigação do contratado, dentre outras obrigações específicas para execução do objeto contratado: 
w) Responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes da execução do objeto, 

tais como: salários, seguros de acidentes, taxas, impostos, c o n t r i b u i ç õ e s ,  i n d e n i z a ç õ e s ,  d i s t r i b u i ç ã o  d e  

vale-refeição e outras exigências fiscais, sociais ou trabalhistas; 
x) O contratado deve observar, durante a vigência do contrato, que: 
y) É proibida a contratação de servidor pertencente ao quadro pessoal da Administração; 
z) É proibida a veiculação de publicidade acerca da contratação, salvo se houver prévia autorização da 

Administração;
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE - Caberá ao CONTRATANTE além das 
obrigações previstas no edital e no Anexo I, Termo de Referência, do Pregão Eletrônico n °_____ /_____ :

b)

d)

e)
f)

g)

h)

Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, bem como atestar nas notas fiscais/faturas a efetiva 
execução do objeto desta licitação.
O acompanhamento e a fiscalização dos contratos firmados com os Contratados serão feitos por Amilton 
Roque Moreira ou outros representantes, especialmente designados, em conformidade com o disposto no 
art. 67 da Lei n° 8.666/93.
Os fiscais do contrato serão responsáveis pelo acompanhamento, fiscalização e pelo atesto dos produtos 
contratados.
Os contratantes se reservam ao direito de, sempre que julgar necessário, verificar, por meio de seus 
funcionários, se as prescrições das normas deste Termo de Referência estão sendo cumpridas pelo 
contratado.
Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com o estabelecido no Termo e Contrato;
Promover o acompanhamento e a fiscalização do fornecimento dos produtos, sob o aspecto quantitativo e 
qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas;
Comunicar prontamente à CONTRATADA, qualquer anormalidade no objeto do Contrato, podendo recusar 
o recebimento, caso não esteja de acordo com as especificações e condições estabelecidas no Termo de 
Referência;
Notificar previamente à CONTRATADA, quando da aplicação de penalidades;

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO INADIMPLEMENTO E SANÇÕES - Pela inexecução total ou parcial deste 
instrumento, a CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções, 
segundo a gravidade da falta cometida

a) Advertência escrita: quando se tratar de infração leve, a juízo da fiscalização, no caso de descumprimento 
das obrigações e responsabilidades assumidas neste contrato ou, ainda, no caso de outras ocorrências 
que possam acarretar prejuízos à CONTRATANTE, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave

b) Multa de:
I. 0,2% (dois décimos por cento) sobre o valor da contratação em decorrência da não entrega dos 

produtos, sem justificativa, no momento da solicitação, por cada recusa observada. Em caso, de 
reincidência a multa será aplicada em dobro;

II. 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia, sobre o valor da contratação, limitada a incidência a 15 
(quinze) dias, no caso de suspensão do fornecimento dos produtos. Após o décimo quinto dia e 
a critério da Administração, se configurará, nessa hipótese, inexecução parcial da obrigação 
assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;

III. 10% (dez por cento) sobre o valor da contratação por suspensão no fornecimento por período 
superior ao previsto no item "11", da alínea "b", e por ocorrência de fato em desacordo com o 
estabelecido no edital, anexos e neste contrato ou de inexecução parcial da obrigação assumida;

IV. 15% (quinze por cento) sobre o valor da contratação, em caso de inexecução total da obrigação 
assumida;

c) Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração, pelo 
prazo não superior a 2 (dois) anos;

d) Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem 
os motivos que determinaram sua punição ou até que seja promovida a sua reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a 
Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no 
inciso anterior.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA RESCISÃO - A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se 
houver uma das ocorrências prescritas nos artigos 77 a 81 da Lei no. 8.666/93, de 21/06/93.
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PAIRÁGRAFO ÚNICO - Constitui motivo para rescisão do Contrato:
I. O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos;

II. O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e lentidão do seu 
cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos serviços 
ou fornecimento nos prazos estipulados;

III. A paralisação do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à Administração;
IV. O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e

fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;
V. O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro 

do artigo 67 da Lei no. 8.666, de 21 de junho de 1993;
VI. A decretação da falência ou instauração da insolvência civil;

VII. A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;
VIII. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a

execução do Contrato;
IX. Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e 

determinadas pela máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e 
exaradas no processo Administrativo a que se refere o Contrato;

X. A supressão, por parte da Administração, dos produtos, acarretando modificações do valor inicial 
do Contrato além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei no. 8.666, de 21 
de junho de 1993;

XI. A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 
(cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna 
ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, 
independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e 
contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao 
contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações 
assumidas até que seja normalizada a situação;

XII. O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes 
dos produtos ou parcelas destes já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade 
pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra assegurado ao contratado o direito de 
optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação;

XIII. A não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para entrega dos produtos, 
nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais especificadas nos projetos;

XIV. A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução 
do contrato.

XV. O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais cabíveis.
XVI. A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a 

cessão ou transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou 
incorporação, que implique violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do 
contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESPONSABILIDADE CIVIL - A CONTRATADA responderá por perdas e danos que 
vier a sofrer a CONTRATANTE, ou t e r c e i r o s  e m  r a z ã o  d e  a ç ã o  o u  o m i s s ã o  d o l o s a  o u  c u l p o s a  d a  CONTRATADA o u  d e  
seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita.
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DOS CASOS OMISSOS - Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, 
segundo as disposições contidas na Lei n9 8.666, de 1993, na Lei n9 10.520, de 2002 e demais normas federais 
aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n9 8.078, de 1990 -  Código de Defesa do 
Consumidor -  e normas e princípios gerais dos contratos.

Estado do Maranhão
PREFEITU RA  MUNICIPAL DE ITINGA DO MARANHÃO - MA

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO i P

$

Av. Paula Rejane de Carvalho Santos, n° 300 - Coqueiral
CEP: 65939-000 - Itinga do Maranhão - MA página 42 de 47



Estado do Maranhão 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITINGA DO MARANHÃO - MA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - SUBCONTRATAÇÃO - Não é permitida a subcontratação total ou parcial para a 
execução do futuro contrato.
CLÁUSULA VIGÉSIMA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS - O presente contrato é regido pela Lei 8.666/93, Lei 10.520/02, 
Lei Complementar 123/06 e demais diplomas legais.

PARÁGRAFO ÚNICO - Para dirimir as questões deste Contrato fica eleito o foro de Itinga do Maranhao. E por 
estarem assim acordes, assinam o presente Contrato, em 02 (duas) vias, de igual teor e forma na presença 
das duas testemunhas abaixo assinadas.

Itinga do Maranhão -  MA,______ d e ________________  d e________

(ASSINATURAS DO CONTRATANTE E CONTRATADO)
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ANEXO V - MODELO DE ORDEM DE COMPRA E/OU SERVIÇO

NÚMERO UNIDADE SOLICITANTE EMISSÃO

LOCAL DE ENTREGA DATA LIMITE PARA ENTREGA

DADOS DA UNIDADE SOLICITANTE
NOME: CNPJ:
ENDEREÇO: BAIRRO:

DADOS DO FORNECEDOR
NOME: CPF/CNPJ:
ENDEREÇO: BAIRRO:
CIDADE: CEP: UF:
CONTATO: E-MAIL:

A nota fiscal deve ser apresentada discriminadamente, contendo as informações da forma de aquisição e a 
quantidade de cada produto(s) conforme abaixo:

FORMA DE AQUISIÇÃO
MODALIDADE:
NÚMERO:
N9 ARP:
N9 CONTRATO:
OBJETO:

ITEM ESPECIFICAÇÃO DO MAT. OU SERV. UNIDADE QUANTIDADE PREÇO UNID. PREÇO TOTAL

TOTAL

DOTAÇAO ORÇAMENTARIA
EXERCÍCIO:
PODER:
ÓRGÃO:
UNIDADE:
CLASF. PROGRAMÁTICA:
NATUREZA DA DESPESA:

Todas as faturas/notas fiscais deverão vir acompanhadas da respectiva ordem, bem como atestadas pelo(a) 
servidor(a) que recebeu o(s) item(ns), acompanhada das certidões abaixo relacionadas:
i. Prova de regularidade com a Fazenda Federal e da Seguridade Social -  INSS, mediante Certidão Conjunta 

Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida pela Secretaria da Receita 
Federal, abrangendo inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas "a" a "d" do parágrafo único do art.
11 da Lei n9 8.212, de 24 de julho de 1991;
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ii. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, expedida pelo Estado do domicílio
ou sede da empresa, comprovando a regularidade para com a Fazenda Estadual;

iii. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do Estado, expedida pelo 
Estado do domicílio ou sede da empresa, comprovando a regularidade para com a Fazenda Estadual;

iv. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, relativa à atividade econômica, 
expedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa, comprovando a regularidade para com a Fazenda 
Municipal;

v. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos ele negativa, quanto à Dívida Ativa do Município, expedida 
pelo Município cio domicílio ou sede da empresa, comprovando a regularidade para com a Fazenda Municipal;

vi. Certidão de Regularidade de Situação do FGTS - CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal -  CEF, comprovando 
a regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço;

vii. Certidão Negativa ele Débitos Trabalhistas (CNDT) ou Positiva com efeitos de Negativa, emitida pelo Tribunal 
Superior do Trabalho ou Conselho Superior da Justiça do Trabalho ou Tribunais Regionais do Trabalho, 
comprovando a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho.

O pagamento será creditado diretamente na conta bancária da empresa, no prazo não superior a 30 (trinta) dias,
contados da emissão do termo de recebimento definitivo e mediante a apresentação das certidões enumeradas no 
item anterior deste instrumento.

Nenhum pagamento será efetuado à contratada caso esta esteja em situação irregular relativamente a regularidade 
fiscal e trabalhista. Portanto, todas as certidões enumeradas neste instrumento deverão estar válidas na data da 
emissão da NF. Caso contrário, se quaisquer das certidões estiverem com prazo de validade expirado, o pagamento 
não será efetivado enquanto a(s) mesma(s) não for(em) regularizada(s).

Vinculam-se à presente ordem, independentemente de transcrição, todas as cláusulas constantes na minuta do 
contrato ou ata de registro de preços da licitação identificada neste instrumento, bem como o termo de referência 
e a proposta de preços da empresa acima mencionada.

Conforme solicitação e autorização do Secretário(a) Municipal Ordenador de Despesas, autorizo a(s) 
contratação(ões) conforme tabela acima.

Itinga do Maranhão -  MA,_______d e ________________  d e ________

(ASSINATURAS)

lÊÈÊRêki.f e  * *  v
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ANEXO VI -  MODELO DE TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO

IDENTIFICAÇÃO
N9 DA ORDEM: EMISSÃO:
MODALIDADE: NÚMERO:
N9 ARP: N9 CONTRATO:

DADOS DA UNIDADE SOLICITANTE
NOME: CNPJ:
ENDEREÇO: BAIRRO:

DADOS DO FORNECEDOR OU PRESTADOR DO SERVIÇO
NOME: CPF/CNPJ:
ENDEREÇO: BAIRRO:
CIDADE: CEP: UF:
CONTATO: E-MAIL:

DADOS DA NOTA FISCAL/FATURA
N9 NF/FATURA: DATA EMISSÃO:

Por este instrumento, atestamos para fins de cumprimento do disposto no artigo 73 da Lei n9 8.666/93 e alterações 
posteriores, que o(s) produtos e/ou serviço(s) abaixo identificados, foram recebidos nesta data e serão objeto de 
avaliação quanto aos aspectos de qualidade, de acordo com os Critérios de Aceitação previamente definidos no 
Termo de Referência do procedimento acima descrito.

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE PREÇO UNID. PREÇO TOTAL

TOTAL

Ressaltamos que o recebimento definitivo destes produtos e/ou serviços ocorrerá em até 5 dias úteis, desde que 
não ocorram problemas técnicos ou divergências quanto às especificações constantes do Termo de Referência 
correspondente ao Contrato supracitado.

Itinga do Maranhão -  MA,_______d e ________________ d e________

(ASSINATURAS)

Av. Paula Rejane de Carvalho Santos, n° 300 - Coqueiral
CEP: 65939-000 - Itinga do Maranhão - MA página 46 de47



Estado do Maranhão
PREFEITU RA  MUNICIPAL DE ITINGA DO MARANHÃO - MA

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

ANEXO VII -  MODELO DE TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO

IDENTIFICAÇÃO
N9 DA ORDEM: EMISSÃO:
MODALIDADE: NÚMERO:
N9 ARP: N9 CONTRATO:

DADOS DA UNIDADE SOLICITANTE
NOME: CNPJ:
ENDEREÇO: BAIRRO:

DADOS DO FORNECEDOR OU PRESTADOR DO SERVIÇO
NOME: CPF/CNPJ:
ENDEREÇO: BAIRRO:
CIDADE: CEP: UF:
CONTATO: E-MAIL:

Por este instrumento, atestamos para fins de cumprimento do disposto no artigo 73 da Lei n9 8.666/93 e alterações 
posteriores, que o(s) produtos e/ou serviço(s) abaixo identificados, foram Recebidos Definitivamente nesta data e 
fixando esta data para o início da contagem dos prazos relativos à garantia e ao pagamento do objeto.

ITEM ESPECIFICAÇÃO DO MAT. OU SERV. UNIDADE QUANTIDADE PREÇO UNID. PREÇO TOTAL

TOTAL

RESSALVAS:

Certifica-se que, até a presente data, o(s) produtos e/ou serviço(s) fornecido pela empresa acima identificada 
atendem aos critérios determinados por esta Administração Pública, a ser pago mediante Nota Fiscal/Fatura.

Itinga do Maranhão -  MA,_______d e ________________  d e________

(ASSINATURAS)



30S MUNICÍPIOS

C ódigo identificador: 8d0 f4 2 9 0 2 e8 e4 4 7 cd 5 5 2 0 5 7 9 f'e6  i 7f3

■Wt&O 1)1- IJC1TACAO. PR EG Ã O  E I .E T R 0 N K -O  S R P  N" 
0 2 5 / 2 0 2  l

AVISO DF L.ICTTAÇÃO, PR EG Ã O  E L E T R Ô N IC O  S R P  N ° 
025 /2021 .  A P re fe i tu ra  Municipal de lt inga  do M a ran h ã o  - MA, 
a t r a v é s  cie seu  P reg o e i ro ,  to r n a  p ú b l i c o 'p a r a  o c o n h e c im e n to  
d o s  i n t e r e s s a d o s ,  q u e  fa r á  r e a l i z a r ,  so b  a é g id e  d a  Lei n" 
1 0 .5 2 0 /2 0 0 2  e s u b s i d i a r i a m e n t e  a s  d i s p o s i ç õ e s  d a  Lei n" 
8.66f>/l993 e suas  a l te ra çõ es  p oste r io res ,  d o  D ecre to  n- 10.024. 
d e  20 de  s e t e m b r o  d e  2 0 1 9  -  R e g u la m e n ta  a l i c i t a ç ã o ,  n a  
m o d a l id a d e  p re g ã o ,  na fo rm a  e le t rô n ica ,  riòra a  a q u is iç ã o  de 
b e n s  e a c o n t r a ta ç ã o  de se rv iços  com uns ,;  :e D ecre to  n tf 7.892. 
de  23 d e  j a n e i ro  de 2013  - R eg u lam en ta  o S is tem a  de  Registro  
de Preços p rev is to  no art .  15 da  Lei n Q 8 .666, de 21 de  ju n h o  de 
1993:, da Lei C o m p le m e n ta r  n- 12 3 /20 06  e d e  o u t r a s  n o r m as  
ap l ic á v e is  ao  o b je to  d e s t e  c e r t a m e ,  l ic i ta ç ã o  na m o d a l id a d e

* P reg ão  E le trôn ico ,  do tipo  M en o r  P reço  Por Item, o b je t ivan do  
L o cação  de us inas  p a ra  ap l icação  de m ic rop av im en to  asláit ico . 
pelo s i s te m a  de re g is t ro  p reço s ,  p a ra  o M unicíp io  de  l t inga  do 
M a r a n h à o /M A .  A s e s s ã o  s e r á  r e a l i z a d a  a t r a v é s  do  P o r ta l  
L i c i t a r D i g i t a l ,  p e l o  ■ e n d e r e ç o  e l e t r ô n i c o  
w w w . l i c i t a r d ig i t a l . c o m .b r , s e n d o  c o n d u z id a  pe lo  P re g o e i ro  
d e s ta  P re fe i tu ra  Municipal , auxil iado p e la  E qu ipe  de  Apoio com 
d a ta .d e  a b e r tu r a  a g e n d a d a  p a ra  9 de Agosto de 2021 ás  09:00. 
O edita l e seu s  anexos  en co n tram -se  d isponíveis no prédio, onde 
fun c io n a  a C o m issão  P e r m a n e n te  d e  L ic i tação ,  d a s  0 8 :0 0  a* 
1 2 :00  h o r a s ,  ou a t r a v é s  do  P o r t a l  da  T r a n s p a r ê n c i a  do  
M unicípio pelo  e n d e re ç o  w w w .i t in g a .m a .g o v .b r , ou a ind a  pelo  
en d e reço  Portal Licitar Digital, w ww .lic i tard ig i taJ .com .br. l t inga 
do M a ra n h ã o  - MA, 19 d e  Ju lh o  de 2021 .  F ra n c i s c o  L eo n a rd o  
F ranco  de Carvalho. P regoeiro

P ublicado por: LÚCIO FLÁVIO  ARAÚJO OLIVEIRA  
C ódigo identificador: 9 2 e d 3 ff4 4 a 2 0 8 0 0 ca fe fc fb ec3 3 ca 6 c2

Ut: uc .  u  l i e  i j  -  r v c y  u m m t s i i L c i  u  o i o L c i i i a  u e  ivi.-i.ji:> i » j

de Preços prev is to  no art .  15 da  Lei n Q 8 .666, de 21 de  ju n h o  de 
1993:, da Lei C o m p le m e n ta r  n- 12 3 /20 06  e d e  o u t r a s  n o rm a s  

• ap l ic á v e is  ao  o b je to  d e s t e  c e r t a m e ,  l ic i ta ç ão  na modalidcidt 
•P regão  E le trôn ico , do tipo  M e n o r  P reço  Por I tem, ob je t iv and o  
L o cação  de u s in as  p a ra  ap l icação  de m ic rop av im en to  as lá it ico  
pelo s i s te m a  de re g is t ro  p reço s ,  p a ra  o M unicíp io  de  l t in g a  do 
M a r a n h à o /M A .  A s e s s ã o  s e r á  r e a l i z a d a  a t r a v é s  do  P o r ta l  
L i c i t a r D i g i t a l ,  p e l o  ■ e n d e r e ç o  e l e t r ô n i c o  
w w w . l i c i t a r d ig i t a l . c o m .b r , s e n d o  c o n d u z id a  pe lo  P re g o e i ro  
d e s ta  P re fe i tu ra  Municipal , auxil iado p e la  E qu ip e  de  Apoio com 
d a ta .d e  a b e r tu r a  a g e n d a d a  p a ra  9 de  Agosto de 2021 ás  09:00. 
O edital e seu s  anexos  en co n tram -se  d isponíveis no p red io  onde
f i m r i n n a  a  P r i m i e c â n  P p r m a n p n t p  rl/a 1 i r i f a r ã n  r i a s  0 8 ‘. 0 0  m s

>em a dev ida  a ss in a tu ra

V R í 1 E A L  E R O D R I G U E S  L T D A  C N P J  N - 
5. *M> 1 .6  I 0 / 0 0 0  1 - 0 0

ci, Foi  n ã o  a p r e s e n t a r  B a l a n ç o  p a t r i m o n i a l  e 
d e m o n s t r a ç õ e s  do ú l t im o  e x e rc íc io  soc ia l ,  an o  202 0 ,  
sendo  a p re s e n ta d o  o ba lanço  2019.

DLL 1BERAÇÕES FINAIS

• •guida foi a b e r t o  o p ra z o  d e  48 ( q u a r e n ta  e oito) h o ra s  
m a n i t e s t a ç á o  d e  r e c u r s o ,  q u a n t o  ao  j u l g a m e n t o  d o s

■ n. i im en los  de  hab il i tação ,  se n d o  re g i s t r a d o  no s i s tem a  pa ra  
:i . N ad a  m a is  h a v e n d o  a t r a t a r ,  a P r e g o e í r a  so l ic i to u  a

• • r i. i d e s te  te rm o  d e  ju lg am en to ,  co n s id e ran d o  que  dem ais  
i l i i f i  d e  t o d o s  o j u l g a m e n t o  e s t a r ã o  n a  ATA DL 

I > .AMf-NTO qu e  s e r á  g e ra d a  pelo s is tem a.

• ' rn a d o r  A rcher  (MA) era 19 de  ju lho.de 2021.

M ll.üN A  SANTOS DA SILVA
I i ngoeira

TARI EIDE SOUSA LEAL
*~>:nbro da E quipe  de  Apoio

LLCYAUREA DA SILVA MOTA
’ ’r ’r;hro da Equipe de Apoio

Publicado por: LU CYAU REA DA SILVA MOTA  
’ndi'jo identificador: a499fl45a357b7al41ceb8ebc2V90f83

^  r T íT Í  RA M U N I C I P A L  D F  IT IN C iA  D O  
M A R A N H à O

m ;  RECl KSO DE IU L G A M E N T O  DE R K C L R SO  
3«: !■S ÍF. VriVO PREGÃO E L E T R Ô N IC O  S P P  N'- 

0 2 4 / 2 0 2 1

A O DE R E C U R S O  DE J U L G A M E N T O  DE R E C U R S O  
\DMlNlSTRATIVO PROCESSO LICITATÓRIO N° 04 ,020 /2021  - 

k LCÃO  E L E T R Ô N IC O  SR P  N ü 0 2 4 / 2 0 2 1 .  A P r e f e i t u r a  
K incipri l  de  l t i n g a  do  M a r a n h ã o  -  MA, a t r a v é s  do  s eu  

—m r- 'U irio  M u n ic ip a l  d e  A d m in i s t r a ç ã o ,  torna p ú b l i c o  o 
uir.ado do ju lg am en to  do R ecu rso  A dm in is tra tivo  im p e trad o  

,„-U. e m p r e s a  ASTRAL SAUDE AMBIENTAL LTDA - CNPJ N fi 
! 8 274.81 1 /0001-80, cu jo  o b je to  c o n s i s te  na  C o n t r a t a ç ã o  de 
•••f.pivsa espei iál izada na p re s ta ç ã o  de se rv iços  de san i t ização  
:< a i c a s  in t e r n a s  e e x te r n a s ,  e m  p ré d io s  p ú b l ico s  e e s p a ç o s  

. .;)i:audc c i rcu lação  de p esso as ,  inclu indo o fo rnec im en to  de 
p m d u l o s  q u ím ic o s  e d e f e n s iv o s ,  u t e n s í l i o s ,  m á q u i n a s  e 

iiM pam entos, m áo  d e  o b ra  q u a l i f ic ad a ,  v is an d o  a te n d e i  às
• . • --.idades da  P re fe i tu ra  M u n ic ip a l  cie l t in g a  do M aranh ão ,

;i tem a de  re g i s t ro  d e  p reç o s .  O re la tó r io  de ju lg a m e n to  
c - e u r s o  a d m i n i s t r a t i v o  r e f u t a  os  p o n to s  a l e g a d o s  p e la  

■̂ • j rn u te  c o n c l u i n d o  p e la  NÃO R E F O R M A  d a  d e c i s ã o ,  
m i o n d o  a h a b i l i t a ç ã o  da  e m p r e s a  VITHAU SOL.UCOES 

■ \)i' , | |:.MTAIS BI RE LI. P o r ta n to ,  re so lvo  c o n h e c e r  o R ec u rso  
.mninis traiivo , po r  tem pest ivo  e legitimo, e no m ér i to  pelo  seu
■ . 1’OVIMENTÒ, ra t i f ican do  as  razões  a p r e s e n ta d a s  pelo Sr. 
i" eo e iro  em sua  decisão , nos te rm o s  do a r t ig o  109, p a rá g ra fo  

o.i L.ei n 0 8 .6 6 6 /9 3 ,  p e lo s  s e u s  p r ó p r io s  f u n d a m e n to s ,
• ■ n e n d o  o l e u r  d a  a ta ,  q u e  d e c l a r o u  a e m p r e s a  VITHAU

■ jrO E S  AM BIENTAIS EIREL1 v e n c e d o r a  da  L ic i tação .  
" í. i do  M a ra n h ã o  - MA, 9 de  Ju l ho  d e  2021 .  R en ilson  Alves 

t;o. Soci e tá r io  Municipal de Administração.

Publicado por: LUCIO FLÂVIO ARAÚJO OLIVEIRA

W I S O  o i  L ÍC 1 iA ÇÃO . PR EG Ã O  E LE T R Ô N IC O  S R P  V '  
0 3 2 /2 0 2 1

AVI SO DE LIC ITA Ç Ã O . P R EGÃO E L E T R Ô N I C O  SRP  N<‘ 
0 32/202  1. A P re fe i tu ra  M unic ipal de  l t inga  do M a ra n h ã o  - MA. 
a t r a v é s  de  s e u  P reg oe iro ,  to rn a  púb lico*para  o c o n h e c im e n to  
d o s  i n t e r e s s a d o s ,  q u e  f a r á  r e a l i z a r ,  so b  a é g id e  d a  Lei n° 
1 0 .5 2 0 /2 0 0 2  e s u b s i d i a r i a m e n t e  a s  d i s p o s i ç õ e s  d a  Lei n" 
8 .666 /1993  e su a s  a l te raçõ es  pos te r io res ,  do D ecre to  n ü 10.024, 
d e  20 d e  s e t e m b r o  d e  2 0 1 9  -  R e g u l a m e n t a  a l i c i t a ç ã o ,  n a  
m o d a l id ad e  p re g ã o ,  na fo rm a  e le t rô n ica ,  p a ra  a a q u is iç ã o  de 
b e n s  e a c o n t r a ta ç ã o  de  se rv iços  com uns ,;  e D ec re to  n° 7.892, 
de 23 de j a n e i ro  de 2013  -  R egulam enta ,  o S is tem a de  R eg is tro  
de Preços p rev is to  no art .  15 da Lei n- 8 .666, de  21 d e  ju n h o  de 
1993;, da Lei C o m p le m e n ta r  n° 1 2 3 /2 00 6  e de o u t r a s  n o rm a s  
ap l ic á v e is  ao  o b je to  d e s t e  c e r t a m e ,  l ic i ta çã o  na m o d a l id a d e  
P re g ã o  E le t rôn ico ,  do tipo M e n o r  P reço  P o r  I tem , o b je t ivando  
R e g is t ro  d e  P re ç o s  p a r a  E v e n tu a l  e F u tu r a  C o n t r a t a ç ã o  de  
E m presa  p a ra  F o rnec im en to  de  Relógio Biom étrico de  Ponto. A 
s e s s ã o  s e r á  r e a l iz a d a  a t r a v é s  do P o r ta l  L ic i ta r  D igita l,  p e lo  
en d e reço  e le t rôn ico  w w w .lic ita rd ig i ta l .com .br , send o  conduzida  
p e lo  P r e g o e i r o  d e s t a  P r e f e i t u r a  M u n ic ip a l ,  a u x i l ia d o  pe la  
E q u ip e  d e  Apoio com  d a ta  de  a b e r t u r a  a g e n d a d a  p a ra  2 de  
Agosto de 2021 às  09 :00 . O ed ita l  e s e u s  anexo s  en c o n t r a m -se  
disponíveis no p réd io  onde  funciona a Com issão P e rm a n e n te  de 
L ic i tação ,  d a s  08 :00  à s  12:00 ho ras ,  ou a t r a v é s  do Porta l  da 
T r a n s p a r ê n c i a  d o  M u n i c í p i o  p e l o  e n d e r e ç o  
w w w .i t in g a .m a .g o v .b r , ou a in d a  pelo  e n d e r e ç o  Porta l  L ic itar  
Digital, w w w .lic ita rd ig i ta l .com .br . l t inga  do M aran h ão  -  MA, I > 
d e  Ju lh o  d e  2 0 21 .  F ra n c i s c o  L e o n a rd o  F ra n c o  de  C a rv a lh o .  
P regoeiro

http://www.licitardigital.com.br
http://www.itinga.ma.gov.br
http://www.licitardigitaJ.com.br
http://www.licitardigital.com.br
http://www.licitardigital.com.br
http://www.itinga.ma.gov.br
http://www.licitardigital.com.br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE URUAÇU
AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N‘ 10/2021

Proc. Adm 14870/2023. Menor Preço por Item
O Município de Uruoçu/GO torna publico, para conhecimento dos Interessados, 

que fará no dia 10/08/2021 as 09h na modalidade PE n'10/2021, a realizar-se através do 
Portal de Compras do Governo Federal www.comprasgovernameniais.gov.br na forma da 
Lei federal n- 10.520/02 e do Decreto n® 10.024/19 e subsidiariamente à Lei Federal ns 
8 666/93, objetivando a Aquisição de um Veiculo Novo Tipo Caminhão Trucado destinado 
à Secretaria Municipal de Agricultura e Pecuária do Município de Uruaçu/GO, que poderá 
ser retirado no endereço acima, das 8h às 12h e das 14h às 18h, no site: 
www.uruacu.go.gov.br ou e-mail- pregoes@uruacu.go.gov.br. Informações: tel:(62}3357- 
3066. Uruaçu/GO, 21/07/2021

MAIANE CAROLINA BATISTA DA SILVA 
Pregoeira

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE APICUM-AÇU

EXTRATO DE CONTRATO

Contato 11» 137/2021 CONTRATO DE FORNECIMENTO, QUE ENTRE SI CELEBRAM. DE UM 
LADO O MUNICÍPIO DE APICUM-AÇU ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE, E DE 
OUTRO | ADO, A EMPRESA BENTES SOUSA 8< CIA LTDA. CNPJ n# 63.424.121/000.1-80; 
OBJETO Contratação de empresa para fornecimento de material laboratorial e medicação 
••ontrolads para 0 Prefeitura Municipal de Apicum Açu/MA; AMPARO LEGAL: LEI N" 8 666/93 
i- Lei n» 10.520/2002; Valor global: R$ 542.677,25 (Quinhentos e quarenta e dois mil,
1 eiscentos e setenta e sete reais e vinte e cinco e centavos); VIGÊNCIA: Ate 31 (Trinta e um) 
DE DEZEMBRO DE 2021. com inicio a partir da assinatura do contrato; Wenner Ribeiro 
Monteiro, Secretario Municipal de Saude; Valdira Bentes de Sousa - Representante Legal.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BALSAS
AVISO DE RETIFICAÇÃO

Primeiro Termo Aditivo Referente Ao Contrato ns 215/2021.
A Presidente da Comissão de Licitação, por melo de suas atribuições legais, 

RETIFICA a publicação no Diário Oficial da União, Seção 3, nfi 124, 05 de julho de 2021, 
página 202. Onde se lé: RESENHA DO TERCEIRO TERMO ADITIVO DO CONTRATO N* 
215/2021, Leia-se: RESENHA DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO DO CONTRATO N" 215/2021.

Balsas - MA, 21 de julho de 2021.
ANA MARIA CABRAL BERNARDES

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARÃO DE GRAJAU
EXTRATO DE CONTRATO N« 178/2021

Partes Contrato de Prestação de Serviços, que Entre 51 Celebram, de Um Lado a Prefeitura 
Municipal de Barão De Grajau/Ma, e de Outro Lado, a Empresa TAC Construções EIRELI, 
CNPl N? 23.433.246/0001-52). OBJETO: Contratação de empresa especializada para 
prestação de serviços de pavimentação asfáltica no Município de Barão de Grajaú-MA 
AMPARO LEGAl: LEI N' 8.666/93 e suas alterações posteriores. VALOR GLOBAL: RS 
7.983.002,41 (sete milhões, novecentos e oitenta e três mil, dois reais e quarenta s um 
centavo?). VIGÊNCIA: 06 (seis) meses, com Início a partir da assinatura do contrato Barão 
de Grajau-Ma, 12 de Julho De 2021, ASSINATURA: Paulo Sérgio Nascimento Barros. 
Secretário Municipal de Administração de Barão de Grajaú-MA; Roberto FerreirA 
Representante Legal.

AVISO DE LICITAÇÃO 
TOM ADA DE PREÇOS N» 5/2021-CPL

OBIFTO Contratação de empresa especializado para prestação de serviços de recuperação 
de estradas vidnals do Município de Barão de Grajau-MA. ABERTURA; 10 de agosto de 2021. 
As ld'00h ENDEREÇO: Rua Seroa da Mota, 314, Centro. Barão de Grajau-MA, cep 65,660- 
000, no Prédio da'CPL. TIPO DE LICITAÇÃO: Menor Preço. OBTENÇÃO E CONSULTA DE 
EDITAL: O Edital e seus anexos estão á disposição dos interessados na Comissão Permanente 
de LlritaçSo-CPL, no Prédio da CPL, de 2? a 6* feira, no horário das 8:00 as l?:00h.

O Edita! poderá ser consultado gratuitamente no portal da transparência, ou 
adquirido mediante 3 entrega de 02 resmas de papel, no endereço supracitado, os 
esclarecimentos poderão ser realizados através do emall: cpl.baraodegrajau@gm.iil.com

Barão de Grajaú MA, 20 de Julho de 2021 
EDELSON CARLOS VAZ DA SILVA 

Presidente da Comissão
PREFEITURA MUNICIPAL DE FERNANDO FALCÃO

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO: 070/2021/PMFF, Processo n« 003/2021/SEMEC. Pregão Eletrônico SRP n? 
001/2023/CPL PARTES Prefeitura Municipal de Fernando Falcão/MA e a Empresa, VERONA 
TRANSPORTES E SERVIÇO LTDA, CNPJ 19.386.142/0001-67. BASE LEGAL: Lei Federal n.«
8.666, de 23 de junho de 1993. OBJETO: contratação de empresa especializada para 
prestação de serviços cm transporte escolar sob 0 regime de locação de veículos terrestre, 
para as demandas do transporte escolar de alunos da rede de ensino do município visando 
atender as necessidades da Secretaria Municipal de Educação. VALOR GLOBAL: RS 
241,800.00 (duzentos e quarenta e um mil e oitocentos reais). VIGÊNCIA 00 CONTRATO: 
nté 13 de julho de 2022, a contar da data de sua assinatura, 13 de julho de 2021 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Unid. Gestora 02 05; Projeto Ativ. 12.782.0407.2038.0000; 
Classil Econômica 3.3.90..39.00; Fonte de Rec. 0.1.15.1123-001 002. ASSINATURAS: pelo 
contratante: Raimunda da Silva Almeida, Prefeita Municipal; Pelo Contratado João Paulo 
de Sousa Epifánio, Fernando Falcão/MA, .13 de julho de 2021. Raimunda da Silva Almeida 
Prefeita Municipal

EXTRATO  DE C O NTRATO

CONTRATO 071/2021/PMFF, Processo n« 003/2021/SEMEC, Pregão Eletrônico SRP n« 
001/2021/CPl. PARTES. Prefeitura Municipal de Fernando Falcão/MA e a Empresa, 
VERONA TRANSPORTES E SERVIÇO LTDA, CNPJ 19.386.142/0001-67. BASE LEGAL: Lei 
Pedrral n« 8.666, de 21 de junho de 1993. OBJETO: contratação de empresa 
especializada para prestação de serviços em transporte escolar sob o regime de 
locação de veículos terrestre, para as demandas do transporte escolar de alunos da 
rede de enjino do município, visando atender as necessidades do Fundo Municipal de 
Educação Sasica - FUNDEB, de Fernando Falcão. VALOR GLOBAL: RS 241.800,00 
(duzentos e quarenta e um mil e oitocentos reais). VIGÊNCIA DO CONTRATO: até 13 
de julho de 2022, a contar da data de sua assinatura, 13 de julho de 2021. DOTAÇÃO 
ORÇAMENTARIA Unid Gestora 02 11; Projeto Ativ. 12.361.0403.2066.0000; Classif. 
Econômica 3 3 90.39 00; Fonte de Rec. 0.1.0S.1115-002 001 / 0.1.39.3.113-002 003 
ASSINA3URAS: pelo contratante: Raimunda da Silva Almeida, Prefeita Municipal; Pelo 
Contratado: João Paulo de Sousa Epifánio. Fernando Falcão/MA, 13 de julho de 2021, 
Raimunda da Silva Almeida. Prefeita Municipal.
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EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO: Ú72/2Ü21/PMFF. Processo ns 003/2021/SEMEC, Pregão Eletrônico SRP n?1 
001/2021/CPL. PARTES: Prefeitura Municipal de Fernando Falcio/MA e a Empresa, VERONA 
TRANSPORTES E SERVIÇO LTDA, CNPJ 19.386.142/0001-67 BASE LEGAL: Lei Federal n.«
8.666, de 21 de Junho de 1993. OBJETO: contratação de empresa especializada para 
prestação de serviços em transporte escolar sob o regime de locação de veículos terrestre, 
para as demandas do transporte escolar de alunos da rede de ensino do município, visando 
atender as necessidades da Secretaria Municipal de Educação. VALOR GLOBAL: R$ 
130 800,00 (cento e trinta mil e oitocentos reais) VIGÊNCIA DO CONTRATO: ate 13 de julho 
de 2022, a contar da data de sua assinatura, 13 de Julho de 2021. DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA. Unid. Gestora 02 05; Projeto Ativ. 26.361.0407.2117.0000; Classif 
Econômica 3.3.90.39.00; Fonte de Rec. 0.1.22.1125-200 000. ASSINATURAS: pelo 
contratante. Raimunda da Silva Almeida, Prefeita Municipal; Peio Contratado: João Paulo 
de Sousa Epifánio. Fernando Falcão/MA, 13 de julho de 2021. Raimunda da Silva Almeida. 
Prefeita Municipal.

PREFEITURA MUNICIPAL DE FORMOSA DA SERRA NEGRA
AVISO DE LICITAÇÃO 

TOM ADA DE PREÇOS N* 9/2021

A Prefeitura Municipal de Formosa da Serra Negra MA, através da Comissão 
Permanente de Licitações, torna público que realizará no dia 06 de agosto de 2021, as 
lOhOOmin. na sala da Comissão Permanente de Licitaçâo/CPL, situada na Avenida loão da 
Mata e Silva, s/n. Centro, nesta Cidade, na modalidade Tomada de Preços tipo Menor 
Preço por empreitada global, para Contratação de empresa especializada para recuperação 
de estradas vicinais da sede a comunidade bacabas do Município de Formosa da Serra 
Negra, na forma da Lei Federal n» 8.666, de 21 de junho de 1993. O Edital e seus anexos 
estão à disposição dos Interessados no endereço da CPL. de 2* a 6* feira, no horário das 
08 00 às 12:00 hoias, ou através do e-mail cpl-formosadaserranegra@hotmail.com, onde 
poderão ser consultados e obtidos gratuitamente, bem como consultados através do 
SACOP e portal da transparência deste orgão. Em atendimento as recomendações deste 
Órgão e da OMS informamos que a sessão ocorrerá em local aberto e arejado, será 
estabelecido distanciamento mínimo de 02 metros de cada participante durante a sessão, 
sera obrigatória a utilização de mascaras, luvas e que cada participante porte seu frasco de 
álcool em gel. Os interessados em participar do certame não necessitam encaminhar seus 
representantes legais para entregar os envelopes com a documentação e as propostas, 
podendo, inclusive, encaminhá-los via Correio ou outro meio similar de entrega, atentando 
para as datas e horários finais para recebimento dos mesmos. Qualquer modificação no 
Edital sera divulgada na forma do artigo 21, § 4« da Lei 8.666/93. Pedidos de 
esclarecimentos deverão ser protocolados na CPL ou encaminhados no e-mall 
informado

v
Formosa da Serra Negra - MA, 23 de julho de 2021.

CIRINEU RODRIGUES COSTA 
Prefeito

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITINGA DO MARANHÃO
AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N9 25/2021

OBJETO. Locação de usina para aplicação de micropavimento asfáltico, pelo sistema de 
registro de preços, para o Município de Itinga do Maranhào/MA. A sessão será realizada 
através do Portal Licitar Digital, pelo endereço eletrônico www.licitardigital.com.br, sendo 
conduzida pelo Pregoeiro desta Prefeitura Municipal, auxiliado pela Equipe de Apoio com 
data de abertura agendada pata 09 de agosto de 2021 às 09:00. TIPO DE LICITAÇÃO: 
Menor Preço Por Item. OBTENÇÃO DO EDITAL: O Edital e seus anexos estarão disponíveis 
no prédio onde funciona a Comissão Permanente de Licitação, das 08:00 às 12:00 horas, 
ou através do Portal da Transparência do Município pelo endereço www.itinga.ma.gov br, 
ou ainda pelo endereço Portal Licitar Digital, www.llcitardlgital.com.br

FRANCISCO LEONARDO FRANCO DE CARVALHO 
Pregoeiro

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO
AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N« 21/2021

O MUNICÍPIO DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO, Estado do Maranhão, 
através da Secretaria Municipal de Saúde/Fundo Municipal de Saúde, torna público que 
fará licitação na modalidade Pregão Eletrônico para Registro de Preços. BASE LEGAL: Lei n® 
10 520/2002, Decreto n° 10 024/2019 e pela Lei n' 8.666/93 e alterações. OBJETO: seleção 
de proposta visando o registro de preços para eventual, futura contratação de empresa 
especializada na prestação de serviços de confecção de artigos e materiais de malharia, 
visando 3tender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde/Fundo Municipal de 
Saúde rio município de Lagoa Grande do Maranhão (MA) ABERTURA. 04 de agosto de 
2021 às 08:20 horas. INFORMAÇÕES: O Edital e seus anexos encontra-se à disposição dos 
interessados, na sala da Comissão Permanente de Licitação, na Av. 1® de Maio, S/N * 
Centro - Lagoa Grande do Maranhão/MA, no horário das 08:00 às 12:00 horas. No 
endereço eletrônico www.portaldecompraspubllcas.com.br e por e-mail: 
cpl@lagoagrande.ma.gov.br ou na página www.lagoagrandedomaranhao.ma.gov.br.

Lagoa Grande do Maranhão-MA, 12 de julho de 2021.
MARIANNA DIAS SOUSA 

Secretária
A VISO  DE LIC ITAÇÃ O  

P R EG Ã O  ELETRÔ N IC O  N« 2 2 /2 0 21

O MUNICÍPIO DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO, Estado do 
Maranhão, através da Secretaria Municipal de Saúde/Fundo Municipal de Saúde, 
torna público que fará licitação na modalidade Pregão Eletrônico para Registro de 
Preços. BASE LEGAL: Lei n® 10.520/2002, Decreto n« 10.024/2019 e pela Lei n" 
8.666/93 e alterações. OBJETO: seleção de proposta visando o registro de preços 
para eventual, futura contratação de empresa especializada na aquisição de 
Equipamentos e Material Permanente para estruturação e adequação dos 
ambientes de assistência odontológica nn AtençSo Prlmárln .S Saúde e na Atenção 
Especializada no enfrentamento â Emergência de Saúde Pública de Importância 
Nacional decorrente da pandemia do Coronavirus (Covidl9) e implantação de 
prontuário eletrônico do Programa Informatizar APS, atendendo as Portaria» 
3.389/2020 e 3.193/2020, visando atender as necessidades da Secretaria 
Municipal de Saúde/Fundo Municipal de Saúde do município de Lagoa Grande do 
Maranhão (MA). ABERTURA: 04 de agosto de 2021 às 14:20 horas. INFORMAÇÕES: 
O Edital e seus anexos encontra-se à disposição dos interessados, na sala da 
Comissão Permanente de Licitação, na Av. 1® de Maio, S/N - Centro - Lagoa 
Grande do Maranhão/MA, no horário das 08:00 às 12:00 horas No endereço 
eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br e por e-mail: 
cpl@lagoagrande.ma.gov.br ou na página
www.lagoagrandedomaranhao.ma.gov.br.

Lagoa Grande do Maranhão-MA, 12 de julho de 
2021 .

MARIANNA DIAS SOUSA 
Secretária
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